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RESUMO 

 

Esta dissertação trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, delineado pelo estudo de casos 

múltiplos holístico e fundamentado na Sociologia Compreensiva do Cotidiano, com o objetivo de 

compreendera Educação Permanente em sala de vacina, sob a ótica do profissional. O cenário deste 

estudo constitui-se por quatro microrregiões da Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, 

Brasil, incluindo sete municípios e 26 unidades de Atenção Primária à Saúde. Totalizaram 56 

participantes: 17 técnicos de Enfermagem, 23 enfermeiros e sete referências técnicas em vacinação. 

Como fonte de evidências, utilizaram-se da entrevista aberta com roteiro semiestruturado, da visita 

técnica a sala de vacina e de notas de campo. Para análise dos dados, adotou-se a Análise de Conteúdo 

Temática, obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada dos casos, em consonância ao referencial 

metodológico adotado. Da análise dos dados emergiram três categorias temáticas, sendo elas: 

Educação Permanente em sala de vacina: qual a realidade?; A vacinação no cotidiano: alterações 

frequentes, dificuldades e responsabilização apontam a Educação Permanente; Realidade em sala de 

vacina: estrutura, organização, responsabilidade técnica e Educação Permanente. A primeira categoria 

apresenta a realidade da Educação Permanente frente ao cotidiano de trabalho em sala de vacina com 

suas potencialidades e desafios. A segunda categoria destaca os diversos motivos para efetivação da 

Educação Permanente no cotidiano de trabalho dos profissionais que atuam em sala de vacina. A 

terceira categoria revela os aspectos que implicam no cotidiano de trabalho em sala de vacina, o papel 

do enfermeiro como referência técnica, o suporte das instâncias superiores aos profissionais da 

imunização, bem como a implicação desses fatores para a Educação Permanente em sala de vacina. Os 

resultados apontam que a Educação Permanente em sala de vacina apresenta-se insuficiente e revelam 

a necessidade de maior investimento na qualificação dos profissionais das salas de vacina. A 

sobrecarga de trabalho, os recursos humanos insuficientes, o distanciamento do enfermeiro da sala de 

vacina e a falta de apoio das instâncias superiores se configuram em impasses para a realização da 

Educação Permanente aos profissionais da imunização. Considera-se que ainda é um desafio a 

incorporação da Educação Permanente aos profissionais da vacinação. 

Descritores: Educação Permanente; Vacinação; Imunização; Equipe de Enfermagem; Enfermagem; 

Enfermeiros. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation is a qualitative study, outlined by the holistic multiple case study and based on the 

Comprehensive Sociology of Everyday Life, with the purpose of understanding Continuing Education 

in vaccine room, from the professional’s standpoint, The scenario of this study consisted of four 

micro-regions of the Western Extended Health Region of Minas Gerais, Brazil, including seven cities 

and 26 Primary Health Care units. The study was attended by 56 participants: 17 Nursing technicians, 

23 nurses and 7 technical references in vaccination. Regarding the sources of evidence, we used the 

open interview with semi- structured script, the technical visit to the vaccine room, and memos. In 

order to analyze the data, we adopted the Thematic Content Analysis, following the analytical 

technique of cross-synthesis of cases, in compliance with the adopted methodological framework. 

From the data analysis, three thematic categories emerged, namely: Continuing Education in vaccine 

room: what is the reality?; Vaccination in everyday life: frequent changes, difficulties and 

accountability highlight Continuing Education; Reality in vaccine room: structure, organization, 

technical liability and Continuing Education.. The first category presents the reality of Continuing 

Education regarding the everyday work in vaccine room with its strengths and challenges. The second 

category emphasizes the different reasons to accomplish Continuing Education in the everyday work 

of the professionals working in vaccine room. The third category shows the aspects influencing the 

everyday work in vaccine room, the role of the nurse as a technical reference, the support of the higher 

instances to the professionals working with immunization, as well as the implication of these factors 

for Continuing Education in vaccine room. The results signalize that Continuing Education in vaccine 

room has proved to be insufficient and point out the need for higher investment to train professionals 

working in vaccine rooms. Overload of work, insufficient human resources, nurses’ estrangement 

from vaccine rooms and lack of support from higher instances constitute obstacles to implement 

Continuing Education among the professionals working with immunization. We can consider that the 

incorporation of Continuing Education on the part of the vaccination-related professionals is still a 

challenge. 

Descriptors: Education, Continuing; Vaccination; Immunization; Nursing, Team; Nursing; Nurses. 
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RESUMEN 

 

Esta disertación se trata de un estudio con planteamiento cualitativo, delineado por el estudio holístico 

de casos múltiples y basado en la Sociología Comprensiva del Cotidiano, con el fin de comprenderla 

Educación Continua en sala de vacuna, desde la óptica del profesional. El escenario de este estudio se 

constituye por cuatro microrregiones de la Región Ampliada de Salud Oeste de Minas Gerais, Brasil, 

incluyendo siete ciudades y 26 unidades de Atención Primaria de la Salud. Se totalizaron 56 

participantes: 17 técnicos de Enfermería, 23 enfermeros y siete referencias técnicas en vacunación. 

Como fuente de evidencias, se hizo uso de la entrevista abierta con guión semiestructurado, de la visita 

técnica a la sala de vacuna y de memorandos. Para el análisis de los datos, se adoptó el Análisis de 

Contenido Temático, obedeciendo a la técnica analítica de la síntesis cruzada de los casos, de acuerdo 

con el marco metodológico adoptado. El análisis de los datos dio lugar a tres categorías temáticas, que 

son: Educación Continua en sala de vacuna: ¿cuál es la realidad?; La vacunación en el cotidiano: 

cambios frecuentes, dificultades y responsabilización apuntan hacia la Educación Continua; Realidad 

en sala de vacuna: estructura, organización, responsabilidad técnica y Educación Continua La primera 

categoría presenta la realidad de la Educación Continua ante al cotidiano de trabajo en sala de vacuna 

con sus potencialidades y desafíos. La segunda categoría subraya los diversos motivos para la 

efectividad de la Educación Continua en el cotidiano de trabajo de los profesionales que actúan en sala 

de vacuna. La tercera categoría revela los aspectos que influyen en el cotidiano de trabajo en sala de 

vacuna, el rol del enfermero como referencia técnica, el soporte de las instancias superiores a los 

profesionales de la inmunización, así como la implicación de esos factores para la Educación Continua 

en sala de vacuna. Los resultados indican que la Educación Continua en sala de vacuna se presenta 

insuficiente y revelan la necesidad de mayor inversión en la calificación de los profesionales de las 

salas de vacuna. La sobrecarga de trabajo, los recursos humanos insuficientes, el distanciamiento del 

enfermero de la sala de vacuna y la falta de apoyo de las instancias superiores son bloqueos para la 

ejecución de la Educación Continua entre los profesionales de la inmunización. Se considera que la 

incorporación de la Educación Continua por parte de los profesionales de la vacunación aún es un 

desafío. 

Descriptores: Educación Continua; Vacunación; Inmunización; Grupo de Enfermería; Enfermería; 

Enfermeros. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Atualmente, a Educação Permanente em Saúde (EPS) tem sido considerada um 

instrumento valioso para a saúde, pois tem potencial para transformar o profissional em um 

profundo conhecedor das suas práticas profissionais (MICCAS; BATISTA, 2014).  

A proposta da EPS é proporcionar a aprendizagem no cotidiano de trabalho do 

profissional, visando à transformação das práticas profissionais e do cotidiano de trabalho 

(BRASIL, 2009; VIANA et al., 2015; MICCAS; BATISTA, 2014), e consequentemente, 

promover a segurança dos usuários da sala de vacina.  

 A transformação de práticas já institucionalizadas é complexa, portanto, é necessário 

priorizar conhecimentos práticos e ações reflexivas. Assim, a EPS representa uma importante 

aliada nessa transformação, uma vez que utiliza as situações diárias como ferramenta para a 

aprendizagem e se baseia na aprendizagem significativa (BRASIL, 2009). A aprendizagem 

significativa se fundamenta na construção de novos conhecimentos mediante os já existentes, 

sendo que o mecanismo para a sua construção e o material a ser apreendido devem ser 

potencialmente significativos (AUSUBEL, 2003). 

 As salas de vacinas são ambientes em que os profissionais demandam aprendizado 

constante, devido ao acelerado processo de mudanças nos calendários de vacinação, esquemas 

e público-alvo, à introdução de novas vacinas no calendário, além de requerer do profissional 

uma visão crítica e reflexiva do seu trabalho, que implica na necessidade de EPS (BRASIL, 

2014a).  

No entanto, estudos na área apontam para uma ausência de capacitação dos recursos 

humanos que atuam em sala de vacina. As atualizações ocorrem de forma assistemática para 

os profissionais, e os procedimentos normativos preconizados nem sempre são executados nas 

instâncias locais, colocando sob risco a conservação, o manuseio e o preparo dos 

imunobiológicos, a qualidade do imunobiológico oferecido à população, bem como o controle 

das doenças imunopreveníveis (PEDUZZI et al., 2009; OLIVEIRA et al., 2014; OLIVEIRA 

et al., 2012; LUNA et al., 2011).  

As práticas dos profissionais que atuam em sala de vacina são atos mecânicos e 

rotineiros, e as habilidades técnicas são baseadas nas experiências e observações de outros 

profissionais. Além disso, muitas vezes, as atividades realizadas em sala de vacina ocorrem 
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sem que o profissional passe por atualizações contínuas (RODRIGUES; PASCHOALOTTO; 

BRUNIERA, 2012). 

Assim, a EPS representa um instrumento valioso para a formação/atualização dos 

profissionais que atuam na vacinação, uma vez que, a aprendizagem na EPS se baseia nas 

necessidades identificadas no cotidiano de trabalho em saúde, visando sempre mudanças na 

prática e a segurança do paciente (FALKENBERG et al., 2014; BRASIL, 2014b).  

Para Oliveira et al (2016), a EPS, quando é desenvolvida segundo seus pressupostos, 

tem potencial transformador das práticas de vacinação e do cotidiano de trabalho em sala de 

vacina. Assad e colaboradores (2015) acrescentam, ainda, que a EPS em sala de vacina leva o 

profissional a atuar de forma crítica, reflexiva e tecnicamente competente.  

A primeira aproximação com o cotidiano em sala de vacina, na vida acadêmica, me 

instigou frente a complexidade do trabalho, ao conhecimento praticado e à demanda constante 

de EP pelos profissionais. Nesse contexto, questiona-se: como os profissionais compreendem 

a Educação Permanente (EP) em sala de vacina? Como ocorre a EP no cotidiano de trabalho 

dos profissionais que atuam ou são responsáveis pelas salas de vacina? 

Destarte, justifica-se a relevância deste estudo, uma vez que possibilita a compreensão 

da EPS na concepção dos profissionais que trabalham cotidianamente na sala de vacina e das 

referências técnicas em imunização. Além disso, justifica-se pela importância da EPS para o 

cotidiano de trabalho dos profissionais que atuam em sala de vacina e para as referências 

técnicas em imunização, pois o conhecimento sobre os imunobiológicos estão em constante 

transformação.  

A fim de facilitar a compreensão dos resultados e considerações da pesquisa, o 

conteúdo desta dissertação encontra-se dividido em cinco capítulos explicitados a seguir. 

Neste primeiro capítulo, estão apresentados a introdução ao objeto em estudo e o seu 

objetivo. 

A revisão de literatura constitui o segundo capítulo, em que se apresenta a noção de 

EPS, seus marcos históricos e a EP em sala de vacina. Subdivide-se em dois itens, sendo eles: 

Educação Permanente em Saúde: noções e marcos históricos; Educação Permanente em 

Saúde na atuação em sala de vacina. 

O terceiro capítulo apresenta a metodologia, os referenciais teórico e metodológico 

adotados, os cenários e participantes do estudo, o instrumento e procedimentos para a coleta 

de dados, o percurso adotado para análise dos dados, bem como os aspectos éticos do estudo. 

O quarto capítulo apresenta os resultados e a discussão, subdividido em três categorias 

oriundas da análise dos casos múltiplos que deram origem a três artigos: Educação 
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Permanente em sala de vacina: qual a realidade?; A vacinação no cotidiano: alterações 

frequentes, dificuldades e responsabilização apontam a educação permanente; Realidade em 

sala de vacina: estrutura, organização, responsabilidade técnica e Educação Permanente 

Por fim, o quinto capítulo destina-se a apresentar as considerações finais deste estudo. 

 

1.1OBJETIVO 

 

Compreender, a Educação Permanente em sala de vacina sob a ótica do profissional de 

enfermagem. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

2.1 EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE: NOÇÕES E MARCOS HISTÓRICOS 

 

 A educação viabiliza grandes transformações em indivíduos e na sociedade, por meio 

da homogeneização das desigualdades, com a produção de indivíduos críticos e conscientes, 

estimulados para o desenvolvimento cognitivo e socioeconômico. A efetividade da educação 

perpassa por quatro pilares: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 

aprender a ser. O primeiro pilar, aprender a conhecer, refere-se à capacidade de se favorecer 

das oportunidades do aprendizado por toda a vida; o segundo pilar, aprender a fazer, aponta 

que a educação dever ser capaz de despertar no indivíduo habilidades para enfrentar as 

situações cotidianas e não apenas proporcionar a qualificação profissional; o terceiro pilar, 

aprender a conviver, trata-se de provocar no indivíduo a reverência ao pluralismo e a 

compreensão do próximo; o quarto pilar, aprender a ser, refere-se ao desenvolvimento das 

potencialidades individuais, a fim de promover a autonomia, o discernimento e a 

responsabilização (DELORS et al., 2010). 

 A educação, portanto, é uma importante aliada para o enfrentamento de problemas e 

na potencialização de soluções. Desse modo, a área da saúde demanda que os profissionais 

inseridos nos serviços estejam em permanente processo de educação. Isto sempre foi uma 

preocupação mundialmente difundida e alguns marcos históricos merecem destaque no que 

concerne a qualificação dos recursos humanos para a saúde. 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é um termo recente, porém as noções de 

Educação Permanente (EP) remetem a dados antigos. O primeiro registro deste termo foi na 

década de 50, do século XX, na França, e apresentava como objetivos: 

 

1- assegurar, depois da escola, a manutenção da instrução e da educação 
recebida na escola; 2- prolongar e completar, além da formação e da atividade 
profissional, a educação física, intelectual e estética da juventude até ao 
exercício da cidadania; 3- permitir o aperfeiçoamento, a complementação, a 
renovação ou a readaptação das capacidades em todas as épocas da vida; 4- 
facilitar a atualização dos conhecimentos e a compreensão dos problemas do 
país e do mundo, a todos os cidadãos, quaisquer que sejam seus títulos de 
responsabilidades; 5- permitir a todos usufruir do patrimônio da civilização e 
de seu constante enriquecimento (GADOTTI, 1982, p.60). 
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 Dessa forma, a França apresenta grande destaque na história da EP, porém essa 

metodologia apresenta marcos por todo o mundo. Na área da saúde, a formação e qualificação 

dos profissionais é preocupação mundial. 

 A Carta de Punta Del Este, em 1961, representa um importante marco para o 

desenvolvimento dos recursos humanos da América Latina. Nesta carta, são propostos 

avanços no que tange à formação e qualificação dos profissionais do setor saúde (REUNIÓN 

DE PUNTA DEL ESTE, 1961).  

 No Brasil, verificam-se diversos investimentos para a formação e qualificação dos 

recursos humanos para a saúde. A IV Conferência Nacional de Saúde (CNS), em 1967, 

discutiu a formulação de uma política voltada para a avaliação dos recursos humanos. 

Apresentou como principal premissa a formação contínua e qualificada dos profissionais da 

área da saúde para uma assistência de qualidade (BRASIL, 1967). A VII CNS, de 1980, 

também discutiu sobre o desenvolvimento dos recursos humanos da saúde, tendo como uma 

das temáticas a atuação nos serviços básicos de saúde e o desenvolvimento de Educação 

Continuada (EC) para os profissionais (BRASIL, 1980). A VIII, X, XI e XII CNS, que 

ocorreram, respectivamente, em 1986, 1996, 2000 e 2003, também destacaram a importância 

da formação e qualificação dos recursos humanos para a saúde. 

 Merece atenção a VIII CNS, sendo um marco para a saúde brasileira, visto que nesta 

Conferência foi discutida a reformulação do sistema de saúde brasileiro, que se consolidou na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com a criação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Apresentava como uma das propostas do SUS a capacitação e a EP dos 

profissionais da saúde (BRASIL, 1986). 

 Desse modo, a Constituição Federal de 1988, no seu artigo 200, inciso II, atribui ao 

SUS a responsabilidade de ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde 

(BRASIL, 1988). Em 2003 foi criada a Secretaria de Gestão de Trabalho e da Educação em 

Saúde (SGTES), com a responsabilidade de formular políticas orientadoras da gestão, 

formação, qualificação e regulação dos trabalhadores da saúde. Ainda em 2003 foi 

homologada a Resolução nº 330/CNS para aplicar os Princípios e Diretrizes para a Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos para o SUS (NOB/RH-SUS) como Política 

Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde, no âmbito do SUS (CNS, 2003a).  

A Resolução nº 335/CNS (2003b) ratificou o disposto na Resolução nº 330/CNS e 

afirmou a aprovação da Política Nacional de Formação e Desenvolvimento para o SUS: 

Caminhos para a EPS e a estratégia de Polos ou Rodas de EPS, como instâncias locorregionais 

e interinstitucionais de gestão da EP. Recomenda aos gestores do SUS, nas esferas federal, 
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estadual e municipal, que envidem esforços para a implantação e implementação dessa 

política, assegurando todos os recursos necessários à sua viabilização, buscando, ao máximo, 

a permeabilidade às instâncias de controle social do SUS e o engajamento das instituições de 

ensino na área de saúde do país; apoiar as estratégias e ações que visem à interação entre a 

formação de profissionais e a construção da organização da atenção à saúde, em consonância 

com os princípios e as diretrizes do SUS e desta política. 

Entretanto, como diretriz pedagógica, tornou-se política pública na área da saúde por 

meio da Portaria GM/MS nº 198/2004, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde (PNEPS) como estratégia de formação e desenvolvimento de 

trabalhadores de saúde (BRASIL, 2004). 

 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde é uma proposta de 
ação estratégica que visa a contribuir para transformar e qualificar a atenção à 
saúde, a organização das ações e dos serviços, os processos formativos, as 
práticas de saúde e as práticas pedagógicas (BRASIL, 2004, p. 10). 
 

Nesta PNEPS, foram descritas as características da EPS e a criação de pólos de EP 

para atuação nas etapas do processo educativo, desde a identificação das necessidades 

educacionais até a oferta da educação propriamente dita (BRASIL, 2004). 

O Pacto pela Saúde de 2006 considera a PNEPS uma estratégia fundamental para a 

formação dos profissionais de saúde, para a qualificação do SUS e para atender às 

necessidades desse Sistema. Sendo necessário considerar as especificidades locais e assegurar 

a articulação das três esferas de governo no planejamento, monitoramento, avaliação e 

financiamento da EP (BRASIL, 2006). Acordando-se ao regulamento e diretrizes do Pacto 

pela Saúde, em 2007, a Portaria nº 1.996/2007, veio com o intuito de estabelecer novas 

diretrizes e estratégias para a implantação da PNEPS. Essas novas diretrizes e estratégias 

atendem às especificidades e as desigualdades regionais (BRASIL, 2007). 

A Portaria nº 2.488/2011 (BRASIL, 2011), revisada pela Portaria nº 2.436, em 21 de 

setembro de 2017, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão 

de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do SUS (BRASIL, 2017), 

consideram a EPS importante estratégia de gestão, por apresentar a capacidade de transformar 

o cotidiano de trabalho em saúde (BRASIL, 2011; BRASIL, 2017). 

O documento referência para o Programa Nacional de Segurança do Paciente tem em 

um dos seus eixos a determinação de “incluir o tema segurança do paciente na educação 

permanente” (BRASIL, 2014b, p. 27), o que se torna um indicativo para a segurança do 
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paciente em sala de vacina, por meio de EP para o profissional, a referência técnica e o 

responsável técnico da sala de vacina, considerando as inovações constantes em imunização e 

as práticas seguras. 

Em 2014, a Portaria nº 278 instituiu diretrizes para implementar a EPS aos 

trabalhadores do Ministério da Saúde a fim de fortalecer a qualificação e formação desses 

profissionais (BRASIL, 2014c). Neste mesmo ano, foi publicada a agenda para a EPS na qual 

seu fortalecimento é prioridade para reorientação das práticas cotidianas de trabalho e 

propiciar ações reflexivas e a aprendizagem significativa fundamentadas nas necessidades do 

cotidiano de trabalho (BRASIL, 2014d).  

O Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES), instituído pela 

Portaria nº 1.127/2015, é um dispositivo da PNEP para os gestores, trabalhadores, usuários do 

SUS e para gestores, docentes e discentes do ensino superior da área da saúde. Visa fortalecer 

a integração entre o serviço, o ensino e a comunidade, promovendo a formação e 

desenvolvimento profissional no SUS e para o SUS.  Adota como principal referencial ético-

político a EPS, uma vez que esta parte das necessidades do cotidiano de trabalho com vistas à 

transformação das práticas cotidianas (BRASIL, 2015b). 

 

A educação permanente se baseia na aprendizagem significativa e na 
possibilidade de transformar as práticas profissionais. A educação permanente 
pode ser entendida como aprendizagem-trabalho, ou seja, ela acontece no 
cotidiano das pessoas e das organizações. Ela é feita a partir dos problemas 
enfrentados na realidade e leva em consideração os conhecimentos e as 
experiências que as pessoas já têm. Propõe que os processos de educação dos 
trabalhadores da saúde se façam a partir da problematização do processo de 
trabalho, e considera que as necessidades de formação e desenvolvimento dos 
trabalhadores sejam pautadas pelas necessidades de saúde das pessoas e 
populações (BRASIL, 2009, p.20). 
  

A EPS é um processo de formação capaz de provocar o profissional a pensar o seu 

cotidiano de trabalho, problematizando-o e reinventando-o coletivamente. Requer dos 

envolvidos, potencial criativo e capacidade de pensar coletivamente (CECCIM, 2008). Tem 

caráter descentralizador, ascendente e transdisciplinar. Tais características permitem o 

desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, o enfrentamento das situações de saúde de 

forma criativa, o desenvolvimento do trabalho em equipe, a melhoria da qualidade do cuidado 

prestado e a construção crítica, ética e humana do cotidiano de trabalho (CECCIM; 

FEUERWERKER, 2004).  

Segundo Ceccim e Feuerwerker (2004), para que os profissionais sejam qualificados e 

preparados para atender às necessidades de saúde da população, a EPS deve ser pautada no 
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quadrilátero da formação, que é composto pela interação entre os segmentos da formação, 

atenção, gestão e controle social. A componente formação visa mudar a concepção de 

educação tradicional, centrada na transmissão de conhecimento (professor-aluno), por uma 

educação problematizadora e interacionista, pautada na construção do conhecimento. A 

componente atenção busca construir novas práticas de saúde com vistas à valorização da 

integralidade e participação popular. O seguimento gestão objetiva arquitetar novas maneiras 

de organizar as redes de atenção à saúde, assegurando a acessibilidade e a satisfação do 

usuário. O controle social destina-se a apoiar os movimentos sociais e a atender às 

necessidades de saúde da população (CECCIM; FEUERWERKER, 2004). 

Não há aprendizagem se não resultar em transformação. É esta a proposta da EPS, 

proporcionar que o cotidiano de trabalho seja um ambiente permanente para a construção do 

conhecimento e para o aprendizado significativo, que seja capaz de reinventar o cotidiano de 

trabalho e provocar mudanças no profissional (COLLAR; NETO; FARLA, 2015). 

Diversas são as metodologias destinadas para a educação dos profissionais de saúde. 

Contudo, a área da saúde demanda uma educação que tenha como pressuposto a 

aprendizagem significativa, problematizadora e que provoque mudanças no cotidiano de 

trabalho, ou seja, a área da saúde requer a EP (CECCIM; FEUERWERKER, 2004).  

Segundo Falkenberget et al (2014), existem duas modalidades educacionais para os 

profissionais de saúde. A primeira trata-se da Educação Continuada (EC), que são as 

atividades de ensino que ocorrem após a formação, possui período de duração previamente 

definido e utiliza metodologias tradicionais de ensino. A segunda modalidade refere-se à EP 

cujo processo educativo se desenvolve a partir das necessidades dos profissionais, utilizando-

se de metodologias problematizadoras e a busca por mudanças no cotidiano de trabalho. 

Acrescenta, ainda, que há necessidade de se priorizar a EP para a educação dos profissionais, 

uma vez que essa modalidade de ensino se baseia nas necessidades do trabalho real 

(FALKENBERG  et al., 2014).  

Para Ceccim e Feuerwerker (2004), a formação profissional deve ser um processo 

contínuo, sendo assim, a EP se sobressai a EC. Enquanto a EC se restringe a aquisição 

cumulativa de informação para ser aplicada no cotidiano de trabalho, a EP pretende utilizar-se 

do cotidiano de trabalho para recriar as práticas cotidianas.  
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2.2 EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE PARA ATUAÇÃO EM SALA DE VACINA 
 

Dentre as estratégias mais importantes da Saúde Pública está a vacinação devido à sua 

capacidade de reduzir e/ou eliminar doenças imunopreveníveis. No Brasil, a vacinação é 

utilizada como estratégia para o controle de doenças desde o século XIX, porém foi com a 

criação do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em 1973, que a vacinação brasileira 

ganhou lugar de destaque (BRASIL, 2013). 

O PNI é responsável por toda a organização da política nacional de vacinação, visando 

sempre o controle, a erradicação e a eliminação das doenças imunopreveníveis (BRASIL, 

2014a). 

O Brasil, anualmente, disponibiliza na rede pública cerca de 300 milhões de doses de 

vacina, sendo um dos países que possui o maior número de vacinas ofertadas aos usuários do 

sistema público de saúde. Além disso, conta com calendário diferenciado para a população 

indígena e para grupos em condições especiais (BRASIL, 2014a). No calendário básico de 

vacinação de 2017 constam 14 tipos de vacinas para crianças, seis tipos de vacinas para 

adolescentes, quatro para adultos e idosos.  

 Diante da magnitude do PNI e do seu papel fundamental para o controle, a erradicação 

e a eliminação das doenças imunopreveníveis, proporcionar a vacinação segura é um 

compromisso desse Programa. Entende-se por vacinação segura um conjunto de aspectos 

relacionados a todo o processo de vacinação. Esse processo envolve uma cadeia que se inicia 

com a produção do imunobiológico com qualidade, passando pelo armazenamento, 

conservação e distribuição adequada desde o laboratório responsável pela produção até a sala 

de vacinação. Envolve também o manejo, a administração correta do imunobiológico e o 

descarte apropriado dos materiais utilizados na vacinação. Além disso, estão associadas à 

vacinação segura as condições para o trabalho, o local de trabalho, os comportamentos e as 

atitudes do profissional de saúde que atua na vacinação (BRASIL, 2013). Portanto, para a 

vacinação segura, “os planos locais de segurança do paciente dos estabelecimentos de saúde 

devem influir no programa de Educação Permanente” (BRASIL, 2014b, p. 27). 

Para que se alcancem os objetivos da vacinação, ou seja, para que a vacinação cumpra 

o seu papel de imunizar, é necessário mais que uma cobertura vacinal de acordo com o 

preconizado pelo Ministério da Saúde. O sucesso da vacinação envolve todo o processo de 

imunização, incluindo o conhecimento dos profissionais que atuam na sala de vacina, que 

repercutirá diretamente na qualidade do imunobiológico ofertado à população (MARINELLI; 
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CARVALHO; ARAÚJO, 2015), na vacinação segura, e na segurança do paciente em sala de 

vacina. 

Diversos estudos têm apontado para problemas envolvendo o cotidiano de trabalho em 

sala de vacina. Dentre esses problemas estão falhas na organização da sala de vacina e 

geladeira, falhas na anotação da temperatura, no acolhimento e orientações dadas aos 

usuários, problemas na conservação do imunobiológico e perdas de doses de vacinas. Tais 

estudos acrescentam, ainda, que o principal fator que leva aos problemas supracitados está 

relacionado ao profissional de saúde que atua na sala de vacina (PEREIRA et al., 2013; 

BRITO et al., 2014; FOSSA et al., 2015; OLIVEIRA et al., 2015; RAGLIONE et al., 2016).  

Um estudo que buscou analisar a perda de vacinas identificou que, muitas das perdas 

de imunobiológicos estão relacionadas às falhas inerentes ao profissional que trabalha na 

vacinação, e que essas falhas podem estar associadas à falta de capacitação técnica dos 

profissionais (PEREIRA et al., 2013).   

Outro estudo que avaliou a conservação de vacinas nas unidades de APS identificou 

que os profissionais não conhecem normas e técnicas do PNI, como a realização correta da 

leitura do termômetro. Há também ausência de educação para os profissionais que atuam em 

sala de vacina (OLIVEIRA et al., 2015). 

Mais um estudo foi realizado em Ribeirão Preto, identificando-se que a cada mil doses 

de vacinas administradas, nove procedimentos inadequados foram notificados e ocorreram 

durante a vacinação de rotina. O principal procedimento inadequado registrado foi a 

administração do imunobiológico fora da idade recomendada, seguido pelo intervalo 

inadequado entre as doses, por procedimentos não especificados na ficha de notificação, 

administração de imunobiológico errado e administração de vacinas não recomendadas para 

gestante. Evidenciou-seque a maioria dos profissionais envolvidos no procedimento 

inadequado apresentava longo tempo de formação e de atuação em sala de vacina. Além 

disso, a maioria das notificações foi realizada por profissionais que foram capacitados 

recentemente (BRITO et al., 2014). 

As alterações constantes em calendários básicos de vacinação da criança, adolescente, 

adulto, gestante, idoso e grupos específicos constituem outro problema, que pode levar a erros 

em sala de vacina e à necessidade de EP. Nos últimos anos, várias alterações ocorreram em 

esquemas vacinais para ampliação do acesso a grupos ou faixas etárias1.  

                                                           
1 Como exemplo, a partir de 2017, conforme calendário básico de vacinação do PNI, a vacina HPV 
quadrivalente, até então ofertada a meninas/adolescentes entre 9 e 15 anos, passou a ser disponibilizada também 
aos adolescentes com a faixa etária de 12 a >15 anos (o objetivo é ampliar esta faixa etária gradativamente até 
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Associado às constantes modificações no calendário vacinal e as peculiaridades 

relacionadas a cada imunobiológico, destaca-se, ainda, a influência da sobrecarga de trabalho, 

da mecanização do trabalho, do pouco conhecimento, da falta de habilidade do profissional de 

saúde, fatores que indicam a precisão de um permanente processo de educação, visando 

garantir a vacinação segura (BRITO et al., 2014; MARINELLI; CARVALHO; ARAÚJO, 

2015; OLIVEIRA et al., 2015; RAGLIONE et al., 2016). 

 Contudo, ainda são incipientes as atividades educativas realizadas aos profissionais 

que atuam em sala de vacina. Quando a educação profissional ocorre, é assistemática e 

descendente, com predomínio das práticas educacionais tradicionais, indo na contramão do 

preconizado pela PNEPS (OLIVEIRA et al., 2016). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     

2020, quando serão incluídos crianças e adolescentes com 9 até > 15 anos de idade); e aos homens e mulheres 
vivendo com HIV/Aids entre 9 e 26 anos,  imunodeprimidos, pessoas transplantadas e com neoplasias. A vacina 
contra hepatite A, antes disponibilizada para crianças até dois anos, passa a ser disponibilizada para crianças < 5 
anos de idade. Houve ampliação também da oferta da vacina tetraviral, que era administrada na faixa etária de 15 
meses a menores de dois anos, passando a ser administrada até < 5 anos. A vacina meningocócica C (conjugada) 
passou a ser disponibilizada para adolescentes de 12 a 13 anos e o objetivo é ampliar esta faixa etária 
gradativamente até 2020, quando serão incluídos crianças e adolescentes com 9 até 13 anos de idade. Outra 
alteração ocorreu na indicação das vacinas dTpa adulto e tríplice viral. A dTpa adulto passa a ser recomendada 
para as gestantes a partir da 20ª semana de gestação, puérperas que perderam a oportunidade de serem vacinadas 
no período gestacional, para profissionais de saúde em maternidade e em unidade de internação neonatal 
(UTI/UCI convencional e UCI canguru) atendendo recém-nascidos e crianças < 1 ano.  Ampliou-se a faixa etária 
para a administração da segunda dose da vacina tríplice viral para a população de 20 a 29 anos, que 
anteriormente era administrada até os 19 anos de idade. Em 2018, o Ministério da Saúde passou a disponibilizar 
a segunda dose da vacina contra a varicela (atenuada) para crianças de 4 a 6 anos de idade (6 anos, 11 meses e 29 
dias). 
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3 METODOLOGIA 

 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, delineado pelo referencial 

metodológico de estudo de casos múltiplos holístico, fundamentado na Sociologia 

Compreensiva do cotidiano. 

A pesquisa qualitativa é aplicada ao estudo das histórias, estruturas sociais, crenças, 

percepções e opiniões, provenientes das interpretações dos seres humanos, seus pensamentos 

e sentimentos (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2011). Estrutura-se por meio da 

experiência, vivência, senso comum e ação (MINAYO, 2012).  

A experiência refere-se ao que o ser humano é capaz de apreender, tanto nas ações 

quanto no mundo ao seu redor. A vivência resulta da análise individual da experiência vivida, 

ou seja, uma mesma situação pode ser vivenciada de modo distinto por diferentes atores. O 

senso comum trata-se dos conhecimentos adquiridos pelo ser humano por meio das suas 

experiências, vivências e ações. A ação refere-se ao ato executado pelo ser humano ou 

coletividade para realizar determinada atividade (MINAYO, 2012).  

A abordagem qualitativa é apropriada para a compreensão do cotidiano dos serviços 

de saúde, pois permite apreender as experiências vividas pela população em estudo. Além 

disso, atenta-se para os sinais evasivos que não podem ser captados por meios formais 

(MINAYO, 2010).  

O estudo de caso é definido como um método de investigação empírica, que busca 

compreender em profundidade e em seu contexto real um fenômeno contemporâneo. 

Preocupa-se, portanto, em explorar, descrever ou explicar um comportamento no seu contexto 

natural, recolhendo os dados de cada indivíduo e proporcionando estratégias de suas análises, 

contribuindo para a compreensão global de certo fenômeno de interesse (YIN, 2015). Optou-

se por utilizar o estudo de caso, pois ele possibilita a investigação de fenômenos 

contemporâneos complexos de forma ampla, profunda e exaustiva. Além disso, permitiu que 

as pesquisadoras pudessem “reter uma perspectiva holística e do mundo real” (YIN, 2015, p. 

04). 

O estudo de caso pode ser constituído por caso único ou casos múltiplos. Este estudo 

contém mais de um caso, constituindo um estudo de casos múltiplos, composto por quatro 

microrregiões sanitárias de saúde da Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais. Cada 
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uma dessas microrregiões sanitárias de saúde representa um caso individual e completo que 

busca por convergências e divergênciasem relação ao objeto de estudo (YIN, 2015). 

O estudo de casos múltiplos produz resultados mais vigorosos e, portanto, é 

considerado mais robusto. Destarte, optou-se por dispor de quatro casos neste estudo, pois as 

evidências apontam que estudo de caso, utilizando-se dois ou mais casos, apresentam maior 

capacidade de replicação literal ou teórica e os resultados são mais contundentes (YIN, 2015).  

O estudo de casos múltiplos pode ser integrado ou holístico. De um lado, é integrado 

quando possui mais de uma unidade de análise, isto é, quando o mesmo estudo de caso 

envolve unidades de análise em mais de um nível, ou seja, o foco do estudo é dirigido a uma 

subunidade ou mais. E de outro, é holístico quando apresenta uma única unidade de análise 

para examinar a natureza global de determinado fenômeno (YIN, 2015). Os quatro casos 

tiveram uma única unidade de análise “a Educação Permanente em sala de vacina”, portanto, 

trata-se de um estudo de casos múltiplos holístico.  

Cada caso pode ser cuidadosamente selecionado de forma a prever resultados 

semelhantes (replicação literal) ou produzir resultados contrastantes apenas por razões 

previsíveis (replicação teórica). Dessa forma, os estudos de casos seguem a lógica da 

replicação e não a lógica da amostragem, ou seja, após revelar uma descoberta significativa 

por meio de um experimento único, o objetivo imediato da pesquisa seria replicar essa 

descoberta, conduzindo um segundo, um terceiro, ou até mais experimentos (YIN, 2015). 

O número de replicações estará condicionado ao nível de certeza que pretende-se obter 

com os resultados dos casos múltiplos (YIN, 2015). Neste estudo, esse nível foi afirmado com 

a replicação do primeiro caso aos demais, configurando a saturação dos dados na quarta 

microrregião de saúde, que confere 66,67% do total das seis microrregiões de saúde da 

Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, totalizando sete municípios (Divinópolis, 

Santo Antônio do Monte, Araújos, Itaúna, Conceição do Pará, Igaratinga, e Formiga) e 26 

unidades de APS/ESF. 

Neste estudo, a replicação literal nos quatro casos se deu pela semelhança dos 

resultados. Nesse procedimento de replicação literal, é importante o desenvolvimento de uma 

rica estrutura teórica. A estrutura teórica torna-se mais tarde o instrumento para generalizar 

casos novos em realidades distintas (YIN, 2015). 

 A análise das entrevistas utilizou-se da técnica de Análise de Conteúdo temática 

(BARDIN, 2011), obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada dos casos (YIN, 2015).  

 A síntese cruzada dos casos se fundamenta por considerar quatro casos individuais que 

foram previamente conduzidos com uma única unidade de análise em quatro microrregiões da 
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Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, “pré-projetados em um mesmo estudo” 

(YIN, 2015, p. 169), “que replicaram um em relação ao outro” (YIN, 2015, p. 170-171), 

literalmente por similaridade dos dados. A condução dos casos cruzados foi fundamentada 

pela interpretação do “significado”, segundo a Análise de Conteúdo temática (BARDIN, 

2011). Assim, a síntese cruzada dos casos confere uma compilação dos dados para este estudo 

de casos múltiplos, examinando os resultados para cada caso individual, observando os 

resultados significantes (YIN, 2015) para os quatro casos, e cruzando os significados para 

compreensão do objeto “Educação Permanente em sala de vacina”. 

 

3.2 SOCIOLOGIA COMPREENSIVA DO COTIDIANO 

 

O olhar da Sociologia Compreensiva do Cotidiano sobre o objeto de estudo “a 

Educação Permanente em sala de vacina” se faz apropriado, visto que ela tem por objetivo 

analisar o que diz respeito à vida cotidiana, as experiências vividas, as crenças e as ações dos 

sujeitos nos seus ambientes de relações (MAFFESOLI, 2010). 

Para a Sociologia Compreensiva, no contexto social tudo faz sentido, há diversos tipos 

de conhecimento, de atitudes complementares, como a razão e a emoção, que fazem coincidir 

as diversas potencialidades (MAFFESOLI, 2010). Para Maffesoli, é necessária tanto a paixão 

quanto a parcialidade para construir uma visão acerca de um fenômeno (MAFFESOLI, 2010). 

Segundo a Sociologia Compreensiva, não há um conceito formado e pronto, “todo 

fenômeno, seja ele qual for justamente por constituir uma cristalização da complexidade do 

mundo, é, por um lado, passível de múltiplas explicações; não obstante, reintegra-se, por 

outro, como elemento explicativo a outras constelações (MAFFESOLI, 2010, p. 34). O 

indivíduo vive de relações sociais, trata-se de uma atividade subjacente que traz 

consequências no que tange à compreensão da experiência, que é a do ser/estar-junto-com-

sociedade. As palavras fazem parte da nossa instrumentação, que inclui pequenos truques e 

habilidades de saber fazer/dizer. Os sons, as situações e os gestos é um modo de expressão 

que mostra a abundância da trama social. É criada, então, uma relação entre indivíduo e 

coletividade, que existe algo em comum entre o coletivo e as diferentes subjetividades que 

existem nesse algo em comum (MAFFESOLI, 2010). 

Para Maffesoli (2010) é de extrema importância que haja uma dosagem sutil entre 

erudição (crítica, razão) e paixão (sentimento, imaginação) para que se possa avaliar da 

melhor maneira possível um fenômeno qualquer. A cesura de que vínhamos ocupando entre a 

“sociologia positivista, para qual cada coisa é apenas um sintoma de outra, e uma sociologia 
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compreensiva, que descreve o vivido naquilo que é/está, contentando-se, assim, em discernir 

visadas de distintos atores envolvidos, leva a ponderar a razão sensível” (MAFFESOLI, 2010, 

p. 30). Então, “o pensador, ‘aquele que diz o mundo’, não deve ser motivo de abstração, ele 

faz parte daquilo que descreve e, situado no plano interno, é capaz de manifestar certa visão 

de dentro, uma autêntica ‘intuição’” (MAFFESOLI, 2010, p. 31). 

Maffesoli propõe a noção de formismo. Em uma “análise sociológica da mais alta 

relevância, no sentido de pôr em destaque que a 'forma' é formante e não formal” 

(MAFFESOLI, 2010, p. 32). “Um fenômeno é passível de várias explicações podendo 

restabelecer-se como elemento explicativo em outras constelações” (MAFFESOLI, 2010, p. 

34),e a forma limita e fecha o significado. Assim, o formismo é a observação e descrição livre 

da aparência e da forma, é o observável por parte do pesquisador (MAFFESOLI, 2010). 

O sociólogo considera que “não há uma realidade única, mas maneiras diferentes de 

concebê-la” (MAFFESOLI, 2010, p. 36). Desse modo, “no que tange a uma sociologia que 

acentue a socialidade, o imaginário ou o cotidiano, pode-se dizer, de imediato, trata-se menos 

de elaborar um 'conteúdo' do que apresentar uma projeção de (seu) futuro (MAFFESOLI, 

2010, p. 39). Nosso viver é heterogêneo e plural, exigindo compreensão ampla e integral. Tal 

pressuposto declara que a verdade é sempre factual e momentânea. Maffesoli (2010, p. 41) 

descreve que: 

 

Pela mudança de valores que se opera, é preciso 'saber ouvir o mato crescer', 
isto é, estar atento às coisas simples e pequenas. Gerir o saber estabelecido e 
atinar para o que está prestes a nascer são, afinal, os dois polos da tensão 
constitutiva da harmonia conflitual peculiar a todo conhecimento! 
 

Para uma pesquisa estilística, a proposta é proceder “como se”, ao invés do porquê. 

Ressalta-se a diversidade e faz-se um alerta para que a ciência leve em consideração o nosso 

tempo, ao expor que “é possível imaginar uma sociologia que se estabeleça na base de uma 

retroalimentação constante entre forma e empatia” (MAFFESOLI, 2010, p. 41). Sugere-se 

uma escrita mais aberta, sem perder a competência científica, ao descrever: 

 

do momento em que consideramos o dado mundano como uma composição 
de elementos heterogêneos, e do instante em que a 'correspondência' física e 
social é levada em conta nas nossas análises, faz-se necessário encontrar um 
modo de expressão capaz de dar boa conta da polissemia de sons, situações e 
gestos, que constituem a trama social (MAFFESOLI, 2010, p. 43). 
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Pode-se considerar que o pesquisador é também ator e participante, “somos parte 

integrante (e interessada) daquilo que desejamos falar. É o que, aliás, faz com que a 

perspectiva crítica dê lugar à afirmação. Não tendo de decidir entre o bem e o mal, 

contentando-nos em dizer o que é, sabendo que, de diversas maneiras e por distintas 

modulações, somos elementos deste real” (MAFFESOLI, 2010, p. 49).   

É preciso de uma atitude de empatia, subjetividade e intersubjetividade. Segundo o 

sociólogo Maffesoli, deve-se trabalhar pela liberdade do olhar. É ela a um só tempo insolente, 

ingênua, mesmo trivial e, menos incômoda, mas abre brechas e permite intensas trocas 

(MAFFESOLI, 2010). 

 

3.3 CENÁRIO DO ESTUDO 

 

 O cenário deste estudo foi constituído por quatro microrregiões de saúde da Região 

Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais. 

Conforme apresenta o Plano Diretor de Regionalização da Saúde (PDRS), o Estado de 

Minas Gerais possui 853 municípios divididos em 13 Regiões Ampliadas de Saúde (FIGURA 

1). Estas regiões de saúde são consideradas a base territorial de planejamento da atenção à 

saúde, em função das características demográficas, socioeconômicas, geográficas, sanitárias, 

epidemiológicas, oferta de serviços e relações entre municípios (MALACHIAS; LELES; 

PINTO, 2011).  

As Regiões Ampliadas de Saúde são subdivididas em Microrregiões que visam o 

planejamento da rede de atenção à saúde (MALACHIAS; LELES; PINTO, 2011). A 

regionalização é um importante princípio organizativo do SUS, pois visa arquitetar regiões de 

saúde de modo a otimizar os serviços de saúde considerando as necessidades e demandas dos 

indivíduos e coletividades (DUARTE et al., 2015). 
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Figura 1: Macrorregião de Saúde do Estado de Minas Gerais 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
  

A Região Ampliada de Saúde Oeste (FIGURA 2) é composta por 54 municípios, 

agrupados em seis microrregiões de saúde (Itaúna, Pará de Minas, Formiga, Bom Despacho, 

Santo Antônio do Amparo/Campo Belo e Divinópolis/Santo Antônio do Monte), está situada 

em uma área territorial de 28.551 km2 e possui população estimada de 1.254.944 habitantes 

(MINAS GERAIS, 2015). Possui 64,2% de cobertura populacional por ESF e 35,8% de 

cobertura por APS tradicionais. Conta com 340 salas de vacina e as atividades de imunização 

são de responsabilidade da equipe de Enfermagem. Os técnicos e/ou auxiliares de 

Enfermagem, sob a supervisão do enfermeiro, realizam as atividades relacionadas à sala de 

vacina. Nos municípios onde se deu a coleta de dados o enfermeiro ocupa o cargo de 

referência técnica em imunização (Notas de Campo - NC). 
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Figura 2: Região Ampliada Oeste 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
 

Para a definição dos casos (as microrregiões) cenários deste estudo com vistas a obter 

representatividade de diferentes realidades e para que os resultados apresentem capacidade de 

generalização externa em pesquisa qualitativa, para cada microrregião foram selecionados 

municípios considerando o porte populacional, a cobertura de ESF, a extensão territorial e o 

número de salas de vacina. Em relação à classificação por porte populacional considerou-se 

município de pequeno porte aquele com menos de 10.000 habitantes; municípios de médio 

porte de 10.000 até 50.000 habitantes; e municípios de grande porte aqueles com população 

maior que 50.000 habitantes (OLIVEIRA et al., 2012). 

Como se trata de um estudo de casos múltiplos holístico, inicialmente, foram 

indicados como possível caso cenário de estudo todas as microrregiões de saúde da Região 

Ampliada de Saúde Oeste e no mínimo um município representante de cada uma das seis 

microrregiões de saúde.  

Dessa forma, o quadro 01 apresenta os municípios selecionados das respectivas 

microrregiões de saúde e suas características. 
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Quadro 01 – Caracterização dos municípios selecionados por microrregião de saúde. 
Microrregião de Saúde de Divinópolis/Santo Antonio do Monte 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Araújos Pequeno 70,7% 02 

Divinópolis Grande 50,8% 35 

Santo Antonio do Monte Médio 100% 07 

Microrregião de Saúde de Itaúna 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Conceição do Pará Pequeno 100% 06 

Microrregião de Saúde de Pará de Minas 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Conceição do Pará Pequeno 100% 06 

Igaratinga Médio 72,3 03 

Microrregião de Saúde de Campo Belo/Santo Antônio do Amparo 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Campo Belo Grande 100% 18 

Oliveira Médio 95,3% 18 

Microrregião de Saúde de Formiga 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Formiga Grande 89,5% 18 

Microrregião de Saúde de Bom Despacho 

Município Porte Cobertura de ESF Número de salas de vacina 

Bom Despacho Médio 100% 10 

Moema Pequeno 100% 01 

 
 

Entretanto, o universo do estudo constituiu-se de quatro microrregiões de saúde, pois 

após perceber a saturação dos dados na terceira microrregião, a coleta foi realizada em mais 

uma microrregião de saúde, confirmando a saturação dos dados por replicação literal, 

interrompendo, assim, a coleta de dados.  

O cenário do estudo foi definido pelas quatro microrregiões de saúde 

(Divinópolis/Santo Antônio do Monte, Itaúna, Pará de Minas e Formiga), com coleta de dados 

em sete municípios, sendo: dois de pequeno porte, dois de médio porte e três de grande porte. 
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Desses municípios, dois possuem 100% de cobertura populacional de ESF. A quantidade de 

salas de vacina se difere e varia de uma sala de vacina a 35.  

Cada uma das microrregiões de saúde representa um caso individual e completo. A 

análise múltipla dos quatro casos revela a replicação literal em pesquisa qualitativa e a 

capacidade de generalização dos resultados semelhantes em realidades similares. Assim, a 

generalização do estudo de caso ocorre não por números (não às populações ou aos 

universos), mas sim pelas suas proposições teóricas, pois não seguem a lógica da amostragem, 

portanto, a sua meta é expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não inferir 

probabilidades (generalização estatística). Deste modo, as descobertas obtidas neste estudo 

possuem potencial para se estender à Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais e às 

situações similares (YIN, 2015).  

 

3.3.1 Microrregião de Saúde de Divinópolis/Santo Antônio do Monte 

A Microrregião de Saúde Divinópolis/Santo Antônio do Monte (FIGURA 3) é 

composta por 12 municípios. Possui uma extensão territorial de 6.601,6 km2 e população 

estimada de 465.247 habitantes (MINAS GERAIS, 2015). Apresenta a maior população 

dentre as microrregiões e conta com 68,8% de cobertura populacional de ESF (DATASUS, 

2017). 

Foram selecionados para a coleta de dados três municípios, sendo eles: Araújos, Santo 

Antônio do Monte e Divinópolis. 

 

 
Figura 3: Microrregião de Saúde Divinópolis/Santo Antônio do Monte 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
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O município de Araújos possui uma extensão territorial de 245,6 km2 e população 

estimada de 8.768 habitantes (pequeno porte). Conta com uma cobertura populacional por 

ESF de 70,8% e possui duas salas de vacinas (MINAS GERAIS, 2015). Araújos conta com 

duas unidades de ESF urbanas, uma unidade de pronto atendimento e um centro de 

especialidades médicas. O município tem como referência, para encaminhamento, as cidades 

de Divinópolis e Santo Antônio do Monte (NC).  

 O município de Santo Antônio do Monte possui uma extensão territorial de 1.129,4 

km2 e população estimada de 27.752 habitantes (médio porte). Tem uma cobertura 

populacional por ESF de 100% e dispõe de sete salas de vacinas. Juntamente com 

Divinópolis, é o município sede da Microrregião de Saúde Divinópolis/Santo Antônio do 

Monte (MINAS GERAIS, 2015; NC).  

 Santo Antônio do Monte conta com oito ESF, um Núcleo de Apoio a Saúde da Família 

(NASF), uma unidade de pronto atendimento, um hospital, um Centro Integrado de 

Referência Secundária Viva Vida e Hiperdia, um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e 

um laboratório municipal (NC). 

O município de Divinópolis tem uma extensão territorial de 708,9 km2 e população 

estimada de 230.848 habitantes (grande porte). Possui uma cobertura populacional por ESF de 

50,8% e conta com 35 salas de vacinas (MINAS GERAIS, 2015; NC).  

 Divinópolis conta com 43 unidades de APS, sendo 32 ESF e 11 APS tradicionais. 

Possui também um hospital para atendimento do SUS, uma Unidade de Pronto Atendimento 

24 horas (UPA), uma policlínica, um Centro de Especialidades Médicas (CEM), um Centro 

de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD), um Centro de Atenção Psicossocial 

tipo III (CAPS tipo III), laboratório municipal, farmácia popular (uma central e quatro 

descentralizadas), um Centro de Reabilitação Regional (CRER), um Serviço Especializado 

em Odontologia (SEO), um Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do 

Itapecerica (CISV), um Serviço de Atendimento Especializado/Centro de Testagem e 

Aconselhamento (SAE/CTA), e o Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU) 

(NC). 

  

3.3.2 Microrregião de Saúde de Itaúna 

A Microrregião de Saúde de Itaúna (FIGURA 4) é composta por quatro municípios, 

sendo a menor microrregião de saúde da Região Ampliada Oeste. Possui uma extensão 

territorial de 1.482,1 km2 e população estimada de 121.976 habitantes (MINAS GERAIS, 

2015). Possui 83,6% de cobertura de ESF (DATASUS, 2017). 
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Foi selecionado para o estudo um município, sendo ele o de Itaúna. 

 

 
Figura 4: Microrregião de Saúde de Itaúna 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
  

 O município de Itaúna possui uma extensão territorial de 495,9 km2 e população 

estimada de 91.453 habitantes (grande porte). Tem uma cobertura populacional por ESF de 

79,5% e conta com 24 salas de vacina. É o município sede da Microrregião de Saúde de 

Itaúna (MINAS GERAIS, 2015; NC).  

 Itaúna conta com 23 unidades de APS, sendo 22 unidades de ESF e uma unidade de 

saúde tradicional. Possui ainda uma policlínica, um hospital, um centro de especialidades 

odontológicas e o Serviço de Atendimento Móvel às Urgências (SAMU). Tem como 

referência, para encaminhamento, as cidades de Divinópolis, Betim e Belo Horizonte (NC). 

  

3.3.3 Microrregião de Saúde de Pará de Minas 

 A Microrregião de Saúde de Pará de Minas (FIGURA 5) é composta por oito 

municípios. Possui uma extensão territorial de 2.678,5 km2 e população estimada de 235.215 

habitantes (MINAS GERAIS, 2015). Apresenta cobertura populacional de ESF de 81% 

(DATASUS, 2017).  

Foram selecionados dois municípios nessa Microrregião: Conceição do Pará e 

Igaratinga. 
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Figura 5: Microrregião de Saúde de Pará de Minas 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
 

 O município de Conceição do Pará tem uma extensão territorial de 249,4 km2 e 

população estimada de 5.460 habitantes (pequeno porte). Tem uma cobertura populacional 

por ESF de 100% e possui seis salas de vacina (MINAS GERAIS, 2015; NC).  

 Conceição do Pará conta com duas equipes de ESF, sendo uma na área urbana e outra 

na área rural. A equipe de ESF da área rural é itinerante e responsável pelo atendimento em 

quatro comunidades. O município possui ainda um centro de saúde tradicional, no qual são 

atendidas as especialidades médicas. Há também no município uma farmácia de Minas e um 

Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). Os municípios que possuem referência 

para encaminhamentos são os de Pará de Minas, Pitangui e Betim (NC). 

 O município de Igaratinga tem uma extensão territorial de 219,3 km2 e população 

estimada de 10.286 habitantes (médio porte). Possui uma cobertura populacional por ESF de 

72,2% e conta com três salas de vacinas (MINAS GERAIS, 2015; NC).  

Igaratinga conta com três unidades de ESF, sendo uma localizada em área urbana e 

duas em área rural. Possui também um centro de saúde 24 horas para atender às urgências e 

emergências e as especialidades médicas. Além disso, possui uma farmácia básica e um 

laboratório terceirizado. Tem como referência, para encaminhamento, os municípios de Pará 

de Minas, Divinópolis e Belo Horizonte (NC).  

 

3.3.4 Microrregião de Saúde de Formiga 
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 A Microrregião de Saúde de Formiga (FIGURA 6) é composta por nove municípios, 

possui uma extensão territorial de 6.520,5 km2 e população estimada de 132.315 habitantes. 

(MINAS GERAIS, 2015). Destaca-se por ser uma das microrregiões com maior cobertura 

populacional de ESF, com 95,2% (DATASUS, 2017). 

 Dessa região foi selecionado para coleta de dados um município, sendo ele o de 

Formiga. 

 

 
Figura 6: Microrregião de Saúde de Formiga 

Fonte: SES/SMACSS/DEAA, 2014. 
 

 O município de Formiga possui uma extensão territorial de 1.502,5 km2 e população 

estimada de 68.040 habitantes (grande porte). Tem uma cobertura populacional por ESF de 

89,6% e conta com 18 salas de vacinas. É o município sede da Microrregião de Saúde de 

Formiga (MINAS GERAIS, 2015; NC). 

 Formiga conta com um hospital, 16 unidades APS, um pronto socorro, um CRAS tipo 

1, um CRAS tipo 2, uma farmácia básica, e o SAMU (NC). 

 

3.4 PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

Participaram do estudo 56 profissionais de saúde que atuam em sala de vacina ou são 

referência em imunização: nove auxiliares de Enfermagem, 17 técnicos de Enfermagem, 23 

enfermeiros e sete referências técnicas em vacinação dos municípios, sendo que todas as 



41 

 

 

referências técnicas são enfermeiros e foram indicados pelos secretários de saúde dos 

municípios.  

Os participantes do estudo foram predominantemente do sexo feminino, sendo apenas 

dois participantes do sexo masculino; a idade dos profissionais variou de 22 a 58 anos, sendo 

uma média de 37, 6 anos. Com relação ao tempo de atuação em sala de vacina, o tempo médio 

foi de 8,9 anos, variando de duas semanas a 31 anos.  

Foram incluídos na pesquisa os profissionais que atuam em sala de vacina ou são 

referência técnica em imunização e que estavam presentes no dia da coleta de dados. Dos 58 

profissionais abordados para a participação do estudo dois recusaram (NC). 

Considerando os critérios da pesquisa qualitativa, o número de participantes não foi 

previamente definido. O encerramento da coleta de dados se deu mediante a ocorrência da 

replicação literal em cada caso e no montante dos quatro casos (YIN, 2015). A saturação dos 

dados foi percebida na terceira microrregião e foi confirmadana quarta microrregião 

conferindo coleta de dados em 66,67% das microrregiões da Região Ampliada de Saúde 

Oeste de MG (NC). Consideraram-se, também, como critérios para interromper a coleta, 

quando os dados mostraram-se suficientes para atender ao objetivo proposto pelo estudo e ao 

método adotado. 

 

3.5 INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 

 

Como fontes de evidências dos dados, utilizaram-se a entrevista individual aberta 

intensiva, baseada em roteiro semiestruturado (APÊNDICE A), a visita técnica às salas de 

vacina e as notas de campo (NC) operacionais de desenvolvimento da pesquisa e para registro 

das visitas técnicas. 

A entrevista aberta intensiva é utilizada quando o pesquisador deseja obter o maior 

número possível de informações sobre determinado tema, segundo a visão do entrevistado, e 

também para obter um maior detalhamento do assunto em questão. É utilizada, geralmente, na 

descrição de casos individuais, na compreensão de especificidades culturais para 

determinados grupos e para comparabilidade de diversos casos (MINAYO, 2012). 

As entrevistas foram fundamentadas em um roteiro semiestruturado, contendo oito 

questões norteadoras que abordaram os participantes da pesquisa frente à EP em sala de 

vacina e questões para caracterização do participante da pesquisa (APÊNDICE A). 

As entrevistas foram realizadas individualmente, pela pesquisadora, mediante 

anuência dos participantes, foram gravadas em arquivo digital e, posteriormente transcritas na 
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íntegra, preservando a fidedignidade das informações. O roteiro da entrevista foi submetido a 

um pré-teste a fim de confirmar a clareza e objetividade das questões para atingir a densidade 

dos dados e profundidade indicada em estudos de casos, como também alcançar o objetivo 

proposto neste estudo. 

 A visita técnica à sala de vacina foi realizada posteriormente às entrevistas, com 

autorização prévia do enfermeiro responsável técnico da sala de vacina. Essa visita teve por 

objetivo conhecer o local e a realidade da sala de vacina, a estrutura organizacional e de 

recursos, bem como observar o acesso às informações sobre vacinas, procedimentos básicos 

de vacinação, manuais disponíveis, informes e notas técnicas sobre vacina, acesso à internet, 

mídia e demais informativos ou recursos que os profissionais que atuam em sala de vacina 

detêm para acesso ao conhecimento, esclarecimento de dúvidas e Educação Permanente. As 

Notas de Campo (NC) para registro da visita técnica realizada em cada sala de vacina, 

seguiram os itens supracitados para descrição (APÊNDICE B). 

 

3.6 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

A análise dos dados da pesquisa foi fundamentada na Análise de Conteúdo Temática 

proposta por Bardin (2011) obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada dos casos, em 

consonância ao referencial metodológico de estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo 

(YIN, 2015).  

A Análise de Conteúdo é um conjunto de técnicas que busca analisar as falas dos 

entrevistados para identificar os conhecimentos associados às condições de produção dessas 

mensagens (BARDIN, 2011). Isto é, possibilita a análise dos “significados”.  

As fases de realização da análise de conteúdo foram: 

1ª fase - Pré-análise: teve por objetivo tornar operacionais e sistematizar as ideias 

iniciais, conduzindo um esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas, num 

plano de análise. A primeira atividade realizada foi a leitura “flutuante” e globalizada dos 

dados, que consiste em reconhecer o texto e, aos poucos, a leitura foi se tornando mais precisa 

e compreensiva (BARDIN, 2011).  

2ª fase - Exploração do material: consistiu na codificação e categorização dos dados 

obtidos. A codificação efetuou-se pela “operação de codificação" (BARDIN, 2011, p.131). 

Essa codificação “é a transcrição de características específicas permitindo atingir uma 

representação do conteúdo, ou de sua expressão” (BARDIN, 2011, p. 133). É a efetivação das 
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decisões tomadas na pré-análise, ou seja, o que representa os significados expressos na leitura 

flutuante, precisa e compreensiva. 

A categorização consiste, primeiramente, na classificação dos elementos textuais por 

diferenciação e depois pelo agrupamento, por meio das características ou significados comuns 

desses elementos (BARDIN, 2011, p.147). 

Na exploração do material pela codificação, foi realizada a referenciação dos índices e 

a elaboração de unidades de registro. Esses índices foram determinados de acordo com cada 

assunto relacionado à EP, que foram convergidos em grupos e formaram subcategorias. Estas, 

por sua vez, contiveram os subgrupos dentro delas, isto é, a compilação dos dados pela 

aproximação dos significados, ou seja, pela convergência dos dados ou a replicação literal nas 

falas dos participantes da pesquisa. 

Considerando, ainda, a exploração do material, efetuou-se a categorização que 

consistiu em classificar e agrupar determinados assuntos por divergências ou convergências. 

A codificação e a categorização determinaram a análise dos dados brutos obtidos em dados 

“falantes ou significativos” (BARDIN, 2011; p.131). 

3ª fase - Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: os dados obtidos 

passaram por um tratamento a fim de se tornarem significativos, progredindo para conclusões 

lógicas sobre a Educação Permanente em sala de vacina referente ao que já foi pesquisado e 

descrito na literatura científica, levando-se, assim, às interpretações e descrição dos resultados 

deste estudo. 

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A pesquisa foi desenvolvida segundo a Resolução CNS 466/2012, obedecendo às 

diretrizes e normas reguladoras de pesquisas que envolvem seres humanos. Essa Resolução 

abrange os cinco referenciais básicos da bioética que são: autonomia, não maleficência, 

beneficência, justiça e equidade, visando assegurar os direitos e deveres sobre a comunidade 

científica aos participantes da pesquisa e ao Estado  (BRASIL, 2012). 

Os participantes foram convidados a tornar-se parte do estudo segundo os preceitos 

éticos que envolvem estudos com seres humanos, foram informados sobre os riscos e os 

objetivos da pesquisa, anteriormente às entrevistas. Foram respeitados perante sua vontade 

sob forma de manifestação expressa, livre e esclarecida, com o direito de permanecer e 

contribuir ou não à pesquisa, comprometendo-se o máximo de benefícios e o mínimo de 

danos e riscos ao entrevistado. Foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e 
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Esclarecido (TCLE) e para manutenção do sigilo e anonimato dos participantes da pesquisa 

foi utilizada a letra “E” (de entrevistado), seguida de um número arábico, respectivos às 

quatro regiões sanitárias (Microrregião de Saúde de Divinópolis – 1; Microrregião de Saúde 

de Itaúna – 2; Microrregião de Saúde de Pará de Minas – 3; Microrregião de Saúde de 

Formiga – 4); acrescido ao número da microrregião, constou-se o número da entrevista do 

participante de forma sequencial (E1-1, E1-2, E1-3, E1-4 e etc). 

As entrevistas foram gravadas com autorização prévia dos participantes e os áudios 

das gravações ficarão arquivados com a pesquisadora responsável por um período mínimo de 

cinco anos, e após esse tempo, serão destruídos. As visitas técnicas foram previamente 

autorizadas pelo enfermeiro responsável técnico pela sala de vacina. Os dados coletados 

foram tratados com segurança, de forma a garantir a confidencialidade e sigilo em todas as 

etapas do estudo. 

Em relação ao Processo de Consentimento Livre e Esclarecido, foram obedecidas duas 

etapas:  

1. Inicialmente, o convidado a participar da pesquisa foi esclarecido sobre: os 

objetivos da pesquisa; os riscos e benefícios; a forma de realização da pesquisa; como 

procederá a divulgação dos resultados; como se dará a confidencialidade das informações e o 

anonimato dos participantes; a participação sendo voluntária, o participante tem a liberdade de 

desistir a qualquer momento de continuar a participar da pesquisa, sem ônus; somente as 

pesquisadoras envolvidas na pesquisa terão acesso ao material coletado.  

Foi respeitado pelas pesquisadoras o momento, a condição e o local mais adequado 

para que o esclarecimento sobre a pesquisa fosse efetuado, considerando, para isso, as 

peculiaridades do convidado a participar da pesquisa e a sua privacidade. Além disso, as 

pesquisadoras prestaram as informações em linguagem clara e acessível, e concederam o 

tempo adequado para que o convidado pudesse refletir, para a tomada de decisão livre e 

esclarecida.  

2. Superada a etapa inicial de esclarecimento, as pesquisadoras apresentaram ao 

convidado a participar da pesquisa o TCLE, que foi lido pela pesquisadora, acompanhado e 

compreendido pelo entrevistado, antes da concessão do seu consentimento livre e esclarecido. 

Em caso de dúvidas, estas foram esclarecidas. 

O TCLE foi elaborado em duas vias, sendo assinadas pelo participante da pesquisa e a 

pesquisadora responsável, assim como todas as páginas foram rubricadas por ambas as partes. 

A coleta de dados iniciou-se após aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFSJ/CCO, sob o Parecer no 1.231.140, CAEE 47997115.2.0000.5545. Este estudo faz parte 
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do Projeto Integrado, aprovado pelo PPSUS (processo CBB-APQ-03509-13), PreveNIr: 

Avaliação da qualidade do PNI na região Ampliada Oeste de Minas Gerais, que se articula e 

foi desdobrado nesta pesquisa. 

 O local da abordagem inicial do convidado a participar da pesquisa foi a Unidade de 

APS Tradicional ou da ESF, obedecendo à disponibilidade do mesmo para essa abordagem. 

Como também para a entrevista, solicitou-se a disponibilidade de uma sala na unidade de 

saúde, tranquila e segura, para realizar a entrevista, confiando-lhe o sigilo das informações 

que foram coletadas.  

Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta pesquisa o risco 

pode ser avaliado como mínimo, podendo considerar, por exemplo, o constrangimento e 

lembranças desagradáveis provocadas pela entrevista relacionada, portanto, a possíveis 

desequilíbrios emocionais. Para preveni-lo ou minimizá-lo deixaram-se claras as perguntas e 

foi explicada a dinâmica da entrevista individual. Nesta pesquisa não foi percebida ansiedade 

excessiva e nem houve intercorrências na coleta de dados. 

As informações coletadas não serão utilizadas em prejuízo das pessoas e/ou das 

comunidades, inclusive, em termos de autoestima, de prestígio e/ou de aspectos econômico-

financeiros. Os resultados da pesquisa serão destinados aos cenários para reflexões e 

transformações práticas frente ao contexto da EP, para fins científicos, podendo ser 

publicados e apresentados em eventos científicos. 
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4 RESULTADOS  

 

 

 A análise dos dados deste estudo resultou em três categorias, sendo elas: Educação 

Permanente em sala de vacina: qual a realidade?; A vacinação no cotidiano: alterações 

frequentes, dificuldades e responsabilização apontam a educação permanente; Realidade em 

sala de vacina: estrutura, organização, responsabilidade técnica e Educação Permanente.  

 A primeira categoria temática “Educação Permanente em sala de vacina: qual a 

realidade?” está organizada em três subcategorias: Noções de Educação Permanente; 

Educação, capacitação e treinamento: meios para educação profissional em serviço; e A 

abrangência da Educação Permanente em sala de vacina: frequência, participação e 

entraves cotidianos. Esta categoria apresenta a realidade da EP em sala de vacina. 

 A segunda categoria temática, “A vacinação no cotidiano: alterações frequentes, 

dificuldades e responsabilização apontam a educação permanente”, aborda os diversos 

motivos para efetivação da EP no cotidiano de trabalho dos profissionais que atuam em sala 

de vacina. 

 A terceira categoria temática, Realidade em sala de vacina: estrutura, organização, 

responsabilidade técnica e Educação Permanente possui duas subcategorias: Estrutura e 

organização do cotidiano em sala de vacina; e Responsabilidade, apoio técnico e educação 

permanente em sala de vacina. Esta categoria mostra que a organização e a estrutura 

implicam no cotidiano de trabalho em sala de vacina. Aborda, ainda, o enfermeiro como 

referência técnica da sala de vacina, e o apoio que os profissionais que atuam em vacinação 

recebem das instâncias superiores e o quão isso implica na Educação Permanente dos 

profissionais.   

 

As categorias serão apresentadas em formato de artigo. 

 

4.1 ARTIGO 1 – EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SALA DE VACINA: QUAL A 

REALIDADE? 

 

RESUMO 

Objetivo: Compreender, sob a ótica do profissional, a Educação Permanente (EP) em sala de 

vacina em seu contexto real. Método: Estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo, 

fundamentado na Sociologia Compreensiva do Cotidiano com 56 participantes de quatro 
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microrregiões da Região Ampliada Oeste de Minas Gerais. Resultados: Apresentam a EP 

como pouco frequente e insuficiente. Denotam que a experiência prático-teórica com vacina 

contribui com o trabalho, a busca do conhecimento partindo do próprio profissional, a 

formação profissional falha para atuação em sala de vacina. Considerações finais: As noções 

de EP vêm atreladas às necessidades cotidianas individuais e dos serviços, com indicação de 

ser interativa, periódica, em temas pontuais e não globais para melhor assimilação. Os 

entraves para não realização da EP se concretizam na sobrecarga de trabalho associada a 

recursos humanos insuficientes, o distanciamento do enfermeiro da sala de vacina e a falta de 

apoio das instâncias superiores. 

Descritores: Educação Permanente; Vacinação; Imunização; Equipe de Enfermagem; 

Enfermagem. 

 

INTRODUÇÃO 

A Educação Permanente em Saúde (EPS), como uma estratégia transformadora das 

práticas de saúde, colabora para romper com o paradigma tradicional que orienta os processos 

de formação dos trabalhadores da saúde. “Constitui um instrumento que aponta para o 

desenvolvimento pessoal, social e cultural e está centrada nos processos de ensino-

aprendizagem, em que o próprio sujeito que aprende é um agente ativo, autônomo e gestor de 

sua educação”(1). 

Os marcos históricos da EPS no Brasil remetem a poucas décadas. Como diretriz 

pedagógica, tornou-se política pública na área da saúde por meio da Portaria GM/MS nº 

198/2004, que instituiu a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) 

como estratégia de formação e desenvolvimento de trabalhadores de saúde(2).  

Entretanto, mesmo como política pública, a “Educação Permanente em Saúde é um 

desafio ambicioso e necessário”(3). Deve estar voltada para o mundo do trabalho e se basear 

na aprendizagem significativa dos coletivos de produção da saúde, pois os trabalhadores 

ocupam um lugar singular no SUS: o de gente com desejo e implicação(4). Deve-se considerar 

os problemas diários de trabalho e os conhecimentos e experiências pré-existentes dos 

coletivos de produção da saúde. “A resolução desses problemas nem sempre passam pela 

realização de atividades educacionais para os profissionais de saúde, mas, sem dúvida, o 

desenvolvimento dos trabalhadores é crucial quando se pretende mudar o modelo de saúde e 

melhorar a qualidade da atenção”(5). 

Devido as salas de vacinas serem ambientes complexos e dinâmicos, a EP é 

primordial. A complexidade se deve ao fato de que os conhecimentos em vacinação estão em 



49 

 

 

constante transformação. Nos últimos anos, ocorreram várias mudanças nos calendários de 

vacinação, com incorporação de novas vacinas, além da ampliação das faixas etárias sob 

recomendação de vacinação. As normas são constantemente modificadas/atualizadas, 

exigindo treinamento continuado e supervisão permanente dos profissionais que exercem 

atividades nas salas de vacinas. Além disso, destaca-se, ainda, a sobrecarga de trabalho na 

Atenção Primária à Saúde (APS), bem como a obrigatoriedade em manter a qualidade do 

imunobiológico e garantir a vacinação segura(6-9). 

Diante da complexidade do trabalho em sala de vacina, aspecto importante no 

resultado da efetividade da imunização, é indispensável que os profissionais passem por 

constantes processos de educação. Desse modo, as salas de vacina são ambientes em que a 

EPS é fundamental.  

Contudo, estudos realizados no Brasil e no exterior mostram as deficiências existentes 

na capacitação dos trabalhadores que atuam em sala de vacina(8-12). As atualizações realizadas 

aos profissionais são assistemáticas e os procedimentos normatizados preconizados nem 

sempre são executados nas instâncias locais, colocando em risco a conservação, o manuseio e 

o preparo dos imunobiológicos, bem como o controle das doenças imunopreveníveis(9,12). A 

avaliação periódica, a educação permanente e contínua e a resposta aos requisitos de 

treinamento, como a motivação da equipe, contribuem para sanar esses entraves(10). 

Considerando-se esse contexto, questiona-se: como ocorre a EPS no cotidiano de 

trabalho em salas de vacinas? Qual a realidade da EP para os profissionais atuantes em sala de 

vacina e para as referências técnicas em vacinação? 

Este estudo tem como objetivo compreender, sob a ótica do profissional, a Educação 

Permanente em sala de vacina em seu contexto real. 

 

MÉTODO 

Aspectos éticos 

Este estudo foi aprovado e desenvolvido mediante as diretrizes e normas 

regulamentadoras definidas na Resolução CNS 466 de 12 de dezembro de 2012. Faz parte do 

Projeto Integrado, aprovado pelo Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS), PreveNIr: 

Avaliação da Qualidade do Programa Nacional de Imunizações na Região Ampliada de Saúde 

Oeste de Minas Gerais, que se articula e foi desdobrado nesta pesquisa. 

Referencial teórico-metodológico, tipo de estudo, cenário e participantes da pesquisa 

Este é um estudo de abordagem qualitativa, delineado pelo referencial metodológico 

de estudo de casos múltiplos holístico(13) e fundamentado no referencial teórico da Sociologia 
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Compreensiva do Cotidiano(14). Considerando-se que é no contexto das práticas cotidianas 

que se insere a EP em sala de vacina, torna-se oportuno lançar o olhar da Sociologia 

Compreensiva do Cotidiano sobre o objeto de estudo, visto que esta tem por objetivo analisar 

o que diz respeito a vida cotidiana, as experiências vividas, as crenças e as ações dos sujeitos 

nos seus ambientes de relações(14), possibilitando, assim, a compreensão da EP por meio da 

pluralidade de visões e de experiências vivenciadas pelos profissionais e referências técnicas 

em vacinação. 

O cenário do estudo foi constituído pela Região Ampliada Oeste de Minas Gerais, que 

é composta por 54 municípios agrupados em seis microrregiões de saúde (Itaúna, Pará de 

Minas, Formiga, Bom Despacho, Santo Antônio do Amparo/Campo Belo, Divinópolis/Santo 

Antônio do Monte). Foram incluídos neste estudo quatro microrregiões de saúde, sendo elas: 

Divinópolis/Santo Antônio do Monte, Itaúna, Pará de Minas, e Formiga, representadas por 

sete municípios. Trata-se, portando, de quatro casos definidos pelas quatro microrregiões, e 

teve como unidade única de análise “a Educação Permanente em sala de vacina”, 

configurando-a como estudo holístico.  

O número de casos considerados necessários ou suficientes nos estudos de casos 

múltiplos deve levar em consideração um julgamento discricionário e não seguir fórmulas. Ou 

seja, o número de replicações estará condicionado ao nível de certeza que se pretende obter 

com os resultados dos casos múltiplos(13). Neste estudo, tal nível foi afirmado com a coleta de 

dados na quarta microrregião, conferindo 66,67% do total das seis microrregiões da Região. 

Esse resultado foi confirmado pela saturação dos dados por replicação literal(13), isto é, pelos 

resultados semelhantes apresentados nos quatro casos e pela constatação de que os dados 

coletados foram suficientes para atender ao método e ao objetivo proposto. 

Visando obter representatividade de diferentes realidades e para que os resultados 

possam ter capacidade de generalização externa em pesquisa qualitativa, os municípios foram 

selecionados levando em consideração as seguintes características: porte populacional, 

cobertura de Estratégia Saúde da Família (ESF), extensão territorial e número de salas de 

vacina. Dos municípios selecionados, dois são de pequeno porte, dois de médio e três de 

grande porte. Desses municípios, dois possuem 100% de cobertura populacional de ESF e os 

outros cinco municípios possuem cobertura populacional de ESF inferior a 100%. Dentre 

esses municípios, a quantidade de salas de vacina variou de uma sala a 35 salas de vacina. 

Como cenário da pesquisa, foram 25 salas do total de 340 salas da Região Ampliada Oeste de 

Minas Gerais (NC). 
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Participaram do estudo 56 profissionais de saúde que atuam ou são referência em sala 

de vacina. São eles: nove auxiliares de Enfermagem, 17 técnicos de Enfermagem, 23 

enfermeiros e 07 referências técnicas em imunização dos municípios. Dos 56, somente dois 

são do sexo masculino, a média de idade é de 37,6 anos, sendo que a idade variou de 22 anos 

a 58 anos. O tempo médio de atuação em sala de vacina foi de 8,9 anos, variando de duas 

semanas a 31 anos a atuação. Utilizou-se como critério de inclusão o profissional atuar em 

sala de vacina. A abordagem dos participantes deste estudo foi presencial na unidade de saúde 

onde atua. Após explicitar o objetivo da pesquisa e mediante concordância para participação 

do estudo, foi solicitada autorização formal por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Inicialmente, não foi definido o número de participantes e 

a coleta de dados foi encerrada após identificar a replicação literal em cada caso e no 

montante dos quatro casos(13). Depois de verificada a replicação literal, foram realizadas mais 

duas entrevistas em cada microrregião, confirmando a saturação dos dados e determinado o 

encerramento da coleta. Para manter o anonimato dos participantes da pesquisa, os 

entrevistados foram identificados pela letra E, seguida da numeração consecutiva conforme a 

microrregião (1, 2, 3 ou 4) e a sequência cronológica das entrevistas. 

Coleta, organização e análise dos dados 

A coleta de dados ocorreu entre junho de 2016 a maio de 2017, utilizando-se de 

entrevista individual aberta intensiva, baseada em um roteiro semiestruturado, de visita 

técnica às salas de vacina e de notas de campo (NC) operacionais de desenvolvimento da 

pesquisa e para registro das visitas técnicas. O roteiro semiestruturado foi previamente 

testado, baseado nas seguintes questões: 1. Fale-me da sua vivência em sala de vacina. 2. 

Como você se sente atuando em sala de vacina? 3. O que você compreende por Educação 

Permanente (educação para o trabalho)? 4. Como ocorre a Educação Permanente no seu 

ambiente de trabalho? 5. Em sua opinião, como deveria ser a Educação Permanente para a sua 

atuação em sala de vacina? 6. Gostaria de falar mais alguma coisa relacionada à Educação 

Permanente para a sua atuação em sala de vacina? 7. Quando você realizou a última 

capacitação em sala de vacina? 8. Quando você iniciou o trabalho com vacina, passou por 

algum treinamento/capacitação?  

As entrevistas ocorreram no próprio local de trabalho do profissional, foram realizadas 

individualmente, gravadas, transcritas na íntegra e tiveram duração média de treze minutos. 

Os dados das visitas técnicas foram registrados em memorandos, bem como as impressões das 

pesquisadoras durante as entrevistas.  



52 

 

 

Para a análise dos dados, utilizou-se da Análise de Conteúdo Temática proposta por 

Bardin(15), obedecendo a técnica analítica da síntese cruzada dos casos, em consonância ao 

referencial metodológico de estudo de casos múltiplos holísticos qualitativo(13). Originaram-se 

três categorias temáticas: Educação Permanente em sala de vacina: qual a realidade?; A 

vacinação no cotidiano: alterações frequentes, dificuldades e responsabilização apontam a 

Educação Permanente; Realidade em sala de vacina: estrutura, organização, apoio e 

responsabilidade técnica. 

 

RESULTADOS 

As 25 salas de vacinas da Região Ampliada Oeste-MG visitadas apresentaram déficits 

no que concerne à EPS aos profissionais que nelas estão inseridos. Nas visitas técnicas, foi 

possível identificar o que interfere para realização de EPS, sendo entraves: a sobrecarga de 

trabalho associada a recursos humanos insuficientes; o distanciamento do enfermeiro da sala 

de vacina; e a falta de apoio das instâncias superiores (NC). 

Outro aspecto bastante evidente nas visitas técnicas foi o papel do enfermeiro 

enquanto referência técnica da sala de vacina. Na maioria das vezes, ele não está presente na 

sala de vacina, não realiza supervisões e nem sempre é identificado pelos técnicos de 

Enfermagem como referência em caso de dúvidas (NC). A análise das entrevistas corrobora 

com essa realidade.  

A categoria Educação Permanente em sala de vacina: qual a realidade? Está 

organizada em três subcategorias: Noções de Educação Permanente; Educação, capacitação e 

treinamento: meios para educação profissional em serviço; e A abrangência da Educação 

Permanente em sala de vacina: frequência, participação e entraves cotidianos.  

Noções de Educação Permanente 

Os entrevistados compreendem a EPS como uma educação que parte da necessidade 

do serviço, como um modo de atualizar o conhecimento e buscar melhorias: 

Educação Permanente é aquela educação que parte da necessidade do serviço.(E1-

1) 

Educação Permanente é um estudo que é feito com todos os profissionais. A 
vivência de todo mundo no dia a dia. Nós vamos juntar um grupo, nós vamos expor 
o que a gente está vivendo, a nossa rotina, o que a gente pode estar 
melhorando.(E1-6) 

Para cada mudança de cada vacina é uma Educação Permanente.(E2-21) 

Saúde muda muito, em vacina principalmente. Então assim, é a gente estar 
acompanhando isso continuamente e estar buscando melhorias. Observando o que 
não deu certo, estar procurando uma forma melhor de colocar em prática. Eu não 
vejo assim, que é uma necessidade que eu tenho que fazer quinzenalmente, eu acho 
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que é mais diariamente. Toda vez que eu vir que eu tenho que modificar alguma 
coisa, eu não tenho que esperar chegar o dia da Educação Permanente.(E4-54) 

Educação, capacitação e treinamentos: meios para educação profissional em serviço 

Metodologias para educação permanente são indicadas pelos participantes: 

Não fazer uma capacitação em que eu falo e todo mundo ouve, uma coisa 
interativa que seja periódica e que seja com temas pontuais, não temas globais e 
que a pessoa consiga assimilar aquilo. E também levando a teoria à prática, 
sempre tentando assimilar aquilo que é prático naquela unidade, na realidade 
daquela unidade.(E1-15) 

Eu acho que deveria ser dentro da sala de vacina para ter essa capacitação mais 
forte.(E2-21) 

Abordar temas menores, ao invés de abordar todo o calendário vacinal que ocupa 
uma tarde toda e, às vezes, fica cansativo. Abordar por vacina, ou por idade, 
estudar mesmo os cartões de vacina.(E3-41) 

Refere-se a atuação do responsável técnico e a Educação Permanente no cotidiano do 

serviço: 

A nossa enfermeira, ela sempre está capacitando a gente. [...] Faz a educação 
permanente na medida em que as coisas vão mudando. Assim, quando as técnicas 
mudam, ela vai passando para gente, sabe? É constante. Assim que ela faz 
capacitação lá, ela traz e capacita a gente aqui. A gente tem um livro de ata, a 
gente assina tudo.(E2-27) 

É de responsabilidade do enfermeiro da unidade capacitar o profissional que está 
presente no dia a dia da sala [de vacina]. [...]. Então, assim, eu acho que tem que 
ter mais capacitação.(E3-36) 

São também expressos os meios disponíveis e a quem abordar frente às dúvidas em 

sala de vacina. Nos serviços, nem sempre há disponibilidade de manuais na sala de vacina ou 

acesso on-line: 

A primeira pessoa que eu recorro é a enfermeira da unidade. Se ela não sabe, se 
ela tem dúvida, a gente tem a coordenação. [...]. Às vezes, quando eu tenho alguma 
dúvida e eu não acho ninguém, eu ligo no posto central, que as meninas estão lá 
há anos e anos. E a gente tem o telessaúde agora, que a gente pode recorrer a ele 
também.(E2-17) 

Primeiro, os livros [...] se ele não for claro para mim eu procuro a minha 
coordenadora, se ela não souber aí a gente liga na regional.(E1-23) 

Então, na zona rural é difícil porque não tem internet, é muito difícil achar 
internet. Eu recorro ao manual, primeiramente [...] E se não for o suficiente a 
gente tenta ligar para referência técnica de imunização [...]. Se não conseguir 
falar, a gente recorre a SRS [Superintendência Regional de Saúde] e se também 
não tiver telefone porque, às vezes, não pega telefone na zona rural, deixa de fazer 
vacina, deixa de fazer aquilo naquele dia e depois pede para o paciente voltar 
quando a gente tiver esclarecido.(E3-38) 

Não, manual não, é só as notas técnicas que eles mandam para gente, sabe?(E1-25) 

Na sala de vacina tem os manuais das vacinas, que está sempre atualizando. E 
sempre a SRS manda nota técnica se tem alguma mudança.(E4-49) 

Foi enfatizada a busca do conhecimento partindo do próprio profissional: 
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Nós, como profissionais, não precisamos ficar esperando as nossas referências 
trazerem as informações, nós mesmos temos que buscar. Tem tantas fontes, tem 
tantas oportunidades, então a gente mesmo pode correr atrás sem esperar as 
coisas de cima para baixo.(E1-3) 

Eu, como coordenadora, a minha EPS é minha mesmo, eu quem busco 
conhecimento, porque a Regional de Saúde tem capacitações pontuais quando tem 
campanha de vacinação da gripe, de multivacinação, introdução de algum 
imunobiológico.(E1-15) 

No cotidiano, o repasse de informação sobre vacina é realizado pela enfermeira ou 

pela referência técnica em imunização:  

Às vezes, tem reunião e às vezes não tem. Às vezes, é só nota técnica mesmo.(E1-7) 

Mas a educação aqui sempre acontece assim: vem nota técnica de mudança de 
vacina aí a gente senta com os técnicos e repassa [...] Gostaria que tivesse mais 
incentivo de EPS do Estado. Porque quando vem alguma nota técnica, eles só 
repassam por e-mail, não tem uma reunião [...]. Aí você tem que tentar engolir 
aquilo e começar a por em prática.(E3-34) 

A experiência prático-teórica com vacina contribui com o trabalho em sala de vacina: 

Vacina é cotidiano, é todo dia, é na prática, porque na teoria você pode saber, mas 
na prática é completamente diferente. Então, se você tem prática, você vai longe, 
então na sala de vacina é prática todo dia.(E1-23) 

No início a gente fica meio insegura, devido a dor, a musculatura ser muito 
pequena, o nervosismo da mãe, a apreensão da mãe. Então, é difícil começar, mas 
com o tempo você vai adquirindo experiência e você vai vendo que o seu serviço é 
tão benéfico, que ele é gratificante.(E4-48) 

A formação do profissional é atribuída como falha em relação ao conhecimento 

teórico-prático para atuação em sala de vacina: 

Uma coisa também que a gente vê muito falha é a formação. A gente percebe que é 
muito superficial o conhecimento sobre sala de vacina, o conhecimento sobre os 
riscos de uma vacina errada, os benefícios de se fazer uma vacina e cumprir o 
calendário de vacina. A gente percebe que hoje o enfermeiro e o técnico de 
Enfermagem saem com medo, com receio de vacina. Primeira coisa quando o 
profissional entra na unidade de saúde, ele fala: nossa, vacina, eu tenho medo, 
vacina eu tenho que aprender ainda, não vou fazer agora não. Ou então no 
primeiro erro, ele fala: não, eu não quero mais mexer com vacina.(E1-15) 

Vacina mesmo eu só fui aprender depois que eu comecei a trabalhar, porque a 
faculdade não te dá tanta base assim. Eu aprendi foi com as meninas aqui e 
estudando em casa.(E3-38) 

Os participantes da pesquisa abordam sobre a (não) capacitação para o início do 

trabalho com vacinas: 

A capacitação profissional, de eu sair daqui para estar indo em outro local, não 
tem. Foi mais é prática. (E1-25) 

Fui capacitada por outra técnica. E nesse meio tempo, as capacitações que a 
regional fornece e pela supervisora.(E3-39) 

Não, não fui capacitada. Eu tive que pegar os manuais e ler, eu aprendi sozinha a 
vacina.(E3-40) 
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Pra eu entrar tiveram duas capacitações.(E4-47) 

Foram apontados os registros das capacitações, atualizações e educações realizadas no 

cotidiano dos serviços: 

Antigamente, eu não fazia registro desses treinamentos que eu repassava para 
elas. [...] Então, a gente tem registrado o dia, o horário que começou e o horário 
que terminou essa troca de experiência. (E1-3) 

Tem um livro também que constam todas as reuniões que ela tem lá, e que ela 
passa para gente aqui. A gente registra tudo.(E3-31) 

A abrangência da Educação Permanente em sala de vacina: frequência, participação e 

entraves cotidianos. 

Quando surge a periodicidade das ações de Educação Permanente relacionadas à 

vacinação: 

Sinceramente, não tem uma frequência para te falar como ocorre. É duas vezes no 
ano? É de dois em dois meses? É muito difícil! Esse ano, se teve, deve ter sido uma 
e já é mês sete.(E1-6) 

Assim, capacitação mesmo pela secretaria tem alguns anos, se não me engano, uns 
três a quatro anos. Mas tem as reuniões para repassar o que houve de mudança, 
esse ano mesmo houve uma reunião para passar mudanças do calendário. Mas 
essa capacitação mesmo tem muito tempo.(E2-16) 

A secretaria de saúde, tendo em vista que ela percebeu essa demanda existente da 
gente, também está aprimorando [...] fez esses dias uma capacitação, porque a 
gente precisa estar constantemente acompanhando os avanços e as mudanças.(E4-

46) 

A necessidade de a Educação Permanente ser mais frequente foi apontada:  

Eu acho que a gente ainda é fraco, falha essa questão da EPS, acho que deveria 
ser mais contínuo, porque a gente tem que estar sempre se capacitando, trocando 
informações, conhecendo novas técnicas, novas vacinas, um conhecimento geral. 
Eu acho que a educação permanente é para permanecer conhecimento, e tem hora 
que acho até pouco pela necessidade e importância que é uma sala de vacina. Mas 
eu compreendo que deveria ser realmente permanente.(E1-8) 

Eu acho que deveria ter mais capacitações, porque a gente sai de lá com dúvida 
por não ter oportunidade de perguntar, aí você tem que ficar ligando e não 
consegue falar. [...] eu acho que precisa um pouquinho de suporte. (E1-26) 

Tinha que ser sempre, uma vez por mês, de quinze em quinze dias, porque está 
sempre mudando, tinha que ser assim, constante.(E4-47) 

O profissional avalia a capacitação, treinamento e educação realizada: 

Há falhas, lógico! A gente precisa ter um programa de Educação Permanente 
dentro dos municípios que hoje não acontece, às vezes, faz coisas pontuais e que 
não foca tão bem.(E1-15) 

Não adianta jogar a gente lá na sala de vacina e deixar. Você tem que estar 
atualizada [...] A gente está fazendo o básico que é certo, mas assim, tem muitas 
coisas que poderia estar melhorando.(E3-44) 

Então, essas capacitações que eles dão são fundamentais e de grande valia. Eu 
não sei como que é em outros lugares, mas as capacitações que são feitas aqui são 
todas bem feitas e bem elaboradas. (E4-49) 
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Entretanto, nem todos profissionais que atuam em sala de vacina participam da 

capacitação/treinamento: 

Eu acho que cada profissional deveria ter esse direito de participar.(E1-24) 

É assim: eu sou auxiliar de Enfermagem e o treinamento é para o enfermeiro, e o 
enfermeiro vem e repassa para nós. [...]. Se todo mundo está envolvido em saúde, 
porque não faz um treinamento para todos? [...] igual, agora vai ter campanha da 
pólio, só o enfermeiro que foi. Aí ele tem que passar, mas a gente estar presente no 
treinamento de um ou dois dias, a gente não vai.(E2-32) 

Às vezes, para o técnico e o enfermeiro; às vezes, só para o enfermeiro e, às vezes, 
só para o técnico. Eles avaliam lá quem vai participar.(E3-44) 

As consequências da ausência de capacitação, treinamento e educação em sala de 

vacina: 

Eles trazem um papel para gente ler, vem umas dez folhas, dá preguiça de ler 
aquilo tudo. Às vezes, eu levo para casa para ler. Às vezes, sabe o que eu faço? Eu 
olho no google, porque a gente não tem uma educação continuada.(E2-32) 

Está precisando trabalhar a questão do programa [SI-PNI- Sistema de Informação 
do Programa Nacional de Imunização], de aprender mesmo a mexer com ele. [...]. 
Porque as metas que a gente não têm atingido, que não estão boas, a gente 
percebe que tem sido por essa não habilidade de lidar com o programa.(E2-33) 

Porque a gente fica muito assim, recebe nota técnica, aí vai e repassa. Então fica 
uma coisa assim, cada um faz do seu jeito, coloca para funcionar do seu jeito. Não 
tem um alinhamento das equipes: Ah, nós vamos fazer assim.(E3-34) 

Os entraves para não realização periódica da capacitação, treinamento e educação em 

sala de vacina surgem: 

Quando vai ocorrer alguma capacitação, a gente tem que parar de trabalhar um 
dia todo ou no período da manhã ou da tarde, e essa questão de estar fechando a 
unidade é complicada. Às vezes, os usuários não gostam, às vezes vem até mídia, 
sabe? Geram muito tumulto, entendeu? É por isso que eu acho que não ocorre 
tanto, porque tem que fechar o serviço da Enfermagem, e a Enfermagem é que leva 
o posto, não tem como.(E1-6) 

Primeiramente, eu acho que um grande dificultador, das pessoas que estão 
atuando na assistência, é encontrar realmente esse tempo disponível, dentro até 
mesmo da carga horária de trabalho para que as pessoas tenham um tempinho 
específico para estudar.(E4-46) 

São expressos o interesse do profissional ou a falta dele frente à capacitação, educação 

e treinamento realizados: 

Às vezes, os profissionais dispersam, não estão interessados naquele momento, não 
tem aquela motivação para estar prestando atenção no que você está passando, 
não interagem. Com a modernidade hoje, a gente tem dificuldade de fixar a 
atenção do profissional. [...]. Ao fazer uma capacitação, a gente tem que pedir: 
desliguem os celulares, vamos focar nesse momento, é uma oportunidade de 
aprendizado, saímos das unidades, nós tiramos um tempo que vocês estariam 
atendendo o usuário, prestando uma assistência. Às vezes, acaba de sair da 
capacitação, a gente acaba de falar uma coisa, reprisa de novo aquela fala, e eles 
ligam de novo com a mesma dúvida. Então, por que? Porque naquele momento 
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não estavam prestando atenção, estavam no WhatsApp, olhando o seu celular.(E1-

15) 

Então, a capacitação ela é importante e o profissional precisa estar aberto a 
participar, não é achar que ele tem estabilidade ou que está a mais tempo no 
serviço que ele não precisa.(E2-29) 

Eu acho que as auxiliares e as técnicas de Enfermagem deveriam ter mais 
interesse, eu acho que a grande maioria não veem isso como uma coisa 
importante. Aí eu não sei se isso tem de partir de mim como enfermeira para 
incentivar mais, ou se tem que partir da própria pessoa, porque é para o seu 
crescimento. [...]. Então o que eu acho difícil na Educação Permanente é isso, é 
você pegar os técnicos e auxiliares de Enfermagem e fazer que eles tenham o 
mesmo interesse.(E3-38) 

 

DISCUSSÃO 

Foi pensado: “O agir em si constitui-se de um conjunto de forças que atuam sobre 

quem o realiza, provocando a formação do próprio protagonista, individual e coletivo, ao 

mesmo tempo que opera para a produção do cuidado, no caso da saúde. Mas isso não é 

obrigatoriamente transparente e óbvio”(16). Nem todos os profissionais conseguem enxergar 

essas minúcias, já “que esse movimento só pode ser visto por um olho que tenha sido ativado 

para tal finalidade, e que, ao vê-lo, o identifica como um movimento”(16) de EP. No entanto, 

essa 

não é uma necessidade, pois mesmo sem ser visto esse movimento, vai 
acontecendo como prática e com seus efeitos. No dia a dia, esse processo é 
constitutivo do próprio mundo do trabalho e vai ocorrendo no campo dos vários 
atores institucionais, sem pedir licença para ninguém e sem que precise ser 
denominado, como processo formativo, para ser de fato lugar de formação(16). 

Desse modo, a EP em sala de vacina deve se centrar no profissional e em seu cotidiano 

de fazeres, com suas formas e produção de saberes, de expressão e de compartilhamento de 

atos e ações, por meio da compreensão de que o objeto vacinação é como o profissional “o 

percebe, interpreta o mundo e expressa suas experiências”(17) no cotidiano dos serviços. 

O fato de as “capacitações”, expressas nos resultados deste estudo, ocorrerem de modo 

a abordar um tema geral e não específico, faz com que essas se tornem menos eficazes. Se 

organizassem pedagogicamente as atividades de capacitação com arranjo diferenciado e 

satisfatório, teriam maior alcance de seus objetivos. Dessa forma, traça a reflexão sobre o 

fenômeno, ou seja, aquilo que, sensivelmente, aparece como necessidade e formas(17) para a 

EPS no cotidiano da sala de vacina.  

Vale ressaltar que, a transmissão vertical de informações e a tradicional forma de 

abordar conteúdos, não os problematizando, não demonstram transformações no cotidiano dos 

serviços e no conhecimento aplicado. É “a prática que atualiza o conhecimento e o produz ali 
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na produção dos sentidos no agir”(16). A “atualização técnico-científica é apenas um dos 

aspectos da qualificação das práticas e não seu foco central. A formação engloba aspectos de 

produção de subjetividade, produção de habilidades técnicas e de pensamento e o adequado 

conhecimento do SUS”(18). 

Os técnicos e auxiliares de Enfermagem, participantes deste estudo, solicitam aos 

enfermeiros a educação necessária para atuação no dia a dia em vacina. Nesse sentido, o 

mercado de trabalho solicita ao enfermeiro o conhecimento e a aplicação da liderança na coordenação 

da assistência. Destarte, justifica-se uma maior participação nas ações de capacitações que abordam assuntos 

técnicos, por repetirem no dia a dia de trabalho e sustentarem, no desenvolvimento da liderança da 

equipe, um trabalho com qualidade(19). 

O profissional enfermeiro, como responsável pela educação para o trabalho da equipe 

de Enfermagem, deve ter conhecimento dentre as áreas para estabelecer uma relação entre a 

teoria e a prática e propor intervenções frente às dúvidas que envolvam a busca das 

necessidades, o estabelecimento de metas e dos objetivos, a determinação do planejamento e 

avaliação dos resultados(20). 

Apesar de alguns avanços, a formação dos profissionais de saúde, em especial os 

enfermeiros, ainda está distante da atenção e do cuidado integral. As práticas em saúde 

mudam a todo o momento e o profissional, muitas vezes, não está apto para apreendê-las e 

compartilhá-las. A necessidade crescente de proporcionar a EPS para capacitação do 

profissional e para fortalecimento da atenção à saúde no SUS é um desafio(21). 

O enfermeiro precisa inserir, em seu cotidiano, a supervisão planejada da sala de 

vacina, utilizar dos instrumentos do PNI e identificar as demandas de EPS, a fim de 

desenvolver o potencial e a qualificação da equipe de Enfermagem(22). “A profundidade está 

na superfície das coisas”(23), todo o trabalho está vinculado ao cotidiano da sala de vacina e a 

supervisão deve ser entendida, assim, como parte do processo do assistir na sala de vacina, 

englobando o acompanhamento do fazer dos trabalhadores, oportunidade onde a EPS 

acontece(22). 

Um estudo do tipo caso controle, realizado em Odisha, Índia, identificou um nível 

maior de conhecimento entre os trabalhadores que tiveram uma supervisão estratégica para a 

melhoria do conhecimento e das práticas na rotina de imunização. Nessa pesquisa, 

relacionaram os achados ao sucesso docompartilhamento de conhecimento a partir de seus 

supervisores(23). 

Assim, a realidade da Educação Permanente em sala de vacina, neste estudo, se mostra 

insuficiente, pouco frequente e, muitas vezes, não é feita ou é de maneira insatisfatória. A 
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produção científica sobre o conhecimento dos profissionais da sala de vacina é pouco 

significativa e mais escassa ainda quando se trata de uma abordagem que considere o 

conhecimento referente a todos os aspectos envolvidos em vacinação e que garanta o 

cumprimento do objetivo do PNI. Constata-se a não observação de qualificação contínua dos 

profissionais, visto que uma assistência de qualidade deve ser pautada em conhecimento 

essencial e atualizado. Ressalta-se que a EPS, por mais importante que seja e por mais que 

saibam de sua necessidade, ela não é frequente, sendo considerada pelos profissionais como 

insatisfatórias para sanar a demanda de trabalho(7). 

Aporta-se, ainda, a deficiência e a dificuldade de o profissional ter possibilidade de 

esclarecer suas dúvidas em seu dia a dia de trabalho, tanto por questões de mau 

funcionamento, ou não funcionamento de internet, como pela dificuldade em se fazer ligações 

por questões territoriais, como as unidades de saúde rurais(24). 

As dúvidas e as dificuldades estão presentes em nossa cotidianidade no mundo do 

trabalho, e apresenta-se sob múltiplos e ambivalentes aspectos, despertando sentimentos 

variados, muitas vezes, de medo, dúvida, receio, incredulidade e impotência diante de suas 

manifestações. O que se apresenta nesse cotidiano da sala de vacina é “compreender algo ao 

mesmo tempo escondido e evidente”(25), pois as ações fazem parte de uma rotina, mas que se 

modificam por transformações constantes no conhecimento em vacinação. 

Destarte, as ações de EPS são desenvolvidas de maneira esporádica, indo na 

contramão do que é proposto pela PNEPS. A qualidade da assistência prestada em sala de 

vacina está diretamente relacionada ao conhecimento dos profissionais. Contudo, esse 

conhecimento apresenta-se insuficiente para o trabalho desenvolvido e não acompanha as 

constantes mudanças que ocorrem no PNI(7). Nesse sentido, os trabalhadores com essa 

qualificação insatisfatória podem ocasionar erros que comprometem todo o processo de cuidar 

em sala de vacina, a confiança no programa de imunizações e levar a eventos adversos. 

Nos Estados Unidos, de primeiro de janeiro de 2000 até trinta e um de dezembro de 

2013, o Vaccine Adverse Event Reporting System (VAERS) recebeu um total de 311.185 

relatórios de eventos adversos, com 20.585 (7%) contendo eventos relacionados a erros de 

vacinação. Os relatórios de erros de vacinação aumentaram de 1% em 2000 para 15% em 

2013(26). Em Ribeirão Preto, São Paulo, no período de janeiro de 2007 a junho de 2012, foram 

aplicadas 2.109.059 doses de vacinas e notificados 186 procedimentos inadequados, o que 

corresponde a nove procedimentos incorretos a cada mil doses de vacinas aplicadas(6). 

Ressaltar a importância da EPS e o seu potencial de reorientação das práticas de saúde, 

da gestão e da humanização dos serviços é trazer o seu significado e mostrar que, com 
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ela,pode-se alcançar um nível de atendimento de qualidade, além de tornar os profissionais 

mais capacitados para lidar com as mudanças no seu cotidiano de serviço(27). 

Um estudo realizado em uma unidade da ESF, do município de Itajuípe, na Bahia, 

identificou uma carência de ações de EPS e a inexistência de uma política local que incentive 

a qualificação e a atualização profissional(27). 

Uma das possibilidades para EPS é a integração ensino-serviço(18). O Ministério da 

Saúde brasileiro tem duas iniciativas atuais que possibilitam essa integração: o Pró-saúde e o 

Telessaúde, ou seja, há também formas externas à equipe que proporcionam aprendizagem de 

EPS, e os profissionais de saúde utilizam do acesso ao Telessaúde para esclarecimento de 

dúvidas(28). 

Um dos achados deste estudo foi a falta da EPS para a equipe de nível médio, assim, 

os profissionais destacam a necessidade de maior frequência das ações educativas. A restrição 

dos profissionais participantes das ações de EP sobre vacinação é corroborada por um estudo 

que evidenciou que os técnicos e auxiliares de Enfermagem, principais prestadores de 

assistência em sala de vacina, não participam das educações realizadas. Isso demonstra que 

esses profissionais apresentam dificuldade em modificar as práticas já institucionalizadas, o 

que enfatiza o comprometimento da qualidade da assistência prestada à população(29). 

A ausência de EPS leva a consequências que irão impactar no cotidiano de trabalho 

em sala de vacina. Para os participantes deste estudo, a falta de EPS leva o profissional a 

esclarecer suas dúvidas no Google. Eles também destacam a divergência nas práticas 

cotidianas em sala de vacina pela falta de EPS e a dificuldade em utilizar o SI-PNI por falta 

de qualificação profissional.  

Alguns aspectos vão interferir na implantação e no desenvolvimento da EPS. Dentre 

eles, estão: o número insuficiente de recursos humanos e a grande demanda por assistência à 

saúde; o tempo disponível para este fim; a falta de incentivo e comprometimento dos gestores; 

a falta de planejamento das ações educativas; e o desinteresse dos profissionais frente às 

educações realizadas. Tal desinteresse pode estar relacionado às questões gerenciais, como a 

falta de planejamento das atividades educativas, bem como a falta de embasamento das ações 

de EPS nas necessidades do cotidiano de trabalho(30). Esses aspectos corroboram com os 

resultados deste estudo. 

Limitação do estudo 

Frente aos resultados encontrados, uma limitação pode ser apontada, considerando a 

análise cruzada dos quatro casos: a impossibilidade de atribuir efetividade e eficácia à EPS na 

realidade estudada, já que ela se mostra insuficiente, pouco frequente e, muitas vezes, não é 
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feita ou é de maneira insatisfatória, apesar de relatos de a EP partir do próprio profissional, de 

forma informal, de dentro para fora, do agir, da proatividade. 

Contribuições para área de Enfermagem e saúde 

Os resultados encontrados indicam ser cogentes às reflexões sobre a necessidade de 

EP em sala de vacina de forma interativa, periódica, com temais pontuais e não globais para 

melhor assimilação. A realidade apresenta a falta de participação de profissionais de nível 

médio nessas ações e destacam a precisão de participarem. Dessa forma, reafirmam o 

imperativo de o enfermeiro atuar como facilitador e promotor da EPS, capacitando a equipe 

de Enfermagem para atuar e tomar decisões relacionadas ao cotidiano da atenção em sala de 

vacina e favorecer práticas seguras em imunização. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As noções de Educação Permanente em sala de vacina vêm atreladas às necessidades 

cotidianas individuais e dos serviços, à indicação de ser interativa, periódica, com temais 

pontuais e não globais para melhor assimilação. A atuação do responsável técnico pela sala de 

vacina foi referida e atribuída a ele a menção da EPS, no entanto, nem sempre é esse o 

profissional a quem os profissionais de Enfermagem recorrem em caso de dúvidas em 

vacinação. Meios como notas técnicas, manuais de vacinação, Google, Telessaúde, Pró-saúde 

e livros foram expressos como busca de conhecimento em vacinação. 

A formação do profissional é atribuída como falha em relação ao conhecimento 

teórico-prático para atuação em sala de vacina e que a experiência prático-teórica com vacina 

contribui com o trabalho cotidiano. As consequências da ausência de capacitação, treinamento 

e educação em sala de vacina e os entraves para não realização da EPS se concretizam na 

sobrecarga de trabalho associada aos recursos humanos insuficientes, o distanciamento do 

enfermeiro da sala de vacina e a falta de apoio das instâncias superiores. 

A busca do conhecimento partindo do próprio profissional foi inerente ao ser ator 

profissional ativo da cena de formação e do trabalho, em permanente produção de 

conhecimento, diante de uma realidade de EPS que se apresenta pouco frequente, não 

integrativa e insuficiente. O contexto é de uma realidade onde a Educação Permanente se faz 

necessária frente à complexidade e às mudanças constantes do saber em sala de vacina. 
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4.2 ARTIGO 2 – A VACINAÇÃO NO COTIDIANO: ALTERAÇÕES FREQUENTES, 

DIFICULDADES E RESPONSABILIZAÇÃO APONTAM A EDUCAÇÃO 

PERMANENTE. 

 

RESUMO 

Objetivo: Compreender o cotidiano de trabalho em sala de vacina e a inevitabilidade da 

Educação Permanente (EP), sob a ótica do profissional. Método: estudo de casos múltiplos 

holístico-qualitativo, fundamentado na Sociologia Compreensiva do Cotidiano, realizado em 

quatro microrregiões de Minas Gerais, Brasil, com 56 profissionais que atuam em sete 

municípios. Para análise dos dados, utilizou-se da Análise de Conteúdo Temática associada à 

síntese cruzada dos casos. Resultados: As frequentes alterações em imunização, os eventos 

adversos, a responsabilização profissional, bem como as dificuldades cotidianas do trabalho 

em sala de vacina, apontam a precisão de EP. Verifica-se a necessidade de médicos e agentes 

comunitários de saúde serem capacitados sobre imunização, assim como os profissionais de 

Enfermagem serem previamente treinados ao iniciarem o trabalho em sala de vacina. 

Evidenciam a importância da EP para o trabalho seguro e a segurança do paciente em 

vacinação. Conclusão: Considerando a relevância e a complexidade do trabalho em sala de 

vacina, a EP tem potencial para fortalecer o trabalho em equipe, impactar positivamente no 

cuidado prestado aos usuários e proporcionar ao profissional mais segurança nas práticas 

realizadas. 

Descritores: Educação; Educação Permanente; Vacinação; Imunização; Equipe de 

Enfermagem; Enfermeiros. 
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Keywords: Education; Education Continuing; Vaccination; Immunization; Nursing Team; 

Nurses. 

Palabras clave: Educación; Educación Continua; Vacunación; Inmunizacíon; Grupo de 

Enfermería; Enfermeros. 

 

INTRODUÇÃO 

 Este artigo vem lançar pequenas propostas e/ou experiências que nos permitem 

conversar sobre as alterações frequentes no Programa Nacional de Imunizações (PNI), as 

dificuldades enfrentadas no cotidiano da sala de vacina e a responsabilização do enfermeiro e 

da equipe de Enfermagem no contexto da imunização no Brasil. “Vem aguçar a ideia de que é 

preciso ver bem longe no passado para poder enxergar adiante no futuro”(1), para nos permitir 

abordar sobre os avanços na imunização ao longo das últimas décadas, desde a criação do PNI 

no Brasil, em 1973. Vem abrir uma discussão sobre o cotidiano em sala de vacina, com vistas 

à necessidade de Educação Permanente (EP) para profissionais que atuam nesse espaço. 

As alterações frequentes em imunização são apresentadas pelas notas técnicas e pelos 

calendários nacionais de imunização, instituídos pelo PNI, incorporando novos 

imunobiológicos, alterando esquemas vacinais e também o público alvo. O primeiro 

calendário nacional de vacinação foi implantado na década de 70, do século XX, e 

apresentava quatro imunobiológicos, tendo como público alvo as crianças de zero a quatro 

anos(2). 

O PNI, em 2018, disponibiliza 28 vacinas(3) alocadas em calendários de vacinação 

específicos para criança, adolescente, adulto, idoso, gestante e indígena. Conta ainda com 

imunobiológicos especiais destinados a indivíduos em condições clínicas especiais. Possui 

também diferentes estratégias de vacinação, incluindo vacinação de rotina, bloqueio, 

campanhas e também ações consideradas extramuros(4). Sendo, portanto, uma importante 

estratégia de saúde pública, porém complexa e repleta de desafios a serem vencidos(5). 

As dificuldades cotidianas em sala de vacina são expressas em várias realidades. Um 

estudo realizado na África do Sul identificou problemas referentes ao trabalho em sala de 

vacina, como: recursos humanos insuficientes, falta de imunobiológicos e equipamentos, bem 

como inadequado processo de manutenção da cadeia de frio, incluindo o transporte e o 

armazenamento dos imunobiológicos. Há ainda problemas relacionados aos pais que deixam 

de levar os filhos para serem vacinados, resultando em atraso vacinal(6). 

Outro estudo, realizado no Reino Unido, analisou as consultas que os profissionais 

realizavam a um centro de aconselhamento de imunobiológicos. Os principais 
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questionamentos dos profissionais foram acerca dos intervalos, administração, 

contraindicação e erros de vacinação, sendo que as consultas aumentavam quando ocorriam 

mudanças nos imunobiológicos, como exemplo, quando era introduzida uma nova vacina(7). 

Destarte, é um desafio necessário a EP para os profissionais que atuam em sala de 

vacina, visto que alterações em imunização são frequentes(7-8-9-10). Considera-se, ainda, a 

inovação e aprimoramento tecnológico na área da saúde, como também as situações 

cotidianas do trabalho em saúde, as particularidades que advêm do trabalho em equipe que 

demandam um permanente processo de educação dos profissionais(11), incluindo aqueles que 

atuam em sala de vacina. Uma das estratégias para o enfrentamento dos problemas e das 

dificuldades vivenciadas no cotidiano de trabalho em sala de vacina e promover 

conhecimento é incorporar a EP(9-10-12-13-14-15). 

Mesmo sem ser visto, esse movimento de EP vai acontecendo como prática e com 

seus efeitos. Esse processo é constitutivo do próprio mundo do trabalho e vai ocorrendo sem 

que precise ser denominado como processo formativo, para ser, de fato, lugar de formação(16). 

Assim, este artigo discutirá a complexidade do trabalho em sala de vacina, as constantes 

alterações de conhecimentos sobre vacinação e as peculiaridades provenientes deste trabalho, 

bem como a necessidade de formação permanente. 

A responsabilidade do profissional que atua em sala de vacina também indica a 

necessidade de se incorporar a EP ao cotidiano de trabalho. Por demandar ações seguras, a 

garantia da qualidade dos imunobiológicos ofertados e uma assistência de qualidade, a EP em 

sala de vacina deve estar intrínseca ao cotidiano de trabalho(12-17). 

Considerando-se as alterações frequentes, as dificuldades e a responsabilização do 

trabalho em sala de vacina, questiona-se: Como ocorre a EP no cotidiano de trabalho dos 

profissionais que atuam ou são responsáveis pelas salas de vacina? 

Este estudo tem o objetivo de compreender o cotidiano de trabalho em sala de vacina e 

a inevitabilidade da EP, sob a ótica do profissional. 

 

MÉTODO  

Trata-se de um estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo(18), fundamentado na 

Sociologia Compreensiva do Cotidiano(19). O estudo de casos múltiplos holístico busca a 

compreensão de um fenômeno contemporâneo de forma ampla, profunda e exaustiva em seu 

contexto real(18).  

Este estudo contém quatro casos, definidos  por quatro microrregiões sanitárias de 

uma Região de Saúde do Estado de Minas Gerais. Tiveramcomo unidade única de análise “A 



67 

 

 

Educação Permanente em sala de vacina”, o que caracteriza o estudo como holístico. 

Considerando-se que a EP em sala de vacina é indicada no contexto das práticas cotidianas, 

torna-se oportuno lançar o olhar da Sociologia Compreensiva do Cotidiano sobre o objeto de 

estudo, visto que esta tem por objetivo analisar o que diz respeito à vida cotidiana, as 

experiências vividas, as crenças e as ações dos sujeitos nos seus ambientes de relações(19). 

A coleta de dados foi realizada em sete municípios  de quatro microrregiões de saúde 

do Estado. O número de casos considerados necessários ou suficientes nos estudos de casos 

múltiplos deve levar em consideração um julgamento discricionário e não seguir fórmulas. 

Assim, o número de replicações estará condicionado ao nível de certeza que se pretende obter 

com os resultados dos casos múltiplos(18). Neste estudo, este nível foi afirmado com a coleta 

de dados na quarta microrregião, conferindo 66,67% do total das seis microrregiões que 

compõe essa Região do Estado de Minas Gerais, confirmado pela saturação dos dados por 

replicação literal(18). 

 Participaram do estudo 56 profissionais de saúde, sendo nove auxiliares de 

Enfermagem, 17 técnicos de Enfermagem, 23 enfermeiros e 07 referências técnicas em 

imunização dos municípios. O número de informantes não foi previamente definido, o 

encerramento da coleta de dados ocorreu mediante a replicação literal em cada caso e no total 

dos casos(18). O critério de inclusão foi o profissional trabalhar com vacinação ou ser 

referência técnica em imunização. A abordagem dos participantes deste estudo foi presencial 

na unidade de saúde onde atua. Após explicitar o objetivo da pesquisa e mediante 

concordância para participação do estudo, foi solicitada autorização formal por meio da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Visando garantir o anonimato dos 

participantes deste estudo, os nomes dos entrevistados foram substituídos pela letra E, seguido 

do número da microrregião pertencente (1, 2, 3 ou 4) e do número sequencial das entrevistas. 

A coleta de dados ocorreu de julho de 2016 até maio de 2017, para essa coleta, 

utilizou-se a entrevista individual aberta e intensiva, baseada em um roteiro semiestruturado; 

as visitas técnicas às salas de vacina; notas de campo operacionais de desenvolvimento da 

pesquisa e dados das visitas técnicas.  

 Os dados foram analisados utilizando-se da Análise de Conteúdo Temática, segundo 

Bardin(20), obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada dos casos, em consonância ao 

referencial metodológico de estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo (18). 

 Este estudo foi aprovado sob o parecer no 1.231.140, CAEE 47997115.2.0000.5545, 

que faz parte do Projeto Integrado, PreveNIr: Avaliação da qualidade do Programa Nacional 

de Imunizações na região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, aprovado pelo 
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Programa de Pesquisa para o SUS (PPSUS), processo CBB-APQ-03509-13, que se articula e 

foi desdobrado nesta pesquisa. 

 

RESULTADOS 

 Dos 56 participantes do estudo, somente dois são do sexo masculino, a média de idade 

é de 37,6 anos, sendo que a idade variou de 22 anos a 58 anos. O tempo médio de atuação em 

sala de vacina foi de 8,9 anos. 

 Este artigo aborda os diversos motivos que assinalam a necessidade da EP no 

cotidiano de trabalho dos profissionais que atuam em sala de vacina.  

As constantes mudanças que ocorrem no calendário vacinal apontam a necessidade de 

atualização permanente: 

Porque a gente sabe que a saúde, a questão de vacina, principalmente, muda todo dia. 
Então, para gente não ficar desatualizado, para não fazer errado, deveria ter a 
EP.(E1-2) 

Vacina tem muitas mudanças, então tem que ter EP frequente. (E1-12) 

Eu vejo a EP como muito importante, principalmente na vacinação, pois está sempre 
em constante mudança, como a validade depois de aberta ou mesmo a própria vacina. 
Então, teria que estar tendo EP mesmo.(E3-43) 
 

Os eventos adversos decorrentes da vacinação também apontam necessidade de EP: 

Acho que qualquer tipo de evento adverso que acontece, ou alguma falha que 
aconteça em outra unidade seria importante estar comunicando para tomar as 
precauções e não acontecer também aqui.( E1-1) 

Eu acho que é uma coisa que falta é falar sobre eventos adversos e efeito esperado da 
vacina. Porque assim, eu acho que tem essa confusão com os próprios pais e também 
não é muito claro. Até onde que um edema local, ele é efeito esperado, até onde ele 
passa a ser um evento adverso? Acho que falta um pouco também dessa definição.(E1-

5) 
 

As dificuldades enfrentadas no cotidiano de trabalho também revelam a necessidade 

de EP em sala de vacina: 

Eu percebo que o fluxo de profissionais, a rotatividade, a precarização da 
contratação, ela prejudica muito o trabalho, não só na sala de vacina, na unidade de 
saúde, no vínculo com o usuário como um todo. A gente tem no município a realidade 
de uma rotatividade muito grande de profissionais. Então a gente faz a capacitação, 
faz um ciclo de capacitação, termina aquele ciclo de capacitações e já têm 
profissionais novos. Então a gente não perde esses profissionais, esse profissional vai 
ser aproveitado em outro local que ele esteja atuando, mas a gente perde a qualidade, 
aquela melhoria contínua das nossas capacitações.(E1-15) 

E2-19: Um problema é que a gente tem dúvidas sobre vacinação e, muitas vezes, o 
responsável pelas vacinas não consegue me esclarecer. 
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Porque o calendário básico, ele é fácil, tem as orientações ali, é fácil. O problema é 
quando chega cartão de uma criança que está toda atrasada, aí você vai ter que 
estudar qual vacina você vai fazer naquele momento.(E3-41) 
 

Os participantes distinguem os motivos pelos quais são realizados os treinamentos, as 

capacitações e a educação de profissionais: 

Porque, atualmente, a EP é só quando tem inserção de vacina no calendário, quando 
vai ter alguma campanha ou alguma mudança, aí eles chamam a gente e faz.(E1-8) 

Sempre estar promovendo atualizações, revisão daquilo que a gente faz 
rotineiramente. Porque, às vezes, cai na rotina e a gente passa a fazer o que é errado 
por costume de praticar daquela maneira. Então a EP é boa por causa disso, a gente 
revê aquilo que a gente faz e avalia se a gente está fazendo de uma maneira correta 
ou não.(E4-50) 

 

Verifica-se a necessidade de treinamentos, capacitações e educações para profissionais 

que estão iniciando o trabalho com vacina: 

A gente sente um pouquinho de dificuldade na questão das pessoas que são 
contratadas, às vezes, nunca trabalhou em sala de vacina. Então, assim, ter 
treinamento antes, ou se não, na hora da seleção e contratação ser um requisito, de 
saber se a pessoa já teve experiência.(E1-7) 

Eu acredito assim, que quando a pessoa vai iniciar o trabalho em ESF, em sala de 
vacina, tinha que passar por um treinamento mais rigoroso, sabe? [...] Porque muitas 
pessoas iniciam e não entendem, não conhece direito, tem dificuldade com as 
técnicas.(E2-28) 
 

Os participantes relatam que discutem, em equipe, as necessidades que devem ser 

abordadas nas capacitações e educações realizadas:  

Aqui a gente tem as reuniões de equipe [...] então a gente sempre discute com a 
equipe toda, antes de partir para a nossa capacitação.(E1-1) 

A gente sempre está vendo o que é falho nas capacitações. [...] Sentamos com as 
enfermeiras das equipes ESF e elas falam o que elas sentem no dia a dia, e relatam 
dificuldades com os funcionários, falam, mas eles não aceitam bem.(E3-36) 
 

A responsabilidade do profissional que atua em sala de vacina: 

Eu trabalho com vacina a partir do conhecimento que eu tenho e da minha 
responsabilidade também. Eu tento assim, fazer o máximo correto possível, porque eu 
sei que é muita responsabilidade e a responsabilidade é minha, eu quem vou estar 
administrando, não é?(E1-6) 

Bom, vacina é muita responsabilidade, porque não é uma coisa fácil, e todos os dias a 
gente tem mudança, é uma coisa preocupante porque qualquer erro que você tiver 
você pode estar prejudicando a saúde da pessoa.(E3-40) 
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A necessidade de o profissional médico e do Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

conhecerem sobre vacina também foi apontada por um participante: 

Falta muita informação do médico sobre a vacina. E a gente vê, principalmente, as 
mães que têm crianças que vão à pediatra e chegam aqui com informações errôneas 
sobre calendário, sobre a própria vacina, confunde muito com calendário do setor 
privado (vacinas que não estão disponíveis na rede pública). Fala assim: “Não 
porque ele tem direito”. Quando a gente vê que não é preconizado no calendário do 
SUS. Então eu acho que falta um pouquinho assim, tinha que ter uma interação 
maior, não é só com quem aplica não.(E1-5) 

Eu acho que falta um tempo maior para capacitar os ACS quanto à imunização [...] 
Porque, na verdade, o ACS, ele é o carro chefe da ESF em qualquer ação que você for 
desenvolver, porque ele está inserido dentro daquela casa, ele vai lá todo mês. Então, 
às vezes, ele acompanha mais aquela criança, aquela família, do que o enfermeiro da 
unidade, do que o técnico. Então assim, eu acho que falta muito esse tempo de estar 
dedicando a capacitar o ACS para avaliar o cartão de vacina, para não só perguntar 
se está em dia e olhar superficialmente, mais para analisar mesmo aquele cartão e 
estar fazendo essa busca ativa daquela criança, daquela gestante, adulto, idoso, 
adolescente.(E3-41) 
 

A importância de se ter EP para atuação com segurança em sala de vacina é lembrada 

pelos profissionais: 

É de suma importância mesmo ter essa EP, porque se não for por ela, a gente não 
adquire o hábito, não adquire a segurança que é a primeira coisa é se sentir 
seguro.(E1-8) 

Porque se você capacita, se você aprende, busca conhecimento, você atende o 
paciente com mais segurança. Você capacitando a sua equipe também, você faz um 
procedimento mais adequado, diminui os agravos, as reações, principalmente na sala 
de vacina. Porque se você orienta a mãe, um cuidado errado, você pode comprometer 
a saúde da criança. Ao invés de você estar imunizando você acaba complicando 
mais.(E4-49) 

Eu acho que o Estado deveria valorizar mais essa questão da EP. Como é obrigatório 
registrar os agravos no SINAN, eu acho que deveria ser uma obrigatoriedade todas as 
regionais, as macrorregiões, elas terem comissões para EP. Desde o ACS ao médico, 
isso é imprescindível para poder fazer saúde pública bem feita. Sem isso, não é 
possível.(E4-55) 

 

DISCUSSÃO 

A EP em sala de vacina, nas concepções dos participantes deste estudo, converge para 

a direção das “capacitações” ou “atualizações” ocorridas frente às mudanças suscitadas na 

rotina da imunização. Contudo, conforme destacado nos discursos dos informantes, as 

atualizações disponibilizadas aos profissionais que atuam em sala de vacina são 

desenvolvidas, predominantemente, quando há alterações nos calendários vacinais, esquemas 

ou introdução de novas vacinas na rede pública de saúde, ou em períodos de campanhas de 

vacinação. Ou seja, não se baseiam nas necessidades e problemas identificados no cotidiano 
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de trabalho das salas de vacina, indo na contramão do que é proposto pela Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS).  

Um estudo realizado na região ampliada Oeste de Minas Gerais também corrobora 

com esses achados. Identificou-se que a atualização dos recursos humanos das salas de vacina 

é esporádica e, quando ocorre, tem como objetivo a transmissão de mudanças ocorridas no 

calendário vacinal. Acrescentam, ainda, que essa forma de atualização adotada, não 

problematizadora, compromete a mudança das práticas profissionais(12).  

Outro estudo que buscou avaliar as salas de vacina em Teresina-PI, quanto ao 

preconizado pelo PNI, também identificou ausência de capacitação dos recursos humanos que 

trabalham com imunobiológicos. Os dados deste estudo revelam que, menos da metade (43%) 

das salas de vacina estudadas possuíam pelo menos um profissional capacitado a menos de 

dois anos(21). 

 A EP, em consonância com o descrito na PNEPS, deve ser pautada por metodologias 

problematizadoras, dialogadas e participativas, em que o profissional se apresente ativamente 

no processo de ensino-aprendizagem, com vistas à melhoria de suas práticas profissionais, 

bem como o contínuo aperfeiçoamento profissional(22). Ao apresentar-se ativamente como 

profissional em sala de vacina, “há não só produção de novos conhecimentos construídos 

coletivamente, mas também novos processos de formação, sem que se tenha formalmente 

designado esse como lugarde formação ou capacitação do trabalhador para o exercício das 

suas funções”(16). 

Os profissionais deste estudo percebem os erros como uma ferramenta para a educação 

sobre vacinação. Erros nas práticas profissionais revelam a importância de se implantar 

estratégias para ampliar a segurança do paciente e melhoria da qualidade da assistência. Tais 

erros podem ainda ser uma importante estratégia para o aprendizado, a fim de evitar sua 

recorrência(23).  

As vacinas são passíveis de eventos adversos. Os Eventos Adversos Pós Vacinação 

(EAPV) são aquelas ocorrências indesejadas após a administração de um imunobiológico(24). 

Para o adequado manejo do EAPV, são necessários adequados conhecimentos dos 

profissionais que lidam cotidianamente nas salas de vacina. Contudo, o conhecimento dos 

profissionais sobre os EAPV ainda é deficiente. Há falhas no manejo, na notificação, bem 

como no conhecimento sobre os fatores que contribuem para a ocorrência desses eventos. 

Porém, esses aspectos supracitados são passiveis de serem atenuados pelo potencial 

transformador da EP(17).  



72 

 

 

Outro estudo realizado com enfermeiros, no Kênia, identificou que 51,8% dos 

participantes do estudo não haviam passado por treinamentos sobre EAPV. Quando avaliado 

o conhecimento desses profissionais acerca da temática, apenas 29,2% apresentaram 

conhecimentos adequados. Identificaram, ainda, que os enfermeiros que passaram por algum 

treinamento sobre EAPV apresentam 2,7 chances a mais de possuírem melhores 

conhecimentos sobre o assunto e 1,8 vezes mais chances de ter melhores práticas sobre 

EAPV. Acrescentam, ainda, a necessidade de se desenvolver estratégias educativas sobre a 

temática(25). 

As constantes mudanças que ocorrem nos imunobiológicos também revelam a 

necessidade de EP, conforme destacado pelos participantes deste estudo.  

O conhecimento sobre os imunobiológicos estão em constante atualização, devido aos 

frequentes avanços que ocorrem na área e as constantes mudanças que ocorrem no PNI. Além 

dos frequentes avanços na área da imunização, há as particularidades de cada imunobiológico, 

e a sobrecarga de trabalho que requerem a EP aos profissionais atuantes em sala de vacina(12-

21). 

O início do trabalho em sala de vacina demanda que o profissional perpasse por 

educação para se ambientar no trabalho com imunobiológicos, como destacado pelos 

profissionais deste estudo. Contudo, estudo na área revela que, quando os profissionais vão 

iniciar suas atividades em sala de vacina, nem sempre há esse processo de capacitação 

profissional. Os profissionais são predominantemente inseridos nas salas de vacina sem 

prévio treinamento e aprendem sobre vacinação no dia a dia com os outros profissionais(12). 

Para Maffesoli, existe o saber incorporado, em que o indivíduo vai se aperfeiçoando com 

aquilo que está diante de si, “esse famoso ‘estoque de conhecimento’ que utilizamos sem 

prestar muita atenção”(26). Acrescenta, ainda, que no indivíduo “há uma estranha pulsão, (...) 

instinto, que me compele a fazer como o outro” (26). 

Quando os profissionais são inseridos, ativamente, no processo educativo e, quando o 

aprender se faz significativo aos profissionais, a EP resulta em transformação das práticas e, 

consequentemente, mudança do cotidiano de trabalho. Assim, “a atividade que se pretende 

transformar em prática com a EP não é um novo hábito, que simplesmente se repete, mas sim, 

outra maneira de se pensar ou atuar”(27). 

A responsabilidade do profissional que atua em sala de vacina também é referida pelos 

participantes deste estudo como importante aspecto que demanda a EP, uma vez que um 

imunobiológico administrado indevidamente pode comprometer a saúde do indivíduo. A 

quantidade significativa de procedimentos inadequados na administração de imunobiológicos 
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(nove procedimentos a cada 1.000 doses administradas), foi identificada em estudo realizado 

em Ribeirão Preto-SP, o que demonstrou a necessidade de se incorporar a EP no cotidiano de 

trabalho dos profissionais que atuam em sala de vacina, a fim de garantir a melhoria da 

assistência prestada(28). 

Um estudo realizado na República da Coréia identificou uma média anual de 278 

casos de EAPV(29). Tais dados corroboram para a responsabilidade dos profissionais que 

lidam cotidianamente com a administração dos imunobiológicos, uma vez que erros de 

conservação, manuseio e aplicação do imunobiológico pode resultar em EAPV.  

Foi evidenciada, neste estudo, a necessidade de desenvolver estratégias educativas 

sobre imunização não apenas para os profissionais que estão lidando diretamente com o 

imunobiológico, mas com toda a equipe da APS, com destaque para os profissionais médicos 

e os ACS.  

Estudo realizado no Canadá evidenciou deficiências nos conhecimentos dos médicos 

no que concerne a vacinação, e demonstrou a necessidade de se desenvolver atividades 

educativas sobre imunização a estes profissionais(30). Todos os integrantes da equipe de saúde 

devem estar aptos a fornecer informações sobre vacinação, sendo o contato do usuário com 

qualquer membro dessa equipe um estimulo à vacinação(9). Além disso, o conhecimento do 

profissional e o modo como eles estabelecem diálogo com o usuário podem interferir na 

vacinação. Desse modo, o profissional deve ser educado mediante uma visão crítica reflexiva 

que pode ser proporcionada pela EP (9).  

O ACS tem papel fundamental no que concerne à busca ativa para imunização, por 

adentrarem os domicílios, poderem ter conhecimento da realidade e ter vínculo com as 

famílias e comunidade. Contudo, ainda são incipientes as ações de EP sobre vacinação 

destinada a esses profissionais. Estudo realizado em Teresina-PI identificou que dos 106 ACS 

que participaram da pesquisa apenas 43,4% receberam capacitação sobre vacinação.  No que 

concerne ao conhecimento desses profissionais sobre vacinação, apenas 18,9% dos 

participantes apresentavam conhecimentos adequados(31). Tais informações revelam os 

déficits existentes tanto na capacitação quanto no conhecimento desses profissionais sobre a 

temática vacinação, bem como a necessidade de se implantar a EP sobre vacinação para os 

ACS. 

A rotatividade dos profissionais da área da saúde, dentre eles, aqueles que atuam em 

sala de vacina, demanda a incorporação de uma permanente estratégia de atualização dos 

profissionais, isto é, a EP. Essa rotatividade dos profissionais da APS “demanda maior ônus 
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com a preparação e qualificação dos profissionais e, principalmente, compromete a 

continuidade e a longitudinalidade da assistência prestada à população”(32). 

A formação do profissional que atua em sala de vacina, bem como o tempo de 

experiência com o trabalho em imunização são aspectos que podem impactar na segurança do 

paciente. Deve-se, então, incorporar ao cotidiano de trabalho dos profissionais que lidam com 

a vacinação atualizações permanentes, com vistas a minimizar danos à saúde do usuário e 

ampliar a segurança do indivíduo quando este busca a sala de vacina(33). 

A EP tem potencial para fortalecer o trabalho em equipe, impactar positivamente no 

cuidado prestado aos usuários. Além disso, tem imprescindível potencial para a valorização 

profissional. Porém, para que a EP alcance tais feitos, é necessário que esta seja desenvolvida 

continuamente, bem como dispor de metodologias que permitam a reflexão da prática 

cotidiana(34). Desse modo, verifica-se a importância de se incorporar a EP para os 

profissionais que atuam em sala de vacina, pois com seu potencial transformador do cotidiano 

de trabalho, possibilita aos profissionais adequadas práticas de imunização, aquisição de 

habilidades, conhecimentos técnicos e, principalmente, proporciona ao profissional mais 

segurança nas práticas realizadas.  

 

CONCLUSÃO 

O trabalho em sala de vacina requer do profissional habilidades técnicas e 

conhecimentos atualizados para enfrentar as demandas existentes na imunização.  

Alterações frequentes, eventos adversos, a responsabilidade do profissional, a busca 

constante pela segurança e pela qualidade da assistência prestada em vacinação, assim como 

os entraves cotidianos do trabalho em sala de vacina revelam a necessidade de se incorporar a 

EP aos profissionais. Contudo, evidencia-se, neste estudo, que as atividades educativas 

desenvolvidas para os profissionais da vacinação não são pautadas em problemas 

cotidianamente vivenciados e nem atendem ao preconizado pela PNEPS. As atualizações, 

quando ocorrem, são para a transmissão de informações e não fundamentadas em situações 

problematizadoras, o que se apresenta pouco efetivo. Outro aspecto também que merece 

atenção, neste estudo, é o apontamento da necessidade do conhecimento sobre imunização ser 

multiprofissional e não apenas para os profissionais de Enfermagem que lidam 

cotidianamente na sala de vacina.  

Percebe-se a necessidade de incorporar a EP em salas de vacina, visto que esta 

metodologia de ensino apresenta potencial transformador das práticas cotidianas, aspecto 
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fundamental ao dia-a-dia de trabalho em sala de vacina frente ao conhecimento que apresenta 

acelerado processo de transformação. 
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4.3 ARTIGO 3 – REALIDADE EM SALA DE VACINA: ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA E EDUCAÇÃO PERMANENTE. 

 

RESUMO 
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Objetivo: Compreender a realidade das salas de vacina quanto à estrutura, organização, apoio 

técnico e Educação Permanente, sob a ótica do profissional. Método: Estudo de casos 

múltiplos holístico-qualitativo, fundamentado na Sociologia Compreensiva do Cotidiano. 

Resultados: Revelam que a estrutura e a organização do cotidiano em sala de vacina 

implicam como fazer e atuar em equipe mediante as dificuldades e falta de suporte. A falta de 

vacina, a informatização, a comunicação e o horário de funcionamento da sala de vacina 

interferem no cotidiano e na assistência prestada ao usuário. O como fazer em sala de vacina 

implica diretamente na confiança que os usuários têm no profissional. Surge a integralidade 

da atenção na sala de vacina e esse espaço como um lugar para construção do vínculo. 

Conclusão: Aspectos inerentes ao profissional e a estrutura, organização, apoio e Educação 

Permanente influenciam sobre o cotidiano de trabalho seguro em vacinação e nas coberturas 

vacinais. Faz-se necessário incorporar a supervisão sistematizada do enfermeiro nas salas de 

vacina e a Educação Permanente dos profissionais. 

Descritores: Vacinação; Imunização; Equipe de Enfermagem; Enfermeiros; Educação 

Permanente. 

 

INTRODUÇÃO 

 A vacinação é uma atividade prioritária e ganha lugar de destaque nos serviços de 

Atenção Primária à Saúde (APS).  Estudos na área apontam para entraves cotidianos no que 

se refere a estrutura, operacionalização e organização das salas de vacina e das atividades de 

imunização. Dentre esses problemas, destacam-se aqueles relacionados a estrutura física das 

salas de vacina(1), horário de funcionamento da sala de vacina(2), falta de imunobiológico(3), 

conservação dos imunobiológicos(4) educação profissional(5), sobrecarga de trabalho(6) e a 

ausência do enfermeiro nas salas de vacina(1).  

Um estudo realizado em Pernambuco, Brasil, identificou inadequadas condições 

estruturais e organizacionais nas salas de vacina, como inadequado armazenamento de 

agulhas e seringas, problemas no controle da temperatura e conservação dos imunobiológicos 

e inadequada organização dos materiais impressos das salas de vacina. Revelando, assim, 

falhas nos procedimentos realizados cotidianamente nas salas de vacina e déficits 

gerenciais(7). 

Outro estudo realizado em Camarões identificou falhas na conservação dos 

imunobiológicos, bem como déficits no conhecimento dos profissionais de saúde que atuam 

nas salas de vacina, revelando a necessidade de incorporar atividades permanentes de 

educação e supervisão ativa nas salas de vacina(8). 
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Estudo realizado em Oshida verificou déficits no que concerne à supervisão das 

atividades de imunização, como atividades de supervisão desempenhadas com baixa 

qualidade e pouco tempo despendido para a supervisão das atividades de vacinação(9). 

Considerando os problemas evidenciados em estudos supracitados, questiona-se: como 

é a realidade das salas de vacina frente a estrutura, organização, apoio técnico e Educação 

Permanente em uma Região de Saúde de Minas Gerais? 

O objetivo deste estudo é compreendera realidade das salas de vacina quanto a 

estrutura, organização, apoio técnico e Educação Permanente, sob a ótica do profissional.  

 

MÉTODOS 

 Estudo qualitativo sob o referencial metodológico de estudo de casos múltiplos 

holístico(10), e o referencial teórico da Sociologia Compreensiva do Cotidiano(11).  

O cenário de estudo foram quatro microrregiões de saúde de uma Região do Estado de 

Minas Gerais, Brasil. Este estudo de casos múltiplos teve como unidade única de análise: 

“Educação Permanenteem sala de vacina”, o que o caracteriza como holístico. 

Compreender que a razão aberta integra o seu contrário é o pressuposto fundamental 

para a compreensão. “Através do 'como', limitando-se à apresentação das coisas, a 

compreensão se empenha em depreender a significação interna dos fenômenos 

observados”(12). Nesse sentido, torna-se oportuno lançar o olhar da Sociologia Compreensiva 

do Cotidiano sobre o objeto de estudo, visto que esta tem por objetivo analisar tudo o que diz 

respeito à vida cotidiana, as experiências vividas, as crenças e as ações dos sujeitos nos seus 

ambientes de relações(11). 

O estudo foi desenvolvido com 56 profissionais de saúde: nove auxiliares de 

Enfermagem, 17 técnicos de Enfermagem, 23 enfermeiros e 07 referências técnicas em 

imunização de sete municípios das quatro microrregiões. O número de participantes não foi 

previamente definido, o encerramento da coleta de dados ocorreu mediante a replicação literal 

em cada caso e no total dos casos(10). Foram incluídos no estudo todos os profissionais que 

atuam com vacinação, ou que são referência técnica em imunização, e que estavam presentes 

no momento da coleta de dados. Para garantir o anonimato dos participantes, o nome dos 

entrevistados foram substituídos pela letra E, seguido do número da microrregião pertencente 

(1, 2, 3 ou 4) e do número sequencial das entrevistas. 

A coleta de dados ocorreu de julho de 2016 até maio de 2017. Para a coleta, utilizou-se 

da entrevista individual aberta e intensiva, baseada em roteiro semiestruturado, das visitas 
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técnicas às salas de vacina, de notas de campo (NC) operacionais de desenvolvimento da 

pesquisa e para registro de dados das visitas técnicas.  

 Os dados foram analisados utilizando-se da Análise de Conteúdo Temática, segundo 

Bardin(13), obedecendo à técnica analítica da síntese cruzada dos casos, em consonância ao 

referencial metodológico de estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo(10), originando três 

categorias temáticas.  

Este estudo foi aprovado sob o parecer no 1.231.140, CAEE 47997115.2.0000.5545, 

que faz parte do Projeto Integrado, aprovado pelo PPSUS (processo CBB-APQ-03509-13), 

PreveNIr: Avaliação da qualidade do Programa Nacional de Imunizações na região Ampliada 

de Saúde Oeste de Minas Gerais, que se articula e foi desdobrado nesta pesquisa. 

 

RESULTADOS   

 Os resultados estão apresentados em duas subcategorias: Estrutura e organização do 

cotidiano em sala de vacina; e Responsabilidade, apoio técnico em sala de vacina e 

Educação Permanente. Os resultados revelam como a organização e a estrutura implicam no 

cotidiano de trabalho em sala de vacina. Abordam, ainda, o enfermeiro como referência 

técnica da sala de vacina e o apoio que os profissionais que atuam em vacinação recebem das 

instâncias superiores e o quão isso implica na Educação Permanente dos profissionais.   

 

Estrutura e organização do cotidiano em sala de vacina 

 A estrutura e a organização do cotidiano em sala de vacina implicam como fazer e 

atuar em equipe mediante as dificuldades e falta de suporte: 

A nossa sala de vacina é adaptada. [...] Quando mudamos para essa casa, a gente 
tentou obedecer aos critérios que são preconizados. Mas é impossível obedecer a 
todos, não é? A gente estabeleceu um lugar que seria privativo apenas para vacina. 
Apesar que, de vez em quando, ainda tem alguns atendimentos na sala fora do horário 
que a vacina está funcionando.(E1-1) 

A caixa de vacina eles trazem uma vez na semana (zona rural), só na parte da manhã. 
O que é muito pouco.(E3-43) 

Porque a gente não tem muito suporte, não tem [...] Então a gente quer falar para 
alguém essas dificuldades todas que nós temos [...] nunca tem oportunidade de falar. 
[...] minha sala é pequeninha, não tem corrente de ar, é ventilador, não é o ideal. 
Tinha que ter uma geladeira tipo câmara fria, não tem. [...] Então eu trabalho bem 
dentro daquilo que eu tenho para trabalhar.(E4-45) 
  

Os participantes referem que a falta de vacina interfere no cotidiano de trabalho da 

sala de vacina: 
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Quando se tem vacina. Porque tem quatro meses que a minha rotina é zero [...] 
Porque não tem vacina [...] É um dos procedimentos mais importantes de uma 
unidade de saúde, ou seja, não ter vacina eu acho que está faltando é muita coisa. [...] 
A gente vai fazer uma busca ativa de vacina, mas não tem com o que vacinar.(E1-2) 

O dia a dia na sala de vacina hoje está dependendo da situação que estamos vivendo. 
Porque, atualmente, eu acho que a gente está vivendo a pior fase da vacina, porque 
está faltando muita vacina. As crianças ficam com cartão incompleto e até para pegar 
o cartão e visualizar a situação da criança e das vacinas, fica difícil. Essa falta de 
vacina está comprometendo bastante o nosso trabalho hoje em dia.(E1-6) 
 

A demanda da sala de vacina também influencia no cotidiano de trabalho dos 

vacinadores: 

Aqui tem muita criança, é um bairro novo e, por ele ser novo, tem muitas crianças 
mesmo, de todas as idades. De 0 até 5 anos são os que mais vacinam aqui, e as 
meninas agora que estão vindo vacinar a de HPV. Depois já vem os adolescentes que 
vêm vacinar o reforço de antitetânica. Então, tem dia que tem muita vacina, mas tem 
dias também que não tem nada.( E1-11) 

Pelo fato de sermos um posto muito movimentado e ter muita criança, então é muito 
apertado. Muita criança, muita gestante, uma população também idosa.(E4-49) 
 

O horário de funcionamento da sala de vacina foi abordado: 

Nós temos horário definido para aplicação de vacina. É a partir das oito, que é a 
hora que a gente abre a sala de vacina. Até mais ou menos onze horas, que tem o 
intervalo do almoço. E retorna de uma até às quatro e meia, que é a hora que a gente 
fecha a sala de vacina. Então, nesse período, a gente faz tudo.( E1-3) 

 

As novas tecnologias da informação e comunicação também foram incorporadas ao 

cotidiano de trabalho em sala de vacina:  

No município tem o registro informatizado do cartão de vacina. Então, é mais 
demorado um pouquinho. [...] Tem unidade que eles já aboliram tanto o cartão 
espelho quanto o registro diário. Nós optamos por mantê-los ainda. Porque é um 
sistema novo que a gente está aprimorando a cada dia.(E1-3) 

E agora mudou o sistema também, o SI-PNI é computadorizado.(E2-16) 

Como a gente está com muita dificuldade num programa novo do Ministério, esse que 
é da imunização, então a EP está acontecendo assim, meio que devagar. É uma 
dificuldade aqui, vamos lá e ajuda, e uma dificuldade ali, vamos lá e ajuda.(E2-33) 
 

A rotina do trabalho em sala de vacina envolve as atividades diárias de aplicação e 

monitoramento das vacinas, bem como as atividades consideradas burocráticas, que dizem 

respeito ao balanço diário e mensal da sala de vacina: 

Eu faço tudo aqui na unidade, desde a limpeza da sala de vacina, a limpeza da 
geladeira, monitoramento da temperatura até a aplicação de vacina. [...] Então eu 
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chego de manhã, se o técnico não aferiu, mas geralmente eu quem gosto de aferir a 
temperatura, então eu faço o registro do termômetro digital, do termômetro de 
capela. Eu quem retiro os gelox da geladeira e deixo a montagem da caixa térmica, 
geralmente, para técnica de Enfermagem. Se ela está mais apertada, eu mesmo faço 
esse processo e retiro as vacinas para usar durante o dia. Faço a higienização da 
bancada, da mesa, da geladeira com álcool. Esse é um processo a ser feito todos os 
dias, se eu não faço, a técnica de Enfermagem faz. [...] Faço aplicação da vacina, 
orientação, notificação de evento adverso, se tem. [...] A limpeza da geladeira a gente 
faz uma vez por mês, porque temos um estoque baixo de vacina.(E1-3) 

Como a gente trabalha na parte assistencial, também, a minha experiência em sala de 
vacina é tanto na parte burocrática como controle de estoque, fechamento mensal de 
vacina, a aplicação também, preparar vacina, monitorar a temperatura da 
geladeira.(E1-22) 
 

O como fazer em sala de vacina implica diretamente na confiança que os usuários têm 

no profissional que trabalha em sala de vacina: 

Igual aqui é referência para as pessoas mesmo! [...] as pessoas confiam mesmo na 
gente.(E1-6) 
 
As mães têm muita confiança em mim, elas gostam muito, elas chegam e já perguntam 
por mim [...] Profissionais também, não só moradores daqui, profissionais de outras 
unidades, trazem os filhos para vacinar comigo. Então, quer dizer: isso aí me faz 
sentir muito bem, porque se vai entregar o filho na mão da gente para vacinar é 
porque confia, então, se confia é porque o serviço é bem feito (risos).(E1-11) 
 

O trabalho em sala de vacina requer do profissional uma busca constante para manter 

o cartão de vacina dos usuários em dia: 

Na vacina eu fico atrás, eu faço busca ativa, não gosto que atrasam as vacinas.(E2-20) 

É muito difícil criança com vacina atrasada, a gente consegue manter praticamente 
tudo em dia. Adulto fica mais difícil um pouco, fica mais atrasado. Mas todo mês a 
gente faz a lista e os agentes comunitários vão atrás.(E4-52) 
 
É a melhor forma de prevenir doenças é por imunobiológico, é só você ter uma 
atuação ativa. É você correr atrás, é você fazer a busca ativa, é você ter a certeza de 
que está vacinando aquele menino e prevenindo aquela doença.(E4-55) 
 

Os sentimentos em relação à atuação em sala de vacina são mencionados pelos 

participantes do estudo: 

Eu estou adorando, eu tinha aquele... como diz, fantasma da sala de vacina, sempre 
tem, não é? Aí acaba que no aprender, no dia a dia, eu fui gostando.(E1-10) 

Um pouco insegura, eu diria, por não ter justamente esse contato tão frequente. Tem 
que adquirir segurança exatamente pela prática diária.(E1-12) 
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Eu adoro vacina. [...] sinto que eu estou trabalhando na prevenção mesmo. [...] Eu 
me sinto bem, eu gosto de trabalhar com vacina.(E1-22) 
Eu gosto, só que eu sinto, às vezes, muito apertada, muito espremida, sabe? [...] por 
ter que fazer tudo, ter que observar tudo, tudo é a gente quem faz. Então a gente fica 
sobrecarregada, na verdade, eu me sinto sobrecarregada, mas eu gosto.(E4-45) 
 

Surge a integralidade da atenção na sala de vacina: 

Então, assim, no meu modo de ver, dentro de uma unidade de saúde, de Estratégia 
Saúde da Família (ESF), é o melhor setor que tem para trabalhar, porque é benéfico. 
Desde o teste do pezinho até a primeira vacinação, até a vacinação que você 
acompanha aquela criança que vai crescendo, vira adolescente, vira adulto, vira 
gestante. Então você acompanha a vida do paciente, praticamente, dentro da sala de 
vacina.(E4-48) 

Não só vacinar a criança, mais estar fazendo a puericultura, estar olhando uma coisa 
que a mãe não percebe que, às vezes, passa despercebido e a gente durante a vacina 
consegue ver, diagnosticar e encaminhar para quem é de direito.(E4-49) 
 

A sala de vacina como espaço para a construção de vínculo: 

Porque a Estratégia Saúde da Família é isso, é essa afinidade, esse vínculo que a 
gente tem que ter com o paciente e a sala de vacina, querendo ou não, permite isso. A 
gente é... essa proximidade com a criança, essa proximidade com a mãe.(E4-49) 

 

Responsabilidade, apoio técnico em sala de vacina e Educação Permanente  

Os enfermeiros identificam a sua responsabilidade técnica na sala de vacina: 

Eu sou a enfermeira responsável técnica pela sala de vacina. Então eu assumo mesmo 
essa responsabilidade para mim. [...] Toda sexta-feira a gente conta o estoque que a 
gente tem de vacina na geladeira e passa para a central de imunização. E planeja o 
quanto de vacina que vai precisar na semana seguinte. Então é o enfermeiro que faz 
isso. Eu não delego isso para o técnico. Eu tomo posse mesmo. Eu acho que é a minha 
função, sou eu que tenho que saber.(E1-3) 

Sala de vacina, o papel do enfermeiro nessa unidade é a responsabilidade técnica. 
Então, assim, eu não tenho a vivência de diariamente entrar para sala de vacina e 
aplicar a vacina. Somos responsáveis técnicos pela vacina, o que não me impede 
também de fazer. Mas assim, não é da rotina, não está na minha rotina diária. Então 
a gente está aqui para dar condições para o funcionário trabalhar, para atualizações 
e também em todo momento de qualquer dúvida: quanto ao calendário de vacina, 
quanto às temperaturas, material, agulha, qualquer tipo de coisa.(E1-5) 

Eu estou tentando implantar, eu não tinha muito hábito de fazer: eu ficar ajudando as 
técnicas enquanto elas estão fazendo as vacinas, e no decorrer disso ir observando o 
movimento ali dentro. Porque, por mais que eu frequente a sala de vacina, quando eu 
estou lá, eu estou fazendo [...] Então eu estou querendo mudar isso, e ficar lá mais ao 
contrário, elas manipulando e eu só ajudando a fazer. Uma coisa ou outra eu pego e 
dou um toque, esclareço dúvidas.(E3-38) 

Olha aqui, explicitamente nessa ESF, é tranquilo, porque a enfermeira é muito 
dedicada, sabe, ela está sempre atualizando, ela entra nos sites, se tiver qualquer 
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dúvida ela fala não faça que eu vou pesquisar, aí ela passa para mim e passa para 
técnica de Enfermagem.(E2-18) 
 

Os participantes do estudo abordam o distanciamento do enfermeiro do cotidiano da 

sala de vacina devido à sobrecarga de trabalho: 

Têm enfermeiros que nem pisam na sala de vacina. Então, como que eu tenho um 
certificado de responsabilidade técnica bonitinho, dentro do armário, e eu não me 
aposso daquilo? Isso é muito grave! A gente não pode deixar isso acontecer não.(E1-3) 
 
Mas aqui a gente tem uma realidade que eu acho que é da maioria das outras 
unidades também, que o enfermeiro ele acaba ficando muito distante da sala de 
vacina. Isso é uma realidade mesmo, acaba que, por tantos outros procedimentos, 
tantas outras coisas, a cidade é muito pequena,  a gente tem muita demanda, e tem a 
questão política de que a gente não pode deixar ninguém ir embora sem atendimento. 
Então tem que dar conta de se virar com tudo. Então isso fica muito falho.(E1-12) 

Assim, tem que ter muita dedicação, tem que ter tempo para a sala de vacina. [...] e se 
tivesse mais tempo para ficar lá dentro, eu acho que até a gente ia desempenhar um 
papel melhor. Só que, como você tem várias atribuições, acaba que você não 
despende tanto tempo para vacina. Acaba que você faz uma coisa mais rápida, não 
que seja corrido, mas que assim, você não despende tanto tempo.(E3-34) 

Na verdade, eu não fico muito na sala de vacina, porque o enfermeiro da Estratégia 
Saúde da Família ele tem o atendimento, preventivo, as atividades burocráticas. 
Então eu fico pouco na sala de vacina [...] Acho que até que a gente deveria ter mais 
tempo para atuar mais na sala de vacina, só que, infelizmente, com a rotina da 
unidade não dá tempo. O trabalho do enfermeiro é muito, assim, principalmente 
papel, é muita parte burocrática. Além da coordenação da unidade que acaba ficando 
com o enfermeiro. Apesar de ser uma equipe, quem acaba ficando com esse papel de 
coordenador da unidade é o enfermeiro.(E3-41) 
 

 Os participantes abordam a necessidade de um maior apoio técnico para permanente 

educação/formação, tanto do nível estadual quanto dos coordenadores de imunização: 

Tem uma falha muito grande da nossa coordenação, sabe, é uma pessoa pouco 
experiente que não trabalhou na atenção básica, que não sabe como funciona uma 
sala de vacina, então a gente fica meio que pressionando ela para saber, para estar 
ajudando a gente.(E1-22) 

Eu acho que ainda falta muito da parte do Estado para os municípios. A gente fica 
muito perdido. Muita coisa que acontece a gente não tem respostas.Os manuais que a 
gente tem são muito defasados, a gente liga na Regional e, às vezes, não tem resposta 
adequada no momento. Então assim, eu acho que falta muita informação para gente. 
E a gente, às vezes, por esse motivo fica pecando com informação correta para passar 
para o profissional. Até mesmo para a população.(E3-42) 

Acho lamentável que, muitas vezes, a gente não é bem assessorada, em termos de 
capacitação, no município a gente fica muito sozinha, eu sinto essa necessidade. As 
informações vêm via e-mail. Então, a informatização, de certa forma, como eu sou 
mais antiga, eu acho que a informatização ela veio para atrapalhar. Eu abri aqui, 
agora (apontou para o computador), eu estou aqui quebrando a cabeça para fazer um 
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monitoramento, estou fechando o monitoramento. Eu não sei como, eu não tenho para 
quem perguntar. Eu acho que é preciso haver mais um corpo a corpo, imunização tem 
que ter.(E4-55) 

 

DISCUSSÃO 

 A realidade em sala de vacina foi expressa pelos participantes do estudo de forma 

ampla: do vínculo à estrutura, do apoio à responsabilidade técnica e Educação Permanente, 

perpassando pelos sentimentos do profissional atuando em sala de vacina. Essa compreensão 

está fundamentada no cotidiano, isto é, “em como identificar sutilezas”(11) frente ao objeto em 

estudo. 

Os profissionais de saúde destacam dificuldades no que concerne à estrutura física das 

salas de vacina, como unidades de APS locadas em casas adaptadas, não sendo possível 

atender aos critérios preconizados pelo PNI para as salas de vacina, inadequação no 

armazenamento dos imunobiológicos, bem como uso da sala de vacina para outras 

finalidades.  

As salas de vacinas devem ser ambientes destinados, exclusivamente, à vacinação, 

devendo os procedimentos ali realizados serem com o mais alto grau de segurança e 

qualidade. Desse modo, o PNI define as peculiaridades necessárias as salas de vacina, 

incluindo aspectos relacionados à estrutura física, equipamentos e insumos indispensáveis ao 

cotidiano de trabalho com vacina(14). 

 Contudo, ainda são evidenciadas inconformidades ao que é preconizado pelo PNI. 

Estudo realizado em Caxias, no estado do Maranhão, Brasil, identificou que uma parcela 

considerável das salas de vacina (37,5%) apresentam uma classificação físico-estrutural ruim. 

Foram identificadas em algumas salas de vacina, entre outros aspectos, inadequada 

iluminação e ventilação, ausência de pia com torneira e falta de materiais de consumos 

básicos para a vacinação, como seringas descartáveis(15). Outro estudo em Recife - 

Pernambuco, Brasil, evidenciou que das 18 salas pesquisadas, sete não eram destinadas 

exclusivamente a vacinação(16), indo na contramão do preconizado pelo PNI.  

 A falta de câmara fria e o uso de geladeira doméstica também foram identificados 

pelos participantes deste estudo como sendo um aspecto que interfere no trabalho em sala de 

vacina. Por se tratarem de produtos termolábeis, a conservação adequada dos imunobiológicos 

deve ser assegurada, garantindo a qualidade do imunobiológico ofertado à população, uma 

vez que a conservação inadequada dos imunobiológicos compromete a eficácia da vacina e, 

consequentemente, interfere no controle e na erradicação das doenças preveníveis pela 

vacinação(14).  
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Os refrigeradores domésticos não são indicados para o armazenamento e conservação 

dos imunobiológicos e devem ser substituídos pelas câmaras frias(17). Porém, estudo realizado 

na Região Oeste de Minas Gerais, Brasil, identificou que nas salas de vacina dessa região 

predomina o uso de refrigerador doméstico, sendo que, apenas 23% das salas de vacina 

pesquisadas possuem câmara refrigerada(1).  

 A ausência de sala de vacina nas unidades básicas de saúde leva a equipe a 

desenvolver estratégias para garantir a vacinação da população. Neste estudo, a ausência de 

sala de vacina é suprida pelo uso da caixa térmica. No entanto, a vacinação ocorre em período 

restrito. Considerando a vacinação uma importante estratégia de saúde pública devido a sua 

capacidade de controlar e erradicar doenças imunopreveníveis, a ausência de sala de vacina, 

assim como a restrição de horário e dia para a vacinação pode vir a comprometer a efetividade 

do PNI. No entanto, mesmo sem estrutura a ação da vacinação acontece no cotidiano, 

internalizando a importância dessa atitude na prevenção de doenças imunopreveníveis, vivida 

no cotidiano em ‘um dia na semana no período da manhã’ (NC), mas se faz presente na vida 

de usuários. 

Fatores como o horário restrito de funcionamento da APS pode ser uma barreira para o 

acesso aos serviços primários de saúde. A ampliação do horário de funcionamento é uma 

importante estratégia para facilitar o acesso a APS(18) e, consequentemente, o acesso à sala de 

vacina.  

Outro fator que pode apresentar-se como barreira a imunização refere-se à falta de 

imunobiológicos. A falta de vacinas foi identificada neste estudo, como um aspectos que 

interfere não apenas no acesso dos usuários à vacinação, mas também no cotidiano de 

trabalho em sala de vacina, uma vez que compromete a busca ativa e contribui para o atraso 

vacinal.  

Há um estudo que buscou identificar os motivos para o cartão de vacinação 

incompleto identificou que o principal motivo para o atraso vacinal (57,1%) foi a falta do 

imunobiológico(19). Outro estudo que buscou conhecer os fatores que contribuem para o não 

cumprimento do calendário de vacinação também identificou que um dos motivos para o 

atraso da vacina, segundo as mães, é a falta do imunobiológico(3). 

 Falhas na gestão e no planejamento dos imunobiológicos resultam em falta de vacina, 

contribuindo para o atraso vacinal. Faz-se necessário, então, realizar estratégias para 

minimizar a falta de vacina nas unidades de saúde(20). É responsabilidade da União prover os 

imunobiológicos aos municípios, cabe aos municípios a adequada gerência dos estoques de 
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imunobiológicos, e é de responsabilidade da equipe de vacinação realizar a logística de uso 

dos imunobiológicos e adequada provisão destes afim de evitar falta de imunobiológicos(14).   

Visando otimizar o trabalho em sala de vacina, tem-se utilizado das Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs). O SI-PNI possibilita ao profissional da sala de vacina 

conhecer a situação vacinal da população, planejar ações voltadas para a busca ativa e 

melhoria da cobertura vacinal, bem como auxiliar e gerenciar as atividades desenvolvidas na 

sala de vacina. Apresenta-se, ainda, como importante ferramenta para a tomada de decisão, 

pois dispõe de dados sobre cobertura vacinal(21). Contudo, esse sistema não tem sido utilizado 

em toda a sua potencialidade, as dúvidas são manifestas ao trabalhar com o SI-PNI, como 

evidenciado pelos participantes deste estudo.  

Manter uma cobertura vacinal dentro do preconizado é fundamental para o controle e a 

erradicação das doenças imunopreveníveis, sendo a busca ativa uma importante estratégia 

para alcançar níveis adequados de imunização(22). 

 Os profissionais de saúde da APS têm como responsabilidade monitorar a situação 

vacinal da população. Destes, o ACS desempenha importante papel na busca ativa, uma vez 

que é um dos membros da equipe que está mais próximo da população. É necessário, então, 

que esses profissionais possuam conhecimentos adequados sobre imunização, sendo a 

Educação Permanente em Saúde (EPS) aliada desse processo(23).  

 O ACS representa ainda importante elo para a construção de vínculo entre a equipe de 

saúde e indivíduos(19-20). Esse vínculo construído em salas de vacina foi informado neste 

estudo.  

 O vínculo entre profissionais e usuários é fator imprescindível nas salas de vacina, 

visto que o profissional de saúde é responsável por realizar educação dos usuários acerca da 

importância da imunização, e o vínculo contribui para que as orientações dadas aos usuários 

sejam apreendidas e resultem em cumprimento do calendário de vacinação(19). O lugar faz 

ligação, tornando-se laço “onde circulam informações, rumores, imagens, palavras em geral, 

afetos”(24). 

Assim como o vínculo, um bom trabalho realizado na sala de vacina, segundo os 

informantes do estudo, leva o usuário a confiar na equipe. Essa confiança dos indivíduos na 

equipe da sala de vacina também implicará, diretamente, na adesão a imunização e na 

manutenção de adequadas coberturas vacinais(25). 

A equipe de Enfermagem é responsável pelas atividades de vacinação, sendo esta 

equipe constituída de enfermeiro e técnico de Enfermagem. É de competência da equipe de 

Enfermagem o manuseio, a conservação, o preparo, a administração, o registro, o descarte dos 
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resíduos provenientes da vacinação, bem como avaliação e monitoramento epidemiológico, 

porém cabe privativamente ao enfermeiro a supervisão do trabalho em sala de vacina(14). 

Os enfermeiros desenvolvem diversas atividades na APS, incluindo atividades 

assistenciais, gerenciais e educativas. Uma pessoa que desempenha diversos papéis na equipe 

à qual adere. Associado a sobrecarga de trabalho, há ainda a insuficiência de recursos 

humanos e uma assistência desenvolvida de forma assistemática(26). Diante das atividades 

cotidianas do enfermeiro da Atenção Primária à Saúde (APS) e dos problemas supracitados, a 

supervisão da equipe de Enfermagem, incluindo a supervisão da sala de vacina e a sua 

referência técnica pode ser comprometida.  

Como evidenciado neste estudo, verifica-se o distanciamento do enfermeiro da sala de 

vacina e da supervisão das atividades de vacinação, sendo atribuído como um dos motivos a 

sobrecarga de trabalho.  

Estudo realizado em Minas Gerais, Brasil, também corrobora com esses achados. 

Identificaram que os enfermeiros não compreendem com a supervisão da sala de vacina, o 

trabalho ocorre de modo assistemático, e a sobrecarga de trabalho é um aspecto que contribui 

para não realização dessa supervisão(27). 

Outro estudo no Piauí, Brasil, evidenciou que, das 23 salas pesquisadas, apenas quatro 

possuíam a presença do enfermeiro para a supervisão/referência técnica da sala de vacina(2). 

Estudo realizado em Benin, no estado de Edo, identificou melhores práticas na 

conservação dos imunobiológicos nas localidades em que a supervisão estava presente em 

detrimento daqueles locais em que não possuíam supervisão(28).  

A ausência do enfermeiro da sala de vacina compromete as atividades de imunização e 

a qualidade da assistência prestada nas salas de vacina. Além disso, verifica-se, ainda, a 

transferência da responsabilidade técnica da sala de vacina para os técnicos de 

Enfermagem(29).    

Outro aspecto evidenciado acerca do enfermeiro como responsável técnico pela sala de 

vacina refere-se à educação dos profissionais. Os enfermeiros são importantes fontes de 

informação em caso de dúvidas sobre vacinação e devem desenvolver permanentemente 

atividades de educação para os profissionais frente aos problemas identificados 

cotidianamente. Desse modo, os enfermeiros como referência técnica em imunização devem 

ter conhecimentos suficientes e atualizados, além de estar permanentemente atualizados para 

compartilhar suas experiências e saberes. 
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Estudo aponta que supervisores devidamente qualificados estão mais aptos a fornecer 

informações(9). Destarte, a vivência e visão de mundo permite compreender que o objeto é 

como o sujeito o percebe, interpreta o mundo e expressa suas experiências(12). 

Além da supervisão ativa do enfermeiro, é indiscutível a necessidade de apoio das 

instâncias superiores e formação permanente dos profissionais que atuam em sala de vacina. 

Entretanto, os informantes deste estudo apontam para deficiências no apoio da referência em 

imunização municipal e do Estado e da falta de permanente educação em imunização.  

O Estado apresenta papel estratégico na organização, coordenação e avaliação dos 

serviços de saúde, sendo primordial que este desempenhe o seu papel de apoio técnico para 

organização e efetividade dos serviços de saúde(30). Cabe, então, a essa esfera governamental 

apoiar ativamente os serviços de imunização e profissionais que atuam cotidianamente com a 

vacinação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 O cotidiano de trabalho em sala de vacina é influenciado por diversos aspectos como a 

estrutura, organização e operacionalização das atividades de imunização, o ou (falta de) apoio 

técnico e informações/educação permanente. Há ainda aspectos inerentes ao profissional que 

atua nas salas de vacina, incluindo suas atitudes, suas práticas cotidianas e seu conhecimento.  

 A supervisão das salas de vacina realizadas cotidianamente pelo enfermeiro, bem 

como o apoio das instâncias superiores mostram-se insuficientes e carecem de mais atenção. 

 Um dos apontamentos se faz ao enfermeiro como responsável técnico em sala de 

vacina, considerando que deve ser mais proativo, presente e educador permanentemente para 

atender aos problemas cotidianos e às necessidades dos trabalhadores em salas de vacina. 

 Faz-se necessário incorporar a supervisão sistematizada do enfermeiro nas salas de 

vacina, buscando sempre a melhoria das práticas de vacinação e a segurança do paciente. A 

qualificação dos profissionais das salas de vacina se mostrou necessária, considerando que a 

atualização dos conhecimentos em imunização ocorre de modo acelerado, indicando que é 

preciso incorporar ao cotidiano de trabalho em sala de vacina a Educação Permanente. 

 

REFERÊNCIAS 
1. Santos YW, Oliveira VC, Guimarães EAA, Silva BS, Moraes JT, Cortez DN. Avaliação normativa 
das salas de vacina da região Oeste do estado de Minas Gerais, de outubro de 2015 a agosto de 2016. 
Vigil. sanit. debate [Internet]. 2017 [cited  2017  out  20]; 5(3):44-52. Available from: 
https://docs.google.com/viewerng/viewer?url=https://visaemdebate.incqs.fiocruz.br/index.php/visaede
bate/article/viewFile/923/395  



90 

 

 

2. Almeida MG, Araújo TMT, Nunes BMVT; Moura MEB; Martins MCC. Conhecimento e prática de 
profissionais sobre conservação de vacinas. Revista de Pesquisa Cuidado é Fundamental Online 
[Internet]. 2014 [cited 2017 out 20]; 6(5):10-21. Available from: 
https://docs.google.com/viewerng/viewer?url=http://www.seer.unirio.br/index.php/cuidadofundamenta
l/article/viewFile/3690/pdf_1447 

3. Andrade DRS, Lorenzini E, Silva EF.  Conhecimento de mães sobre o calendário de vacinação e 
fatores que levam ao atraso vacinal infantil. Cogitare Enfermagem [Internet]. 2014 [cited  2017  out  
20]; 19(1):94-100. Available from:  
file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Documents/Downloads/document.pdf   

4. Oliveira VC, Gallardo MDPL, Cavalcante RC, Arcêncio RA, Pinto IC. Fragilidades da conservação 
de vacina nas Unidades de Atenção Primária à Saúde. Rev Bras Enferm [Internet]. 2015 [cited 2017 
nov 19];68(2):291-6.  Available from: http://www.scielo.br/pdf/reben/v68n2/0034-7167-reben-68-02-
0291.pdf  

5. Oliveira CO, Rennó HMS, Santos YR, Rabelo AFG, Gallardo MPS, Pinto IC. Educação para o 
trabalho em sala de vacina: percepção dos profissionais de enfermagem. R. Enferm. Cent. O. Min 
[internet]. 2016 [cited 2017 01 nov]; 6(3):2331-2341. Available from: 
http://www.seer.ufsj.edu.br/index.php/recom/article/view/1180/1166 

6. Fossa AM, Protti AM, Rocha MCP, Horibe TM, Pedroso GER. Conservação e administração de 
vacinas: a atuação da enfermagem. SAÚDE REV. [internet]. 2015 [cited 2017 01 nov]; 15(40):85-96. 
Available from: 
file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Documents/Downloads/2538-10650-
4-PB.pdf  

7. Araújo ACM, Guimarães MJB, Frias PG, Correia JB. Avaliação das salas de vacinação do Estado 
de Pernambuco no ano de 2011. Epidemiol. Serv. Saúde [Internet] 2013 [cited 2017 nov 15]; 
22(2):255-264. Available from:  http://scielo.iec.gov.br/pdf/ess/v22n2/v22n2a07.pdf  

8. Yakum MN, Ateudjieu J, Walter EA,  Watcho P. Vaccine storage and cold chain monitoring in the 
North West region of Cameroon: a cross sectional study. BMC Research Notes [internet]. 2015 [cited 
2017 01 nov]; 8(145):1-7. Available from: 
https://bmcresnotes.biomedcentral.com/articles/10.1186/s13104-015-1109-9.  

9. Som M, Panda B, Pati S, Nallala S, Anasuya A, Chauhan AS et al..Effect of Supportive Supervision 
on Routine Immunization Service Delivery-A Randomized Post-Test Study in Odisha. Global Journal 
of Health Science [Internet]. 2014 Jun [cited 2017 out 28]; 6(6):61-7. Available from: 
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4825561/pdf/GJHS-6-61.pdf  

10. Yin RK. Estudo de Caso: Planejamento e métodos. 5 ed. Porto Alegre: Bookman; 2015. 320p. 

11. Maffesoli M. O conhecimento comum: introdução à sociologia compreensiva. Porto Alegre: 
Sulina; 2010. 295p.  

12. Maffesoli M. Elogio da razão sensível. 4 ed. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes; 2008. 

13. Bardin L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70; 2011. 280p. 

14. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das 
Doenças Transmissíveis. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2014. 176p. Available from: 
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/01VACINA/manual_procedimentos_2014.pdf  

15. Gomes RS, Portela NC, Pedrosa AO, Cunha JS, Monte LS, Santos CC. Avaliação físico-funcional 
de salas de vacinas da rede pública municipal de Caxias-MA. Revista de Pesquisa: Cuidado é 



91 

 

 

Fundamental Online [Internet]. 2016 [cited 2017 out 28]; 8(1):3793-3802. Available from: 
http://www.seer.unirio.br/index.php/cuidadofundamental/article/view/4046 

16. Barros MGM, Santos MCS, Bertolini RPT, Netto VBP, Andrade MS. Perda de oportunidade de 
vacinação: aspectos relacionados à atuação da atenção primária em Recife, Pernambuco, 2012. 
Epidemiol. Serv. Saúde [Internet]. 2015  Dec [cited  2017  Dec  20];  24(4):701-710. Available from: 
http://www.scielo.br/pdf/ress/v24n4/2237-9622-ress-24-04-00701.pdf 

17. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Vigilância das 
Doenças Transmissíveis. Manual de Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizações. 5a ed. 
Brasília: Ministério da Saúde; 2017. 136p. Available from: 
http://saude.es.gov.br/Media/sesa/Vacina%C3%A7%C3%A3o/Manual%20de%20Rede%20de%20Fri
o%20-%202017.pdf  

18. Paula C, Silva C, Tassinari T, Padoin S. Factors that affect first contact access in the primary 
health care: integrative review. Revista de Pesquisa: Cuidado é Fundamental Online [Internet]. 2016 
Jan 7; [cited 2017 Dec 20]; 8(1):4056-4078. Disponível em: 
file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Documents/Downloads/3918-26842-
1-PB.pdf  

19. Silveira MD, Zillmer JGV, Casarin ST., Soares ER, Mor¡stico A. Motivos para o atraso no 
calendário vacinal de crianças em Uma unidade básica de saúde no sul do Brasil. Rev. Aten. Saúde, 
São Caetano do Sul [Internet]. 2016 [cited 2017 Dec 20]; 14(49):53-58. Available from: 
file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Desktop/3625-12841-1-PB.pdf  

20. Pereira AM, Ivo OP. Causas do atraso do calendário vacinal em menores de dois anos. Revista 
Enfermagem Contemporânea. [Internet]. 2016 [cited 2017 Dec 20]; 5(2):210-218. Available from: 
file:///C:/Users/User/Downloads/1068-4961-1-PB.pdf 

21. Sato APS. National Immunization Program: Computerized System as a tool for new challenges. 
Rev. Saúde Pública [Internet]. 2015 [cited 2017 Dec  20];  49(39):1-5. Available from: 
http://www.scielo.br/pdf/rsp/v49/pt_0034-8910-rsp-S0034-89102015049005925.pdf  

22. Lages AS, França EB, Freitas MIF. Health professionals in the process of vaccination against 
hepatitis B in two basic units of Belo Horizonte: A qualitative evaluation. Rev. bras. epidemiol.  
[Internet]. 2013 June [cited  2017  Dec  20];  16(2):364-375. Available from: 
http://www.scielo.br/pdf/rbepid/v16n2/1415-790X-rbepid-16-02-00364.pdf 

23. Araújo TME, Almeida PD, Bezerra FKO. Conhecimento de agentes comunitários de saúde sobre 
vacinação da criança no 1º ano de vida. Rev enferm UFPE online [Internet] 2015 [cited 2017 nov 20]; 
9(8):8778-7. Available from: file:///C:/Users/User/Downloads/10661-22514-1-PB.pdf  

24. Maffesoli M. No fundo das aparências. Gurowitz BH tradutora. Porto Alegre: Vozes; 1996. 352p.  

25. Assad SGB, Corvino MPF, Santos SCP, Cortez EA, Souza FL. Educação permanente em saúde e 
atividades de vacinação: revisão integrativa. Rev enferm UFPE on line. [Internet]. 2017 [cited  2017  
Dec  03]  Recife, 11(Supl.1):410-21. Available from:  
file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Documents/Downloads/11922-28699-
1-PB.pdf  

26. Farah BF, Dutra HS, Ramos ACTM, Friedrich DBC. Percepções de enfermeiras sobre supervisão 
em enfermagem na Atenção Primária à Saúde. Rev Rene. [Internet]. 2016 nov-dez [cited  2017  Dec  
03]; 17(6):804-11. Available from:   http://www.periodicos.ufc.br/rene/article/viewFile/6501/4737 

27. Oliveira VC, Gallardo PS, Gomes TS, Passos LMR, Pinto IC. Supervisão de enfermagem em sala 
de vacina: a percepção do enfermeiro. Texto context enferm.  [Internet]. 2013  Dec [cited  2017  nov  
03];  22(4):1015-1021. Available from: http://www.scielo.br/pdf/tce/v22n4/18.pdf  



92 

 

 

28. Ogboghodo EO, Omuemu VO, Odijie O, Odaman OJ. Cold chain management practices of health 
care workers in primary health care facilities in Southern Nigeria. Pan African Medical Journal. 
[Internet]. 2017 [cited  2017  nov  08]; 27(34):1-12. Available from:  http://www.panafrican-med-
journal.com/content/article/27/34/pdf/34.pdf  

29. Cerqueira ITA, Barbara JS. Atuação da enfermeira na sala de vacinação em unidades de saúde da 
família. Rev. baiana saúde pública [Internet]. 2016  [cited  2017  nov  03]; 40(2):442-456. Available 
from: file:///C:/Users/recep%C3%A7%C3%A3o%20cl%C3%ADnica/Documents/Downloads/734-1-
15505-2-10-20170927.pdf   

30. Ohira RHF, Cordoni JL, Nunes EFPA. Perfil dos gerentes de Atenção Primária à Saúde de 
municípios de pequeno porte do norte do Paraná, Brasil. Ciênc. Saúde coletiva [Internet]. 2014  Feb 
[cited  2017  Dec  20];  19( 2 ):393-400. Available from: http://www.scielo.br/pdf/csc/v19n2/1413-
8123-csc-19-02-00393.pdf 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



93

 

 



94 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Ao findar este trabalho, percebo o quanto pude apreender durante toda a trajetória de 

produção e execução desta pesquisa e que essa temática me trouxe crescimento profissional e 

ampliou a minha visão quanto a formação dos profissionais de saúde e a sua qualificação para 

o trabalho. Ao pensar no objeto de estudo, EP em sala de vacina, me propus a investigar um 

aspecto do cotidiano dos profissionais das salas de vacina, tão importante para a atuação com 

vacinação, mas pouco discutido no meio científico.  

 Durante a construção da fundamentação teórica para embasar este estudo, pude 

perceber a EPS sendo apresentada como transformadora do cotidiano de trabalho e dos 

processos de formação profissional. Diversas são as políticas públicas e os programas 

governamentais que apontam a EPS como base para a qualificação profissional, para a 

melhoria das práticas profissionais e da assistência ofertada nos serviços de saúde. Nas salas 

de vacina, isso não é diferente. Os manuais sobre vacinação e as publicações na área têm a 

EPS como ponto chave para uma assistência de qualidade na sala de vacina e para a garantia 

da efetividade do PNI.  

 Em busca de compreender o objeto de estudo com profundidade e em seu contexto 

real, adotei como referencial metodológico o estudo de casos múltiplos holístico-qualitativo. 

Dessa forma, a partir do referencial teórico, a Sociologia Compreensiva do Cotidiano de 

Michel Maffesoli, pude compreender a EP em sala de vacina, tal como ela se desenvolve no 

cotidiano de trabalho, considerando àqueles que lidam, diariamente, com a imunização, isto é, 

enfermeiros, técnicos, auxiliares de Enfermagem e a referência técnica em imunização. 

 As fontes de evidências utilizadas, a entrevista individual aberta intensiva baseada em 

roteiro semiestruturado, a visita técnica às salas de vacina e as NC, foram fundamentais para 

compreender a percepção dos informantes acerca do objeto de estudo. As visitas técnicas às 

salas de vacina proporcionaram-me uma melhor compreensão da realidade das salas de 

vacina, no que se refere à estrutura, processo e recursos para o acesso ao conhecimento sobre 

vacinação, e como se dá a formação permanente do profissional.  

 Considerando a EPS com todas as suas potencialidades, bem como seus marcos 

histórico legais e considerando a imunização uma importante estratégia de saúde pública, os 

dados deste estudo vêm apresentar a realidade, os avanços, os desafios, as fragilidades e as 

possibilidades da EP em sala de vacina. Como importante ação para a prevenção, controle e 

erradicação de doenças, a imunização deve ser ofertada à população com garantia de 
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qualidade e segurança. Dessa forma, desde a produção até a administração da vacina, a 

qualidade do imunobiológico deve ser assegurada. Isso perpassa por diversos aspectos, 

incluindo o conhecimento dos profissionais que atuam com imunobiológicos, seja nas salas de 

vacina ou na referência deste serviço. Frequentemente, esses conhecimentos em vacinação 

passam por alterações, pois nenhum fenômeno é estático e os conhecimentos estão em 

constante mudança. Além disso, outros aspectos, como estrutura, organização e as 

peculiaridades dos indivíduos que procuram a sala de vacina influenciam o cotidiano de 

trabalho e demandam um permanente processo de educação dos profissionais.  Assim, a EP é 

valiosa a esse cotidiano de trabalho. 

No entanto, a EP em sala de vacina apresenta-se, na realidade pesquisada, insuficiente. 

A capacitação dos profissionais que atuam na sala de vacina é de responsabilidade do 

enfermeiro da unidade. Porém, as atividades educativas realizadas mostram-se insuficientes 

para a demanda do trabalho em sala de vacina. Nesse sentido, as dúvidas surgem e, para 

serem esclarecidas os profissionais recorrem aos enfermeiros, às referências técnicas, à 

Superintendência Regional de Saúde e aos colegas de trabalho. Há também o uso de recursos 

como livros e manuais, quando estão disponíveis. Assim, é preocupante os achados referentes 

a zona rural, pois quando surgem dúvidas e não é possível saná-las por problemas de 

conectividade, os profissionais deixam de aplicar a vacina, fato que pode ser minimizado com 

a implantação da EPS. 

 As alterações frequentes no calendário nacional de vacinação são repassadas para os 

profissionais que atuam em sala de vacina, contudo, as informações são enviadas mediante 

notas técnicas e/ou e-mail, ou a partir do treinamento dos enfermeiros responsáveis técnicos 

por vacinação. Os participantes reconhecem que é necessário incorporar a EP aos 

profissionais que atuam com imunização e que isso possa partir da necessidade do serviço, 

sendo uma importante metodologia para atualizar o conhecimento e buscar melhorias nas suas 

práticas. 

Houve ainda reconhecimento dos informantes sobre a falha da formação profissional. 

Para eles, os profissionais saem do curso de graduação em Enfermagem ou do nível técnico 

com insegurança para o trabalho em sala de vacina, pois o conhecimento teórico-prático é 

insuficiente. Muitos profissionais vão aprender sobre imunização na prática cotidiana em sala 

de vacina, o que pode colocar em risco a conservação, manuseio, preparo e interferir na 

qualidade do imunobiológico administrado e na segurança do usuário em sala de vacina. 

Sabe-se que a prática diária é muito importante, porém não pode ser a base ou a única 

estratégia de educação.  
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 O uso de meios não científicos para o esclarecimento de dúvidas, dados sobre 

imunização que não correspondem com a realidade e a ausência de norte unificador das 

práticas de vacinação, são algumas das consequências advindas da ausência de EP em sala de 

vacina.  

Durante as visitas técnicas às salas de vacina, deparei-me com uma realidade que 

compromete a realização da EPS: a sobrecarga de trabalho, recursos humanos insuficientes, o 

distanciamento do enfermeiro da sala de vacina e a falta de apoio das instâncias superiores se 

configuram em impasses para a realização da EP aos profissionais da imunização.  

Os profissionais informantes reconhecem na EP importante estratégia para se efetivar 

a imunização. As alterações frequentes nos imunobiológicos, os EAPV, as diversas 

particularidades e dificuldades enfrentadas no cotidiano de trabalho em sala de vacina 

apontam a necessidade de incorporar a EP para uma prática segura e evitar as oportunidades 

perdidas de vacinação.  

Nas visitas técnicas deparei-me também com diferentes realidades quanto a estrutura e 

organização das salas de vacina. Em algumas localidades, as salas de vacinas estavam em 

casas adaptadas, não atendendo a todas as normas preconizadas pelo PNI. Havia a 

predominância de refrigeradores domésticos para o armazenamento dos imunobiológicos e as 

salas eram utilizadas para outras finalidades, como administração de medicamentos. Outro 

aspecto evidenciado foi a ausência de sala de vacina, sendo os imunobiológicos ofertados na 

localidade uma vez por semana, em período restrito ao matutino, e as vacinas armazenadas 

em caixa térmica.  

A falta de vacina foi evidenciada nas visitas técnicas e apontada pelos profissionais 

informantes como fator que compromete as atividades em sala de vacina e contribui para o 

atraso vacinal. A falta de materiais de consumo também foi apontada.  

A busca ativa é uma ação imprescindível para se alcançar adequadas coberturas 

vacinais. A busca dos faltosos é de responsabilidade de toda a equipe da sala de vacina, 

portanto, é de responsabilidade do enfermeiro e do técnico de Enfermagem. Porém , por estar 

mais próximo da população, o ACS tem importante papel nessa atividade.  

Outro fator muito evidente neste estudo, tanto nas visitas técnicas às salas de vacina 

quanto nas falas dos informantes, é o distanciamento do enfermeiro da sala de vacina. O 

enfermeiro desempenha a responsabilidade técnica, dessa forma, além de executar as 

atividades de imunização é de sua responsabilidade a supervisão da sala de vacina. Contudo, a 

sobrecarga de trabalho é apontada como fator que interfere na supervisão da sala de vacina. O 

enfermeiro realiza diversas atividades na unidade de APS, porém isto não isenta a sua 
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responsabilidade técnica na sala de vacina. Como apontamento, o enfermeiro precisa 

desenvolver estratégias para incorporar na sua rotina diária a responsabilidade técnica, a 

supervisão da sala de vacina e a inclusão as demandas para a EP. Além de comprometer a 

qualidade da assistência prestada nas salas de vacina com a ausência de uma supervisão ativa 

e sistemática, a ausência do enfermeiro tem ainda como consequência a transferência dessa 

atividade privativa do enfermeiro para o técnico de Enfermagem. 

Verifica-se a necessidade de uma atuação ativa do enfermeiro frente à vacinação e, 

principalmente, no seu papel de responsável técnico. Faz-se necessário que os gestores 

tenham um olhar mais atento para as atividades de vacinação, reconhecendo a importância 

desta ação para a saúde da população e da EP como transformadora das práticas profissionais 

e de valorização profissional.  

A imunização ganhou destaque com a criação do PNI e é indiscutível a sua 

importância na saúde da população, visto os grandes resultados advindos com a implantação 

desse programa. Os resultados devem ser mantidos, tendo a EPS importante aliada dessa 

conquista. Contudo, os resultados deste estudo evidenciam que ainda é um desafio necessário 

a incorporação da EP aos profissionais da vacinação. Faz-se necessário, então, avançar para a 

efetiva implantação da PNEPS, principalmente nas salas de vacina, pois diversas são as 

potencialidades da EP. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 

Nome: ____________________________________________ 

Sexo: F (   )  M (   )                                        Idade: _____ anos  

Escolaridade: _________________________Cargo: _______________________ 

Tempo de atuação em sala de vacina: _______________ 

Unidade de Saúde: _______________________________ 

Município: _____________________________________ 

Microrregião de Saúde: ___________________________ 

 

1. Fale-me da sua vivência em sala de vacina. 

2. Como você se sente atuando em sala de vacina? 

3. O que você compreende por Educação Permanente (educação para o trabalho, 

capacitação)? 

4.  Como ocorre a Educação Permanente no seu ambiente de trabalho? 

5. Em sua opinião, como deveria ser a Educação Permanente para a sua atuação em sala de 

vacina? 

6. Gostaria de falar mais alguma coisa relacionada à Educação Permanente para a sua atuação 

(gerência ou responsabilidade técnica ou referência técnica) em sala de vacina? 

7. Quando você realizou a última capacitação em sala de vacina? 

8. Quando você iniciou o trabalho com vacina você passou por algum 

treinamento/capacitação?  
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APÊNDICE B – NOTAS DE CAMPO (NC) 
 

 
Notas de Campo operacionais para o desenvolvimento da pesquisa e para registro das vistas técnicas às salas 

de vacina 
 

Data: __________________ 
 

Microrregião de Saúde: ______________________ 
 
 
1. Realidade da sala de vacina: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
2. Estrutura organizacional e de recursos permanentes e de consumo: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3. Recursos humanos para vacinação: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4. Acesso às informações sobre vacinas: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5. Presença/ausência de manuais sobre vacinação, informes e notas técnicas: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
6. Presença/ausência de internet: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
7. Outro recurso disponível para de acesso a conhecimentos sobre imunização: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
8. Outras considerações sobre a visita técnica: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

 

Título da Pesquisa: “Educação Permanente em sala de vacina sob a ótica dos profissionais”. Esta pesquisa faz parte do Projeto 

PREVENIR: Avaliação da qualidade do PNI na região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, CAAE:47997115.2.0000.5545, 

aprovado sob o Parecer CEP UFSJ/CCO 1.193.584. 

Você está sendo convidado (a) a participar de um estudo intitulado “Educação Permanente em sala de vacina sob a ótica 

dos profissionais” que tem como objetivo compreender, a partir da percepção do profissional, a Educação Permanente em sala de 

vacina. 

Ao aceitar participar desta pesquisa você responderá a uma entrevista aberta, contendo questões relacionadas à Educação 

Permanente em sala de vacina. Será necessária a gravação de suas falas durante a entrevista. As informações coletadas serão tratadas 

de forma a assegurar o completo sigilo e privacidade e liberdade do respondente. Para qualquer tipo de divulgação das informações da 

pesquisa seu nome será mantido em sigilo, sendo substituído pela inicial E de entrevistado, seguido de um número conforme a sequência 

das entrevistas realizadas. Ressaltamos que você não é obrigado (a) a participar desta pesquisa, mas  a sua participação é muito 

importante para o desenvolvimento deste projeto, e se escolher participar poderá desistir a qualquer momento sem nenhum prejuízo.  

Os riscos nesta pesquisa são considerados mínimos e estão relacionados a possíveis desequilíbrios emocionais ou 

constrangimento, para preveni-los ou minimizá-los deixaremos claras as perguntas e a dinâmica da entrevista que será individual; ao 

perceber-se ansiedade excessiva ou outra intercorrência será suspensa a entrevista. Você terá a liberdade de não responder a(s) questão 

(ões) que não queira ou não se sinta à vontade 

Se efeitos indesejáveis ocorrerem, apesar de todos os cuidados adotados, o participante terá o direito de manifestar-se, 

interromper a entrevista ou mesmo optar por não mais participar do estudo sem quaisquer prejuízos à sua pessoa.  Além disso, se 

necessário, você será encaminhado a psicólogos da prefeitura de seu município. 

Todas as despesas relacionadas a esta pesquisa são de responsabilidade da pesquisadora. Você não receberá qualquer valor 

em dinheiro pela sua participação no estudo. 

Os resultados deste estudo e o presente termo serão armazenados pelo pesquisador responsável por um período de cinco 

anos, conforme previsto na Resolução CNS/MS 466/2012.  

 

Eu,____________________________________________________________, R.G. nº ____________________ declaro ter sido 

informada e estar devidamente esclarecida sobre os objetivos e intenções deste estudo; sobre os instrumentos da pesquisa a que 

responderei e estarei submetida e sobre os riscos e desconfortos que poderão ocorrer. Recebi garantias de total sigilo e privacidade. Sei 

que minha participação está isenta de despesas. Concordo em participar voluntariamente deste estudo e sei que posso retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem nenhum prejuízo, penalização ou constrangimento. 

 

 

_________________________________________________ Data: __/__/____ 

Assinatura do (a) participante 

 

_________________________________________________ Data: __/__/____ 

Assinatura da Pesquisadora Responsável  

Pesquisadoras:  

Jéssica Rauane Teixeira Martins – Mestranda do Programa de Pós-graduação Mestrado em Enfermagem da UFSJ/CCO.  

Selma Maria da Fonseca Viegas – Professora da UFSJ/CCO. Endereço: Avenida Sebastião Gonçalves Coelho, 400, sala 207, bloco A, 

Chanadour, Divinópolis. Telefone para contato: (37) 3221-1267. Email: selmaviegas@ufsj.edu.br 
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APÊNDICE D – TERMO DE SOLICITAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA 

PESQUISA 
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APÊNDICE E – DECLARAÇÃO DO SETOR 

 
 

 

 

Eu,_____________________________________, (profissão) Gerente/ Diretor (a) da Atenção 

Primária do Município de ... (Divinópolis/ Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ 

Igaratinga/ Conceição do Pará/ Formiga-MG), e eu, _________________________________ 

(profissão) coordenador(a) do Setor da Atenção Primária do Município de (Divinópolis/ Santo 

Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do Pará/ Formiga-MG), viemos 

por meio desta, declarar que aceitamos a realização da pesquisa “EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM SALA DE VACINA SOB A ÓTICA DO PROFISSIONAL” a ser 

desenvolvida pela Mestranda Jéssica Rauane Teixeira Martins, sob a orientação da Profa 

Selma Maria da Fonseca Viegas da Universidade Federal de São João del-Rei, Campus 

Centro Oeste. A pesquisa será realizada com profissionais de saúde que atuam em sala de 

vacina e com a referência técnica em imunização do município. Esta pesquisa será 

desenvolvida após aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos (CEPES) 

do Campus Centro Oeste Dona Lindu (CCO) da UFSJ. 

 

 

 

... (Divinópolis/ Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do Pará/ 

Formiga-MG), ___ de _______ de __________. 

 

 

 

 

 

 

______________________________                      ___________________________ 

Responsável pelo setor                                              Coordenador(a) do Setor 
 
(Nome legível, carimbo e assinatura para ambos) 
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APÊNDICE F - DECLARAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

 
 

 

Autorizo a realização da pesquisa “EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SALA DE VACINA 

SOB A ÓTICA DO PROFISSIONAL” e declaro para os devidos fins, que há infraestrutura 

necessária para realização dos procedimentos de coleta de dados da pesquisadora responsável 

Profa Selma Maria Fonseca Viegas da UFSJ/CCO. 

 

Por ser verdade afirmamos a presente declaração. 

 

 

... (Divinópolis/ Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do Pará/ 

Formiga-MG), ___ de _______ de ________. 

 

 

 

____________________________________ 

Responsável pelo local/setor 
(Nome legível, carimbo e assinatura para ambos) 

 
Nome do setor ________________________________ 
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APÊNDICE G - TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE FOTOS E NOME DO 
MUNICÍPIO 

 
Divinópolis, _________ de _______________ de ________. 

 
 
Assunto: Solicitação de autorização para citação do nome do Municipio ... (Divinópolis/ 
Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do Pará/ Formiga-MG) na 
pesquisa “Educação Permanente em sala de vacina sob  ótica do profissional”.  Solicitação de 
uso de fotos da cidade de ... (Divinópolis/ Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ 
Igaratinga/ Conceição do Pará/ Formiga-MG) na dissertação a ser produzida por essa 
pesquisa.  
 
 
_______________________________________ 
Responsável pelo setor 
 
Vimos solicitar a ____________________________________ a autorização para a Mestranda 
Jéssica Rauane Teixeira Martins citar o nome do Município ... (Divinópolis/ Santo Antônio do 
Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do Pará/ Formiga-MG), como cenário da 
pesquisa “Educação Permanente em sala de vacina sob ótica do profissional”, desenvolvida 
sob a orientação da professora Selma Maria da Fonseca Viegas, docente do Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu Mestrado em Enfermagem da UFSJ/CCO. 
 
Vimos solicitar também a ____________________________________, o uso de fotos da 
cidade de ... (Divinópolis/ Santo Antônio do Monte/ Araújos/ Itaúna/ Igaratinga/ Conceição do 
Pará/ Formiga-MG) na dissertação a ser produzida por essa Pesquisa. Essas fotos serão tiradas 
pela Mestranda, se autorizadas, no dia da coleta de dados. As fotos são de espaços da cidade: 
como pacas, igrejas, vista da rua principal de acesso ao centro da cidade, e de outros locais 
que possam representar a beleza geográfica e cultural da cidade. 
Contamos com vossa colaboração e sinceros agradecimentos. 
 
 
Atenciosamente,  
 
 
 

____________________________________________ 
Profa. Dra. Selma Maria da Fonseca Viegas 

Docente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu Mestrado em Enfermagem da 
UFSJ/CCO. 
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APÊNDICE H: Quadro 02 - Saturação dos dados por replicação literal, das 

microrregiões da Região Ampliada de Saúde Oeste de Minas Gerais, 2017. 

UNIDADE DE 
REGISTRO 

MICRORREGIÃO 
DIVINÓPOLIS/SANTO ANTÔNIO 

DO MONTE 

MICRORREGIÃO 
ITAÚNA 

MICRORREGIÃO PARÁ DE 
MINAS 

MICRORREGIÃO 
FORMIGA 

 

Divinópol
is 

Santo 
Antônio 

do Monte 
Araújos Itaúna 

Conceição do 
Pará Igaratinga Formiga 

Realidade da sala de vacina 
conforme a estrutura, 

organização e apoio/não 
apoio 

E1, E2, E3 
E8, E9, 

E10 
E24 E16, E20 E37 E41, E43 E45, E46, E50, E54 

Motivos para treinamentos, 
capacitações e educação de 

funcionários 

E1, E2, 
E3, E5, 
E6, E7, 

E56 

E8, E9, 
E10, E11, 
E12, E13, 
E14, E15 

E24, E25, 
E26 

E20, E29, E31, E32, E33 E34, E36 E40, E41 E45, E50, E52, E55 

Responsabilidade técnica na 
sala de vacina 

E1, E3, 
E5, E7 

E12 

 

E18, E19, E21, E27 E36, E38 E43 - 

Eventos adversos apontam a 
necessidade de Educação 

Permanente 
E1, E5 

  

- - - E50 

Sentimentos em relação à 
atuação em sala de vacina 

E1, E2, 
E3, E4, 

E5, E6, E7 

E8, E9, 
E10, E11, 
E12, E13, 
E14, E15 

E22, E23, 
E25, E26 

E16, E17, E18, E20, E21, 
E27, E28, E29, E30, E31, 

E32, E33 

E34, E35, E37, 
E38 

E39, E40, E41, 
E42 

E44, E45, E46, E47, E48, E49, 
E50, E51, E52, E53, E54 

Mudanças frequentes em 
relação à vacina apontam a 
necessidade de atualização 

permanente 

E1, E2 
E9, E11, 
E12, E14 

E24, E25 E17, E18, E21, E28, E29 E34, E37 E40, E43 
E44, E45, E47, E48, E49, E51, 

E53 

Noção de Educação 
Permanente 

E1, E2, 
E4, E5, 
E6, E7, 

E56 

E9, E10, 
E11, E12, 
E13, E14, 

E15 

E22, E23, 
E24, E25, 

E26 

E16, E17, E18, E19, E1, 
E27, E28, E29, E30, E31, 

E33 
E34, E36, E38 

E40, E41, E42, 
E43 

E44, E45, E46, E47, E48, E50, 
E52, E53, E54, E55 

Discussões em equipe das 
necessidades para a 

capacitação e educação 
E1 

 

E26 - E36 

 

E53 

Tempo da última 
capacitação e periodicidade 

E1, E2, 
E3, E4, 

E5, E6, E7 

E8, E9, 
E10, E11, 
E12, E13, 
E14, E15 

E22, E23, 
E24, E25, 

E26 

E16, E17, E18, E19, E20, 
E21, E27, E28, E29, E30, 

E31, E32, E33 

E34, E35, E36, 
E37, E38 

E39, E40, E41, 
E42, E43 

E44, E46, E47, E48, E49, E50, 
E51, E52, E53, E54, E55 

Todos os profissionais que 
atuam em sala de vacina 

(não)participam da 
capacitação e treinamento/ 

Motivos 

E1, E4, E7 
E24, E25, 

E26 

 

E17, E18, E20, E21, E30, 
E31, E32 

E34, E36, E38 E39 E44, E48, E55 

Rotina do trabalho em sala 
de vacina 

E2, E3, 
E56 

E9, E13 E22 
E17, E18, E20, E27, E28, 

E32 
- - - 

Falta de vacina E2, E6 E11 

 

- - - - 

Necessidade de a Educação 
Permanente ser mais 

frequente/indicação da 
frequência que deve ocorrer 

a Educação Permanente 

E2, E3, 
E7, E56 

E8, E9, 
E10, E11, 
E13, E14 

E23, E24, 
E25, E26 

E16, E17, E27, E29, E30 E34 E41, E42, E43 E47, E51, E52, E55 

Indicação de metodologias 
para a Educação 

Permanente 
E2, E3, E5 

E9, E10, 
E12, E15 

E22, E25 E19, E21, E29 

 

E41, E43 E48, E55 

Avaliação do profissional 
sobre a capacitação, 

treinamento e educação 
realizada 

E2, E3, 
E4, E5, E7 

E9, E13, 
E15 

 

E20, E27, E29 - - E44, E49 

Educação Permanente em 
serviço pela responsável 
técnica enfermeira/pelos 

profissionais 

E2, E6, 
E56 

E8, E12 E22 E16, E17, E21, E27, E29, 
E30, E31 

E37 E39, E41 E46, E48, E49, E53, E54 

Demanda da sala de vacina E3 E11 

 

E17 - - E49 

Horário de funcionamento 
da sala de vacina 

E3 

  

- - - - 

Registro informatizado de 
vacina/SI-PNI 

E3 

  

E16, E33 - - - 

Uso concomitante do SI-
PNI e dos registros diários e 

cartão espelho 

E3 

  

- - - - 



120 

 

 

UNIDADE DE 
REGISTRO 

MICRORREGIÃO 
DIVINÓPOLIS/SANTO ANTÔNIO 

DO MONTE 

MICRORREGIÃO 
ITAÚNA 

MICRORREGIÃO PARÁ DE 
MINAS 

MICRORREGIÃO 
FORMIGA 

 

Divinópol
is 

Santo 
Antônio 

do Monte 
Araújos Itaúna 

Conceição do 
Pará Igaratinga Formiga 

Recursos utilizados em caso 
de dúvidas 

E3, E4, 
E5, E6, 

E56 

E8, E9, 
E10, E11, 
E13, E14, 

E15 

E22, E23, 
E24, E25, 

E26 

E16, E17, E18, E19, E20, 
E21, E28, E29, E30, E31, 

E32, E33 

E34, E35, E36, 
E37, E38 

E39, E40, E41, 
E42, E43 

E44, E45, E46, E48, E49, E50, 
E5, E52, E53, E54, E55 

Presença/ausência de 
manuais na sala de vacina 

 

E3 E11 E23, E24, 
E25 

- E36 E39, E41, E43 E46, E49 

Registro das capacitações, 
atualizações e educações 

realizadas 

E3 

  

E31 - - - 

Busca do conhecimento 
partindo do próprio 

profissional 

E3, E56 E10, E15 E22, E23, 
E25, E26 

E16 E38 

 

E44 

Forma diferenciada de 
capacitação 

E3 

  

- - - - 

Responsabilidade do 
profissional que atua em 

sala de vacina 
 

E3, E6, 
E56 

E8, E11 

 

E16, E20, E21, E29, E31 E36, E37 E39, E40 E45, E49, E52, E53 

Repasse de informação 
sobre vacina pela 

enfermeira/pela referência 
técnica em imunização 

 

E4, E7 E23, E25 

 

E30, E32 E34 

 

E44, E45 

Necessidade de 
treinamentos, capacitações e 
educações para profissionais 

que estão iniciando o 
trabalho com vacina 

 

E4, E5, E7 E9, E10, 
E11, E12, 

E13 

E26 E17, E28, E33 - - E45 

Consequências da ausência 
de capacitação, treinamento 

e educação sobre sala de 
vacina 

 

E4, E6, E7 E8 E23, E25, 
E26 

E19, E32, E33 E34 E43 E44, E45, E54 

Importância da vacina na 
atenção 

primária/importância da 
vacina na prevenção 

 

E2, E5 E8 E26 E20, E33 

 

E43 E44, E46, E49, E55 

Importância da vacina na 
atenção 

primária/importância da 
vacina na prevenção 

 

E2, E5 E8 E26 E20, E33 

 

E43 E44, E46, E49, E55 

Necessidade de o 
profissional médico 

conhecer sobre vacina 

E5 

  

- - - - 

Confiança do usuário no 
profissional que trabalha em 

sala de vacina 

E6 E10, E11 

 

E20, E28 - - - 

Experiência com vacina 
facilita o trabalho na sala de 

vacina 

E6 

  

- E35 

 

E48 

Dificuldades frente ao 
cotidiano de trabalho em 

sala de vacina 
 

E6 E10, E15 E25, E26 E16, E19, E21 E36 E37, E38 E39, E41 E43 E44, E45, E46, E48, E50, E51, 
E55 

A prática contribuindo para 
o aprendizado em sala de 

vacina 
 

E6 E14 E23, E24, 
E25, E26 

E16, E18, E32 - - E45 

Cartão incompleto, pois o 
responsável não procura a 

sala de vacina 

E6 

  

- - - - 

Entraves para não 
realização periódica da 

capacitação, treinamento e 
educação 

 

E6, E7, 
E56 

 

E22, E25 E16, E19, E29, E33 

 

E42 E46 

Importância de se ter 
Educação Permanente em 

sala de vacina 

E6 E8 E24 E19, E29, E30, E31, E32 E34 

 

E49, E53, E55 

Distanciamento do 
enfermeiro da sala de vacina 

devido à sobrecarga de 
trabalho 

 

E3, E7 E12 

 

E29, E33 E34, E38 E41 E44, E55 
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UNIDADE DE 
REGISTRO 

MICRORREGIÃO 
DIVINÓPOLIS/SANTO ANTÔNIO 

DO MONTE 

MICRORREGIÃO 
ITAÚNA 

MICRORREGIÃO PARÁ DE 
MINAS 

MICRORREGIÃO 
FORMIGA 

 

Divinópol
is 

Santo 
Antônio 

do Monte 
Araújos Itaúna 

Conceição do 
Pará Igaratinga Formiga 

Apoio técnico em sala de 
vacina 

E1, E56 E10, E15 E22, E23, 
E26 

E33 E34, E36 E42, E43 E55 

Interesse do profissional 
frente à capacitação, 

educação e treinamento 
realizados  

E15 E25 E21, E29 E38 E43 - 

Formação do enfermeiro e 
do técnico de enfermagem 

 

E15 E24 E16, E30, E33 E38 E41 - 

Presença/ausência de 
capacitação para o 

profissional que inicia o 
trabalho com vacinas 

  

E25, E26 E27, E28, E29, E31, E32, 
E33 

E34, E35, E38 E39, E40, E41, 
E42 

E44, E45, E46, E47, E48, E49, 
E50, E51, E52, E53, E544, E55 

Busca ativa 

  

E26 E16, E20, E30 - - E52, E55 

Capacitação dos Agentes 
Comunitários de Saúde 

- - - - 

 

E41 E49 

Integralidade na sala de 
vacina 

- - - - - - E48, E49 

Construindo vínculo na sala 
de vacina 

      

E49 

 

 


